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RESUMO 

O objeto de análise deste trabalho será a assistência prestada -ao escolar do ensino de 1 9 e 29 graus, que nos de~ominaremos 

de política de Assistência ao Escolar. O período estudado será 

de 1975 a 1979, relativo ao ensino de 1 9 grau do Estado de São 

Paulo. 

A assistência prestada ao· escolar será definida através de 

três grupos de ações do Estado, a saber: a) Educação e 

Assistência Nutricional; b) Educação e Assistência Médico-Odon 

tológico; c) Assistência Sócio-Econômica. 

A base do instrumento teórico que será utilizado para análise 

da pOlítica de assistência ao escolar assenta-se sobre uma vi­

são sistêmica quanto i formulação, implementação e avaliação 

de pOlíticas públicas. 

A amplitude dos principios do modelo de análise (e proposta) 

deste trabalho é devida a necessidade de analisarmos a as­

sistência prestada ao escolar sob diversos ângulos, para poder 
mos ter uma melhor compreensao do todo. 

Constatamos a existência de uma multiplicidade de órgãos atuan 

do na assistência prestada ao escolar, com baixo grau de coor 

denação e integração de suas atividades e programas. Temos, 

portanto, como consequência, duplicações de atividades, disper 

dicios de recursos, criação de capacidade ociosa nos 

que prestam assistência ao escolar. 

- -orgaos 

Nossa proposta fundamenta-se na obediência aos princípios colo 
cados no modelo de análise (sistematização, coordenação, inte­
graçao, hierarquização e racionalização) e na formação de um 

sistema de assistência ao escolar, contribuindo assim, para 
~--

uma maior eficência e eficácia da política de Assistência ao 

Escolar. 



Ã Juliana 9 Maria Helena 

e Aparecida. 
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INTRODUÇÃO 

O objeto de análise deste trabalho será a assistência prest! 

da ao escolar do ensino de 1 9 e 2 9 graus, q~e nós denominar~ 

mos de política de Assistência ao Escolar. O período estuda­

do será de 1975 a 1979, relativo ao ensino ce 1 9 grau do Es­

tado de São Paulo. 

Entenderemos a assistência prestada ao escolar através de três 

grupos de ações do Estado: a) Educação e Assistência Nutri­

cional; b) Educação e Assistência Médico-Odc~tológica; c) 

Assistência Sócio-Econômica. 

Com esses grupos de açoes, o Estado interfere na sociedade e 

especificamen te no setor educação, com o obj eti vo de dar maior 

cobertura assistencial i faixa etária es:udantil dos 7 

aos 14 anos(l) , pois esta se apresenta vulne~ivel a proble­

mas de morbidade, desnutrição, etc. 

A assistência prestada ao escolar é de grande importância em 

relação ao processo de ensino-aprendizagem, constituindo-se 

em parte integrante da política Educacional ~a rede oficial 

do Estado. 

Devido ã sua amplitude, a política de Assistência ao Escolar 

(PAE) envolve diretamente os setores da educ~ção, saúde e pr~ 

moçao social, que deverão ser articulados de~tro de um pro­

cesso mais geral, havendo de se considerar L2.~bém outros se­

tores de apoio como os de produção, armazena=ento e distri­

buição de generos alimentícios. 

O Estado atua sobre a sociedade através de conjunto de 

(1) Nossa análise, neste trabalho, preocupa-se, prepcc~erantemente, com 
os educandos de 19 grau, já que existe uma priori~e constitucio­
nal quanto a esta faixa de ensino, mas a assistê==ia do escolar se 
estende também ao ensino de 29 grau. 
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açoes que denominamos políticas (no caso específico do setor 

educação, temos a política Educacional), com o objetivo de ob 

ter transformações sociais. A política de Assistência ao Esco 

lar será cons~ituída por medidas destinadas a corrigir os po~ 

síveis problemas advindos das carências (nutricional, de as­

sistência medico-odontológica e sócio-econômica) dos alunos 

do 1 9 e 2 9 graus da rede oficial do Estado. 

A clientela a que se dirige a PAE tem limites bem claros, em 

termos de faixa etária, o que ajuda na definição dos proble­

mas relativos a morbidade, mortalidade, deficiências sôcio-

econômicas, etc. Isto facilita a atuação com relação 

deve ser feito, deixando maiores indefinições para o 

zer melhor. 

no que 

como fa-

Tudo aquilo que se realizar dentro do sistema de assistência. 

medico-odontológica e nutricional ao escolar poderá servir co 

mo um primeiro passo para a efetiva implantação do Sistema Es 

tadual de Saúde, já que esta faixa escolar dos 7 aos 14 anos 

representa efetivo muito grande e importante, ou seja, quase 

25% da população do Estado, pois dos 23.106.506 habitantes, 

5.651.567 estão na faixa dos 5 aos 14 anos, apesar de nem to­

dos serem escolares. (2) 

Considerando, portanto, a importância da assistência ao esco­

lar para o ~rocesso educacional: o elevado percentual que o 

escolar representa no total da população paulista e o papel 

desempenhado pelos órgãos governamentais, ternos nossa propos­

ta fundamentada numa maior sistematização e integração dos ór 

gãos que prestam assistência ao escolar, evitando duplicações 

de atividades e desperdícios de recursos, contribuindo para o 

aproveitamento da capacidade ociosa e, com isto, aumentando a 

eficiência e eficácia da política de Assistência ao Escolar. 

A formação de um sistema de atendimento ao escolar é o nosso 

objetivo final. A obediência aos princípios básicos que carac 

terizam o .nosso modelo(3) é fundamental para o sucesso da po­

lítica em questão. 

(2) Centro de Informações de Saúde - Secrétaria de Estado da Satrle. Funda 
çao SEADE. São Paulo. 

(~) "P"!OI r~nftlll n 1 - MnriPl n flp An~l i sp_ 
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Capítulo 1. MODELO DE ANÁLISE 

A base do instrumento teórico que será utilizado para a aná­

lise da política de assistência ao escolar assenta-se sobre 

uma visão sistêmica quanto ã formulação, implementação e ava 

liação de políticas públicas. 

A visão sistêmica (das organizações) nos auxilia devido a 

sua eficácia técnica para indicação de pontos críticos e dos 

problemas relativos ao relacionamento e funcionamento dos óE 

gãos públicos. A abordagem sistêmica é a forma técnica mais 

adequada não só para a análise como também para propostas 

quanto ã atuação dos órgãos envolvidos(4). 

A teoria geral de sistemas nos é útil para a análise do con­

junto, do todo, pois ela, como teoria, objetiva a otimiza­

çao da eficácia do sistema como um todo, o que vem ao encon­

tro de nosso objetivo, que pretende analisar a política de 

assistência ao escolar com relação ã atuação de seus 
(5' vista do conjunto J. 

- -orgaos 

A teoria geral de sistemas estará presente nao so como méto­

do ou instrumento de análise, mas tambêm como elemento teó­

rico fundamental justificativo-integrativo de todas as nos­

sas propostas para a política de assistência ao escolar. 

1.1. Caracterização do Mode!o 

A base conceitual do modelo de análise assenta-se na teoria 

(4) 

(5) 

Ver, a esse respeito, apanhado realizado por CHAVES, Mario .t>1. Saú­
de e sistemas. Instituto de Documentação. Editora da Fundaçao 
Getulio Vargas. 2 ed. Rio de Jm1eiro, 1978, p. V - XXII. 

Ver, a esse respeito, apanhado realizado por BERTALA.NFFY. Ludwig von. 
Teoria geral dos sistemas. Editora Vozes Ltda. 3 ed. Petrópo­
lis, 1977, p.60-63. 
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geral de sistemas. O modelo visará analisar e propor uma ma­

ior integração das atividades relacionadas com a assistência 

ao escolar. i luz dos conceitos emitidos pela teoria geral de 

Eistemas. 

O modelo proporá um Sistema de Assistência ao Escolar como 

processo de síntese dos subsistemas, de Educação e Assistên­

cia Nutricional. de Educação e Assistência Medico-Odontológi­

ca e de Assistência Sócio-Econômica. Ca'da um desses subsiste­

mas é composto por órgãos que prestam assistência ao escolar 

nos seus respectivos campos de atuação. 

Existe uma certa relação e interdependência dos três subsis­

temas. dada pela própria natureza das atividades exercidas p~ 
los órgãos partici~antes(6) 

Os órgãos que compoem estes subsistemas (órgãos 

ligados i PAE) são os seguintes(7): 

Subs~stema de Assistência e Educação Nutricional 

diretamente 

Ministerio da Educação e Cultura - Campanha Nacional de 

Alimentação ao Escolar - (MEC-CNAE) 

Ministério da Saúde - Instituto Nacional de Alimentação e 

Nutrição - (MS-INAN) 

Secretaria de Estado da Educação - Departamento de Assis­

tência ao Escolar - Divisão de Estudos. Normas e Programas 

em Nutrição - (SEE-DAE-DENPN) 

Prefeituras Municipais - Setor Municipal de Alimentação ao 

Escolar - (PM-SMAE) 

(6) As assistências nutricional, médica e SOClo-econoffilca estão intrin­
sicamente relacionadas pela sua natureza, pois, como prestar uma as­
sistência nutricional efetiva sem uITIa paralela assistencia médica? 

. (7) Vide documentação pertinente nos Anexos A. B. C, D, E, F e G. 
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Subsistema de Assistência e Educação Medico-Odontológica 

Ministerio da Saúde - Coordenadoria Regional de Saúde Su­

deste - (MS-CORSE) 

Ministerio da Previdência e Assistência. Social - Instituto 

Nacional de Assistência Medica e Previdência Social - (~1PAS­

INAMPS) 

Secretaria de Estado da Saúde - Coordenadoria de Saúde da 

Comunidade - Centros de Saúde - (SS-CSC-CS) 

Secretaria de Estado da Saúde - Coordenadoria de Assistên­

cia Hospitalar - Hospitais - (SS-CAH-H) 

Secretaria de Estado da Saúde - Coordenadoria de Saúde Men 

tal - Hospitais - (SS-CSM-H) 

Secretaria de Estado da Saúde - Coordenadoria de Serviços· 

Tecnicos Especializados - Institutos - (SS-CSTE-I) 

Secretaria de Estado dos Negócios da AdIninistração - Instl 

tuto de Assistência Medica ao Servidor Público Estadual 

(SENA-IAMSPE) 

Secretaria de Estado da Educação - Departamento de Assis­

tência ao Escolar - Divisão de Estudos, Normas e Programas 

de Assistência Medica - (SEE-DAE-DENPAM) 

Secretaria de Estado da Educação - Departamento de Assis­

tência ao Escolar - Divisão de Estudos, Normas e Programas 

em Assistência Odontológica-(SEE-DAE-DENPAO) 

Secretaria de Higiene e Saúde dos Municípios - Postos de 

Saúde e Hospitais - (SHSM-PS-H) 

Secretaria de Educação dos Municípios - Departamentos de 

Assistência Medica - (SEM-DAM) 



Santas Casas - Hospitais Filantrópicos e Universitários 

(SC-HF-HU) 

Subsistema de Assistência Sócio-Econômica 
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Ministério da Educação e Cultura - Fundação Nacional do 
Material Escolar - (MEC-FENAME) 

Secretaria de Estado da Educação - Departamento de Assis­

tência ao Escolar - Equipe Técnica de Assistência Sócio­

Econômica - (SEE-DAE-ETEASE) 

Secretaria de Estado da Educação - Fundação para o Livro 

Escolar - (SEE-PLE) 

Secretaria de Estado da Promoção Social - Plano de Integra 

ção do Menor e Familia na Comunidade - (SEPS-PLIMEC) 

Associações de Pais e Mestres - (APMs) 



MEC 
MS 
SEE 
PM 

MS 
MPAS 
SS 
SS 
SS 
SS' 
SENA 
SEE 
SEE 
SHSM 
SEM 
se 

MEC 
SEE 
SEE 
SEPS 

-

-

FIGURA I 

AGREGAÇAO DE SUBSISTE~~S 
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INAMP 
cse cs 
CAH 
CSM - H SUBSISTEMA DE 
CSTE - ASSISTENCIA E 
IAMSPE EDU CAÇA0 MI!mco-
DAE DENP ODONTOLOGICA 
DAE DENPA 
PS 
D 

HF - H 

FENAME,-----. 
DAE ETEASE- SUBSISTE}.1A DE 

___ -J---.:A~S SI TEN C I A FLE 
PL IMEC;·-------I SOCIO-ECONOMICA 

APM~~------------~ 
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ORGAOSs----------..... CAMPO DE ATUAÇAO---..... POL!TICA 
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A FIGURA I representa a agregaçao dos subsistemas envolvidos 
no sistema de atendimento ao escolar de 1 9 e 29 graus do Esta 
do de São Paulo. 

A cada conjunto de atividades desenvolvidas de acordo com 
a finalida'dt! dos órgãos denominaremos de 

çao dos Subsistemas. O conjunto destes 

dos subsistemas formaria a PAE. A PAE 

o conjunto de atividades desenvolvidas 

Campo de Atua-

campos de atuação 
seria, portanto, 

pela totalidade 

dos órgãos que compoem o Sistema de Atendimento ao Esco 

lar. 

Esta agregaçao das unidades (órgãos) forma um todo sistê 
mico, cujo resultado (o produto) é maior que o resultado 

das unidades constituintes, se estas funcionassem inde­

pendentemente, ou seja. de forma isolada. Novas qualida 

des são agregadas' ao sistema, fruto de sua integração, qua 
lidades estas, cujas unidades não possuiriam separadamente.(8l 

1.2. Princípios Básicos do Modelo 

Tratando-se de um modelo sistêmico, estão presentes todos os 

conceitos que definem e caracterizam um sistema. Por sistema 
entenderemos o conjunto de órgãos atuando de forma integrada 

e harmônica com o propósito de atingir um fim comum que e a 

assistência ao escolar. 

Os princípios básicos de modelo sao: A) coordenação inter­
insti tucional; ,B) integração setorial e programática; t) hierar-

( 8] Ver. a esse respeito, apanhado realizado por AFANASIEV, V.G. "Siste 
mas d:inâmicos :integrales. Conc~to de dirección". In: Teoria generaT 
de sistemas e administración ~Ublica. 'Costa Rica, Editorial Univer­
sitaria Centro Americana, cap1tulo X, P .81-87 . NASCIMENID, Klebér 
T. "A RevolUção Conceptual da Administraçio: Implicações para a For 
m.llação dos PaEeis e Funções Essenciais de um Executivo". In:Revista 
de a.~dministraçao p.Íblica. v. 6, n9 2, abríl/jtmho, 1972. p .35:-

3ICLiOTECt1. 
FURlDJl(';,\O GETIlLlQ \lAR~~,'\S 
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quização dos serviços; D) implementação racional das ativida­

des e programas. 

A. Coordenação Inter-institucional: 

Coordenar é ligar, unir, harmonizar todos os atos e todos 

os esforços coletivos. A coordenação inter-institucional de 

verá constituir o "modus operandi" da organização sistêmi­

ca do modelo, definida como a disposição adequada, consci­

ente e explícita das partes componentes do sistema. 

Através da coordenação inter-institucional, nós poderíamos 

obter uma maior compatibilização das competências dos ór 

gãos envolvidos. Primeiro em termos de legislação, ou se­

ja, deixar claro, a partir do plano legal, do que compete 

a quem; segundo, na própria àtuação concreta dos órgãos, 

evitando, assim, a duplicação ou omissão quanto à presta­

ção dos serviços. Com isto nós evitaríamos os vazios e as 

indefinições quanto aos papéis. a serem desempenhados pelos 
- -orgaos. 

B. Integração Setorial e Programática: 

Integração entre os diversos setores (Saúde, Educação, 

etc.) e profissões (médico, professor, nutricionista, 

etc.) com o objetivo de uma maior articulação dos diferen­

tes campos de atuação, estudos e especialidades dos pro­

fissionais; e a compatibilização das atribuições (e progra 

mas) dos órgãos envolvidos, evitando a duplicidade de ações 

e desperdício de recursos. 

A coordenação inter-institucional é relativa às· institui-

ções participantes, enquanto que a integração se refere .a 

programas e profissionais. 

C. Hierarquização dos Serviços: 

As unidades operacionais que prestam assistência ao esco-
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lar (centros de saúde, hospitais, dispensários médicos, 

consultórios odontológicos, etc.), devem se organizar obe­

decendo uma hierarquia de serviços a serem prestados. A 

hierarquia dos serviços se constitui na estruturação das 

unidades operacionais gradativamente menores do centro pa­

ra a periferia, ou seja, unidades maiores e mais complexas 

a nível central e unidades menores e mais simples a nível 

periférico, que seriam a porta de entrada do sistema. Te­

ríamos, portanto, a ordem cre'scente de complexidade dos ser 

viços prestados ã medida que nos aproximássemos dos níveis 

centrais, (Veja p.:56/7). A obediência à regionalização dos 

serviços está implícita nesta hierarquização. 

D. Implementação Racional das Atividades e Programas: 

Implementação racional dos programas e atividades com rela 

ção a recursos materiais e humanos. Os recursos devem ser 

alocados adequadamente, evitando desequilíbrios quando da 

operacionalização dos programas (concentração de recursos 

a nível de órgãos normativos, com insuficiência de recur­

sos para'os que executam os programas propriamente ditos} 

A implementação racional se realiza quando ela é executada 

coerentemente com os fins visados, ou seja, quando os re­

cursos são aplicados de acordo com os objetivos da assis­

tência ao escolar. Busca-se também atingir maior eficiên­

cia quando da operacionalização das atividades e progra­

mas, ou seja, procura-se obter o máximo de serviços e bene 

fícios com os recursos disponíveis. 

O sistema deve existir para produzir assistência ao esco­

lar; logo, seu produto final é assistência ao escolar, e 

em termos dela medimos a eficácia da PAE. A eficiência do 

sistema será tanto maior quanto mais assistência conseguir 

mos prestar ao escolar com uma mesma quantidade de recur­

sos. 

Dentro de uma abordagem sistêmica, com uma maior coordenação 



18 

das açoes a nível federal, estadual e municipal, uma maior in 

tegração setorial e programitica, acompanhada de uma maior re 

gionalização e hierarquização dos serviços, bem como de uma 

maior racionalização da implementação de programas e ativida­

des por parte das unidades executoras, seja ela a escola, o 

município, o centro de saúde, etc., teremos uma melhoria da 

eficiência do sistema, contribuindo para a maior eficicia da 

política de Assistência ao Escolar. (FIGURA 11). 

1.3. Fundamentação Teórica do Modelo 

Nos últimos anos, a teoria da organização e a pritica da admi 

nistração sofreram mudanças substanciais. As teorias tradicio 

nais foram modificadas e enriquecidas com o advento de novos 

estudos provenientes de outras ciências, como da própria pri­

tica profissional da administração. A teoria sistêmica veio a 

constituir-se numa das mais importantes contribuições recebi­

das pela teoria das organizações. 

A origem da teoria geral de sistemas esti ligada à necessida­

de crescente da pesquisa científica de estudos interdiscipli­

nares, capazes de analisar a realidade sob ângulos diversos e 

complementares (9) • A teoria de sistemas permitiu a unificação 

de muitos campos do conhecimento, oferecendo à teoria das or­

ganizações a oportunidade de desenvolver esquemas conceituais 

em níveis cada vez mais complexos na sua -area de 

(9) Sobre necessidade de estudos interdisciplinares, veja: MOITA, Fernan 
do C. Prestes. Teoriaaferal da administração: uma introdução. sãO 
Paulo, Pioneira, 3a. e çao, 1975, p.59-60. ANOHIN, P.K. etal. Teo 
ria dos sistemas. Rio de Janeiro, FGV, 1976, p.lo GllAVENAID, ldal­
berto. "Teoria dos Sistemas". In: Teoria geral da administração. são 
Paulo, Editora McGraw-Hill do Brasil, 1979, Volume 2, p.27S-76. KAST, 
Fremont E. e ROSENZWEIG, James E. "O conceito moderno: um enfoque 
sistêmico". In: Organização e administração. São Paulo, Pioneira, 
1976, v.I, p.12l-l28. CHAVES, Op. cit., p.3-S. 
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estudo (lO) • 

o conceito de sistema acabou sendo amplamente utilizado no 

campo das ciências sociais e especificamente na administração 

do setor público, pelas vantagens que oferece como instrumen­

to de análise. 

Na literatura existente encontramos algumas contribuições im­

portantes quanto à aplicação da teoria sistêmica em casos con 

cretos da administração pública brasileira. Temos no trabalho 

de Ana Maria Brasileiro a utilização da teoria de sistemas pa 

ra a análise do município brasileiro(ll). No desenvolvimento 

do livro ela destaca a importância da teoria sistêmica como 

instrumento de aná~ise e comparação, pois possibilita que da­

do fenômeno seja visualizado em termos de sua totalidade, ao 

inves do estudo isolado das partes(IZ). Procura, tambem, defi 

nir o que vem a ser um sistema político, as funções do siste­

ma social, insumos, produtos, feedback~ etc. Os insumos do 

sistema municipal, ela os classifica em duas categorias: de 

manda e apoio, sendo que, ao nível local, tomam a forma de 

reivindicações, serviços, regulamentações, licenças especiais, 

empregos públicos e outros privilegios particulares. 

Quanto ao processo de conversa0 de insumos em produtos, afir­

ma que li ••• e o processo político por excelência. Envolve o 

(10) Temos estudos e aplicações em níveis de complexidade crescentes no 
campo de sistemas de materiais, humanos, informações, etc., nas orga­
nizações, unificados e enriquecidos por outros campos de conhecimento 
como a matemática, estatística, informática, etc. 

(11) BRASILEIRO, Ana Maria. O nnmicípio como sistema político. Rio de Ja 
neiro, F.G.V., 1973. 

(IZ) A teoria sistêmica e interdisciplinar, isto e, demonstra o isomorfis­
mo das várias ciências, permitindo maior aproximação entre as suas 
fronteiras e o preenchimento dos espaços vazios entre elas. Ela e es­
sencialmente totalizante, pois os sistemas não podem ser compreendi­
dos apenas pela análise separada e disciplinarizada de cada uma de 
suas partes. Ver, a esse respeito, KAST. Op. cit., p.12l-lSl. 
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problema da escolha entre as diversas alternativas que se 

apresentam ... " Em relação aos produtos do sistema municipal, 

estes são divididos em duas categorias gerais: os de serviços 

e os de regulamentação. Os primeiros compreendem bens e servi 

ços prestados a seus membros, ao passo que os de regulamenta­

çao são constituídos por normas e leis. A autora afirma ainda 

que "o mecanismo pelo qual os membros do sistema reagem a seus 

produtos, e o sistema ao comportamento de seus membros é co­

nhecido como o processo de feedbaak". 

Um outro estudo importante é o realizado por Diogo Lordello 
de Mello (13), ao analisar a administração urbana sob a ótica 

sistêmica. 

Lordello, em seu estudo da administração urbana, define como 

partes fundamentais de um sistema os insumos, o mecanismo de 

conversão, os produtos, o efeito de retroalimentação ou feed­

baak, e o meio ambiente. No caso da administração urbana, 

Lordello coloca o meio ambiente representado pelo sistema so­

cial e político, com seus valores e ideologias, dentro do qual 

atua o sistema (administração urbana), bem como pelos siste­

mas maiores de que faz parte ou com que se relaciona o siste­

ma em exame. Esta colocação pode ser ampliada para os demais 

órgãos da administração pública, que encontram nos valores e 

ideologias da comunidade, bem como dos sistemas maiores dos 

quais é parte, ou mesmo daqueles com que se relaciona, o al­

cance, os limites e condicionantes para seu funcionamento. 

(14) . - b Na obra de Bertalanffy encontramos alguns 1mportantes su_ 

sídios da teoria de sistemas para o estud~ da administração. 

Ele define sistema como um complexo de elementos em intera-

ção, interação esta de natureza ordenada (não fortuita). Esta 

definição nos oferece três características básicas dos siste­

mas: os elementos, o processo de interação e a ordenação. Ou-

(13) 

(14) 

LORDELLO DE MELLO, Diogo. "Administração urbana: tnna visão sistêmi­
ca". In: Desenvolvimento e política urbana. Rio de Janeiro, 
IBAM, 1976, p.4l-74 

BERTALANFFY, Ludwig von. "General systems. theory". General Systems, 
Yearbook of the society for general systems research, 1956, 
p.l-10. 
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tra contribuição dada pelo autor é referente aos conceitos de 

propósito e totalidade dos sistemas: no primeiro temos que a 

interação dos elementos de um sistema define um arranjo que 

visa sempre um objetivo a alcançar; no segundo, que todo sis­

tema tem uma natureza orgânica e qualquer mudança em uma de 

suas unidades produzirá mudanças em todas as suas outras uni­

dades. 

Estes conceitos colocados por Bertalanffy, além de tornarem 

mais claro o entendimento do que é um sistema, fornecem-nos 

elementos para uma E!E~sta mais elaborada quanto ã formaliza 

çao do sistema de assistência ao escolar. 

Kast e Rosenzweig(15) têm estudado a organização simultanea­

mente como um sistéma aberto em interação com o meio ambien­

te, e como um sistema sociotécnico estruturado. Cinco subsis­

temas compõem este modelo de organização: metas e valores, 

tecnológico, psicossocial, estrutural e administrativo. Segun 

do os autores, o subsistema de metas e valores é o que orien­

ta o conjunto; o subsistema tecnológico é moldado pela espe­

cialização dos conhecimentos e das aptidões necessárias, pe­

los tipos de maquinárias e do equipamento empregado e pela 

distribuição física das instalações; o subsistema psicossoci 

aI é o que compreende as interações, as expectativas, as aspi 

rações e valores dos membros da organização; o subsistema es­

trutural é o que indica como são divididas e coordenadas as 

atividades da organização e refere-se também aos tipos de au­

toridade, de comunicação e fluxo de trabalho; finalmente, te­

mos o subsistema administrativo, que se desdobra em três as­

pectos: técnico (que cuida do desempenho das tarefas), organi 

zacional (que integra o aspecto técnico e institucional) e 

institucional (que relaciona as atividades da organização com 

o meio ambiente). 

o subsistema administrativo, e especificamente o aspecto orga 

nizacional colocado por Kast e Rosenzweig é o ponto de nosso 

(1S) KAST. Op. cit., p. 133-134. 
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interesse, que também é analisado por Parsons, que veremos a 

seguir. 

Outro ponto a ressaltar e de grande valia para o entendimento 

da nossa analise, em complemento ao colocado por Kast e Ro­

senzweig, é o que nos oferece Parsons(16) , quando apresenta a 

existência de três níveis administrativos na estrutura hierar 

quica das organizações complexas: 

- o nível técnico ou produtor, que diz respeito ao desempenho 

das tarefas na organização, representado pelas atividades 

realizadas pelos especialistas, profissionais, técnicos e 

auxiliares que lidam com os diversos campos que compoem a 

assistência ao escolar. O nível técnico não se relaciona 

apenas com a atividade física, incluindo também muitos ti­

pos de atividades técnicas que utilizam o conhecimento. Na 

escola, o professor desempenha função técnica, no hospital 

temos o médico, nos laboratórios de pesquisa, os cientistas; 

- o nível organizacional coordena e unifica o desempenho das 

tarefas pelo sistema técnico. Nele, é função primordial da 

administração unificar, a nível técnico, o ingresso de mate 

rial, energia e informações; 

- a nível institucional cabe cuidar do relacionamento entre 

as atividades da organização e seu sistema ambiental. A so­

ciedade precisa amparar a organização, fornecendo-lhe supri 

mentos que a capacitem a bem executar suas atividades de 

transformação. 

Nossa preocupaçao na analise das instituições que cuidam da 

assistência ao escolar esta identificada com o nível organiza 

cional apontado por Parsons, ou seja, nossa contribuição esta 

rã na analise e proposta de integração e coordenação das ati­

vidades realizadas pelas organizações que prestam assistênci~, 

(16) PARSONS, Talcott. Structure and process in modem societies. New 
York: The Free Press of Glencoe, 1960, p.60-96 
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direta ou indiretamente, ao escolar. 

Churchman (17), diz que "são cinco as considerações básicas 

que o cientista julga deverem ser conservadas no espírito quan 

do se pensa sobre o significado de um sistema: 

1. Os objetivos totais do sistema e, mais especificamente, as 

medidas de rendimento do sistema inteiro; 

2. O ambiente do sistema: as coações fixas; 

3. Os recursos do sistema; 

4. Os componentes do sistema, suas atividades, finalidades e 

medidas de rendimento; 

s. A administração do sistema." 

Estas considerações básicas colocadas por Churchman nos aju­

dam a identificar, ou não perder de vista,os pontos que deve­

mos ter corno um paradigma durante todo o processo de análise 

sistêmica da realidade estudada. 

1.3.1. Sistemas 

Sistema é um conjunto de elementos (ou partes ou objetos) em 

interação, formando um todo complexo e unitário, sendo esta 
interação de natureza ordenada (não fortuita) (18) • Podemos c~ 
racterizar um sistema pela existência de elementos, pelas re­

lações entre eles (laços que ligam os elementos entre si) e 
pela sua organização com vistas a atingir um objetivo. 

-Num sistema ternos, corno definido por Johnson e outros (19-), ''tnn 

todo complexo e organizado; urna reunião de coisas ou partes 

formando um todo unitário complexo". Complementa Chaves que 
"a idéia de sistema dá um conotação de plano, método, ordem, 

arranjo. O antônimo de sistema é o caos. 

(171 CHURCHMAN, C. West. Introdução ã teoria dos sistemas. Editora Vo 
zes Ltda., 2. ed., Petropo1is, 1972, p. SI. 

(18) Sobre o assunto, veja: ANOHIN. Op. cit., p. 1; BERTALANFFY, 2E.!. 
cit., p.l-l0." 

(19) CHAVES. Cp. cit., p.S. 
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Uma idéia implícita na noçao de sistema é a relação entre as 

partes, de modo que o todo reúne características próprias, 

não existente em cada parte isoladamente; essa idéia é seme­

lhante ã idéia de Gesta1t em psicologia. O sistema, incluindo 

as partes e mais as relações entre elas, torna-se uma entida­

de nova, nao uma simples soma de partes". 

Segundo Chiavenato, "o termo sistema cobre um amplo espectro 

de conceitos: pode se referir a um conjunto de elementos 

terdependentes e interagentes, ou a um grupo de unidades 

binadas sob a forma de um todo organizado cujo resultado 

in-

com-
-e ma 

ior que o resultado das unidades constituintes se estas fun­
cionassem independentemente"(ZO). Com esta colocação nós te­

mos que o objetivo do sistema, ou melhor, da sua formação, é 

atingir maiores resultados através de uma combinação ou inte­
ração de suas partes(Zl). 

1.3.2. Sistemas Abertos 

Sistemas abertos sao aqueles que apresenta:; relação de inter­

câmbio (importação/exportação) com o meio ambiente(22). Os 

sistemas abertos trocam regularmente matéria e informação com 

o meio ambiente. Interagem com o seu ambiente no sentido de 

receber insumos e gerar produtos e, também, de adaptar suas 
estruturas e processos internos. Influenciam e são influencia 

dos pelo meio ambiente, atuando ao mesmo tempo como variável 
independente e como variável dependente neste processo. 

Os sistemas abertos têm capacidade de c~escimento, mudança e 

(20) 
(21) 

(22) 

CHIAVENATO. Op. cit., p.280. 
Ver, a esse respeito: WARHLICH, Beatriz Marques de Souza. Uma aná­
lise das teorias de organização. 3. ed. Rio de Janeiro, F~71. 
Capo 10 e lI. 
Qualquer organismo considerado como sistema aberto pode ser defini­
do pelas suas relações de importação e exportação com o meio ambien 
te. Ver, a esse respeito: RICE, A.K. The Enterprise and its_Envi­
ronment. London, Tavistock Publications, 1963. 



26 

adaptação ao ambiente. "São eminentemente adaptativos, isto é, 
para sobreviverem devem reajustar-se constantemente às condi­

ções do meio. A adaptabilidade é um contínuo processo de apren 
dizagem e de auto-organização,,(Z3). 

os que dispõem somente da sua 

qualquer interação significativa 

-pro-
com 

Os sistemas fechados sao 

pria energia, não tendo 
o ambiente. Suas partes são dinamizadas por mecanismos de co-
municação e controle; porém, por. tendência ao equilíbrio ener 
gético, caminham para a estagnação, e não para o crescimento. 

1.3.3. Os Elementos que Constituem os Sistemas Abertos 

Podemos afirmar que os elementos que compoem um sistema aber­

to são em número de cinco: os insumos, o processador ou meca­
nismos de conversão, os produtos, a retroalimentação e o meio 
ambiente. 

Por insumo, no seu sentido amplo, entendemos "qualquer evento 

que altera, modifica ou afeta o sistema de 'qualquermanei­
ra,,(24J. Num sentido mais concr~to teríamos "uma energia repre­

sentada pelas demandas, solicitações, exigências e necessida­
des do ambiente, relacionados ou relacionáveis com a organiza 
ção. Também são considerados insumos ou recursos que o ambien 

te propicia -- a organização, seja na forma de recursos finan 
ceiros, de tecnologia física, de kno~-ho~ ou de apoio políti­
co" (25) • 

Os eventos que afetam ou alteram o sistema podem ser c1assifi 
cados em dois grupos, segundo David Easton(26): demandas ~ 
apoio. As demandas são representadas pelas reivindicações, in 
formações, sugestões e ordens que entram no sistema. Sua ori-

(23) aUAVENATO. • cit., p.283. 
(24) BRASILEIRO. . cit., p.17. 
(25) NASCIMEN1U. . cit., p.34. 
(26) EASfON, David. Uma teoria de análise política. Rio de Janeiro, Za­

har, 1968, p.143-61. 
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gem está nas aspirações, expectativas, ideologias, motivações 

e preferências, bem como nos interesses e nos valores sociais, 
políticos e administrativos dos cidadãos e da comunidade. Em 

geral, as demandas são dirigidas às altas autoridades do sis­
tema que estão em posição de formular políticas e distribuir 
encargos e benefícios. O apoio representa a base por meio da 
qual o sistema processa as demandas: recursos materiais, fi­

nanceiros, instalações, sentimentos de lealdade, obediência 
às leis, etc.(27) Pode-se dizer, pois, que o apoio tanto po­

de ser material (recursos financeiros, instalações, etc.) co­
mo moral, positivo ou negativo (sentimentos de lealdade, obe­
diência às leis, etc.). 

Insumos serão, assim, todos os recursos que o ambiente propi-. 
cia às instituições, sejam materiais e humanos, ou os valores, 

aspirações e necessidades carreadas a estas instituições atra 
vés de manifestações e solicitações da comunidade(28). 

Com isto, saberíamos a quantidade de recursos disponíveis (hu 
manos, financeiros, materiais, institucionais, etc.), que são 

utilizados para a assistência ao escolar. Temos, portanto, urna 
visão global daquilo que alimenta o processador, fator impor­

tante no dimensionamento da oferta de serviços ao escolar. 

"O mecanismo de conversa0 de um sistema político ou. adminis­
trativo é representado pelo que se pode chamar, em sentido a~ 
pIo, de máquina governamental e administrativa --- os .. -orgaos 
legislativos e deliberativos, autoridades superiores e funcio 

ná~ios, bem como as estruturas burocráticas --- tudo, enfim, 

(27) 

(28) 

Ver, a esse respeito, apanhado realizado por CARRILLO CASTRO, Ale­
jandro. "Características deI enfoque de sistemas". In: Teoria gene 
ral de sistemas administración lica. Costa Rica, Editorial 

vers1tar1a Centro Amer1cana, ap1tulo X, p.257-59. 
São, portanto, os recursos governamentais originários de impostos, 
taxas e contribuições destinadas aos vários órgãos prestadores de 
serviços aos escolares, bem como as reivindicações e aspirações da 
comunidade que serão canalizadas através destes órgãos. 

BIBLIOTECA 
FUNO;)C,0.~ GETULIO VARias 
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que constitui o governo e a administração. A função do meca­
nismo de conversão é processar os insumos e transformá-los em 
produtos,,(29). 

o mecanismo de conversa0 ou processador caracteriza a açao do 
sistema e define-se pela totalidade dos elementos (e rela­

ções) empenhados na produção de um resultado. são os órgãos 
governamentais processando os insumos e transformando-os em 
produtos e serviços ã comunidade·, no caso os órgãos governa­
mentais, considerados na totalidade dos elementos e suas Tela 

- - - . - . 1 (30)-çoes, enquanto orgaos que prestam assl.stencl.a ao esco ar . • 

(31) 
Carrillo chama de insumos internos, aqueles originados do 
processo de conversão (portanto, distintos dos insumos do me-

I 

io ambiente) e que, fazendo parte do processador, compreen-
dem: a) as estruturas formais que existem dentro das dependên 
cias administrativas; b) os procedimentos empregados para to­
marem suas decisõese.c) as predisposições, experiências e co 
nhecimentos dos próprios administradores. 

Os resultados reconhecíveis ou identificáveis das 
do sistema, representadas por decisões, políticas e 
zes, bens e serviços, são o produto. n a finalidade 
qual se reuniram elementos e relações do sistema. 

atividades 
diretri-

para a 

São, portanto, os benefícios concedidos (merenda escolar, boI 

sas de estudo, etc.) e os serviços prestado (assistência médi 

ca, odontológica: etc.) ao escolar do ensino do 1 9 grau do Es 
tado. 

A função do sistema que compara '0 produto com um critério ou 
padrão, os resultados obtidos com o que foi programado é a re 
troalimentação. Através da retroalimentação temos uma constan 

(29) LORDELLO DE MELLO. Op. cit., p. 45. 
(30) Os órgãos governamentais que prestam assistência ao escolar estão 

representados pela Figura I. 
(31) CARRILLO CASTRO. Op. cit., p. 13. 
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te avaliação crítica da atuação do sistema no meio ambient~, 

dando margem a possíveis correções de suas programações. A re 
troalimentação ê indispensável para que a organização auto­
avalie a sua atuação. Visa manter ou aperfeiçoar o desempenho 
do processo, fazendo com que seu resultado esteja sempre ade­
quado ao padrão ou critério escolhido U~ 

Meio Ambiente ê o meio que envolve externamente o sistema. E 
a sociedade, o mercado onde o sistema está inserido e com o 
qual mantém relação de intercâmbio, ou seja, importa recursos 
materiais e humanos, bem como aspirações, necessidades, .etc. 

e exporta produtos, serviços, decisões, etc. Como afirma Nas­
cimento, "o ambiente ê o conjunto de condicionamentos e in­
fluências físicas, sociais, econômicas, pOlíticas e tecnológi 
cas que sofre a organização,,(33) , sendo aqui a organização co 

locada como sistema. 

No caso do sistema de administração urbana, coloca Lordello, 
"o meio ambiente ê representado pelo sistema social e políti­
co, com seus valores, ideologias e aspirações, dentro do qual 
atúa o sistema, bem como pelos sistemas maiores de que faz 
parte ou com que se relaciona o sistema em exame,,(34) • 

(32) Ver, a esse respeito: apanhado realizado por BERTALANFFY, in AOOHIN. gy. ci t., P .13 . 
(33) NASlMENTO, Op. cit., p.34. 
(34) LORDELLO, Cp. cit., p.44 .. 
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Capítulo 2. EDUCAÇÃO E ASSISTENCIA NUTRICIONAL 

2.1. Esferas de Poder e os Orgãos 

Com relaçio i ~educaçio e assistincia nutricional ao escolar 
do Estado de Sio Paulo temos quatro órgios, com suas respec­
tivas unidades subordinadas e programas, a saber: 

Nível Federal: 

I - Ministério da Saúde -- MS 

• Instituto Nacional de Alimentaçio e Nutriçio -- INAN 
• Programa Nacional de Alimentaçio e Nutriçio -- PRONAN 

. 
11 - Ministério da Educaçio e Cultura -- ~ffiC 

• Campanha Nacional de Alimentaçio Escolar -- CNAE 

· Programa de Nutriçio Escolar -- PNE 

Nível Estadual: 

111 - Secretaria de Estado da Educaçio -- SEE 

· Departamento de Assistincia ao Escolar -- DAE 
• Divisio de Estudos, Normas e Programas em Nutrição 

-- DENPN 

• Programa de Merenda Escolar -- PME 

Nível Municipal: 

IV - Secretarias Municipais de Educaçio -- SME 
· Setores Municipais de Alimentaçio ao Escolar -- SMAE 

Com a relação Jdos órgãos que atuam na área de nutrição, suas 
estruturas, as legislações que definem suas finalidades e 
atribuições, e com seu efetivo funcionamento, poderei reali­

zar uma analise da cobertura que se dá ao escolar na área de 
nutriçio e das inconsistências que ocorrem quando da atuaçio 

desses órgãos, sendo esta, ninha contribuiçio ao tema. 
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Para tanto utilizarei a abordagem sistêmica com~ instrumento 
de análise desta complexa realidade, que envolve desde proble 

mas legais-formais até problemas de preparo e distribuição da 

merenda escolar por falta de recursos materiais e humanos. A 

amplitude dos princípios do modelo de análise (e proposta) é 

devida ã necessidade de analisar esta realidade sob diversos 

ângulos, para podermos ter uma melhor compreensão do todo, es 

tando aqui o elo entre o nosso modelo e a realidade estudada. 

2.2. Funcionamento dos Orgãos 

Podemos dividir o funcionamento dos órgãos que atuam na assis 

tência nutricional' ao escolar em cinco etapas: (FIGURA IH). C3sf 

la. Etapa -- Elaboração do 11 PRONAN pelo MS-INAN e SEPLAN-

IPEA: constitui-se na elaboração do segundo Programa Nacional 

de Alimentação e Nutrição, pelo Instituto Nacional de Alimen­

tação e Nutrição e pelo Instituto de Planejamento Econômico e 

Social. Após a elaboração, o plano é submetido ao Ministério 

da Saúde, para aprovaçao pelo Presidente da República. 

2a. Etapa -- Vinculação, ao MEC-CNAE, para implementação do 

PNE, que é parte do 11 PRONAN: o Programa Nacional de Alimen­

tação e Nutrição, entre outros programas, possui os Progra­

mas de Suplementação Alimentar, que por sua vez constituem­
se em quatro grandes programas. O Programa de Nutrição Esco­

lar (PNE) é um deles. Cabe a implementação do PNE ã Campanha 

Nacional de Alimentação Escolar, órgão do Ministério da Educa 

çao e Cultura. 

3a. Etapa -- Elaboração e implementação do PME pelo SEE-DAE 

do Governo do Estado de São Paulo: ao Departamento de Assis 

tência ao Escolar da Secretaria de Estado da Educação, atra-

"'-- -------
(35) Para maiores detalhes veja Anexo D sobre: A Atuação dos Orgãos na 

Educação e Assistência Nutricional ao Escolar. 
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vés da Divisão de Estudos, Normas e Programas em Nutrição, 

cabe a elaboração e implementação do Programa d~ Merenda Esco 

lar (PME). 

4a. Etapa -- Convênio entre a CNAE e o DAE para a execuçao 

do Programa PME: a existência de um convênio entre a Campanha 

Nacional de Alimentação ao Escolar e o Departamento de Assis­

tência ao Escolar p~ra implementação conjunta dos dois progr~ 

mas, transformando-se num programa único para o Estado. 

5a. Etapa -- Termos de Ajustes com as Prefeituras que execu­

tam o programa através do SMAE no interior, e na capital onde 

o DAE atua diretamente com as Escolas: termos de ajustes (con 

tratos) com as prefeituras municipais que executam o programa 

através dos seus setores municipais de alimenta~ão ao escolar, 

quando se tratar de escolas no interior do Estado. Na Capi­

tal, o Departamento de Assistência ao Escolar atua diretamen~ 

te com as Escolas. (FIGURA IV). 

o Governo do Estado de São Paulo e o Ministério da Educação e 

Cultura estabeleceram um Con~ênio para a execução do Programa 

de Merenda Escolar, o último dos quais firmado em 15.04.77. 

Em sua cláusula primeira, o Convênio estabelece que o progra-
-ma de Merenda Escolar (PME) sera executado pela Campanha Na-

cional de Alimentação ao Escolar (CNAE), através da Coordena­

ção Regional da CNAE em são Paulo (CNAE/SP), pelo DAE da Se­

cretaria da Educação e em colaboração com as prefeitur~s m~ni 

cipais. 

A FIGURA IV mostra a participação dos três níveis de governo, 

segundo suas estruturas, no processo de implementação do pro­

grama de merenda escolar. 

A CNAE, na execução do Programa de Merenda Escolar, mediante 

Convênios e Termos de Ajustes com os Estados e Municípios, 

conta com uma Superintendência a nível federal (órgão de dir! 

ção com encargos de planejar, orientar y coordenar, acompanhar, 
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controlar e supervisionar as atividades das várias coordena 

ções regionais); a nível estadual, com atividades semelhantes 

às da Superintendência, conta com as Coordenações Regionais, 

que no caso de São Paulo é dividida em trinta Setores Regio­

nais (com atribuições de coordenação, supervisão e controle); 

e, finalmente, temos nos municípios os setores municipais e 

as escolas encarregadas da execução propriamente dita do pro­

grama (Veja ànexo E sobre a CNAE). 

o DAE, através da sua Divisão de Estudos, Normas e Programas 

em Nutrição (DENPN), utiliza-se das Divisões Regionais de En­

sino, e suas respectivas Delegacias de Ensino (veja anexo F 

sobre o Estado de São Paulo), para a implementação do Progra­

ma de Merenda Escolar (PME)~ Mas são as escolas, subordinadas 

às Delegacias de E~sino, a quem compete efetivamente executar 

o programa (veja anexo G sobre o DAE). 

As prefeituras municipais atuam no programa através dos ~Wilis 

(Setores Municipais de Alimentação ao Escolar). Os S~~Es fo­

ram criados por força dos termos de ajustes entre as prefei­

turas municipais e a CNAE. Os termos de ajustes são contratos 

através dos quais a CNAE se compromete a fornecer -generos e 

orientação técnica, enquanto que ao município cabe a montagem 

da infra-estrutura para a operacionalização do programa, pes­

soal, material para o preparo, armazenamento, distribuição e 

controle administrativo dos generos recebidos e também a aqul 

s1çao de outros generos necessários ao programa, especialmen­

te os produzidos na região. 

2.3. Algumas Considerações 

O Programa de Merenda Escolar, como os demais programas de su 

plementação alimentar, são colocados pelas autoridades gover­

namentais federais como programas de cunho emergencial e tran 

sitório (veja anexo D sobre a atuação dos órgãos na educação 

e assistência nutricional ao escolar), no trato dos problemas 



que a desnutrição acarreta ao escolar. Todos acreditam que a 

variável determinante da desnutrição é a insuficiência de ren 

da. Os programas de suplementação alimentar, sem se constitul 

rem em solução para os fatores geradores da desnutrição como 

fenômeno social, podem, no entanto, contribuir para 

suas conseqUências. 

minorar 

O desenvolvimento de um programa de merenda escolar é de in­

teresse para a escola, uma vez que alguns dos problemas que 

afetam o sistema de ensino, tais como baixo rendimento esco­

lar, evasão e absenteísmo, podem ser efetivamente minorados 

com os benefícios de um programa de merenda que ofereça assis 

tência alimentar e educação nutricional ao escolar. 

A assistência, conéretizada no preparo e distribuição da me­

renda, garante ao escolar a satisfação de parte de suas nece~ 

sidades nutricionais diárias, proporcionando-lhe melhores co~ 

dições de saúde para enfrentar o processo de escolarização. 

A educação nutricional oferece oportunidade. de aquisição de 

hábitos e atitudes corretas que permitirão a manutenção de p~ 

drões adequados de nutrição, por toda a vida. 

Esta é a concepção do programa de merenda escolar, colocada 

pelo DENPN, ou seja, um programa que visa diminuir a evasao, 

o absenteísmo e o baixo rendimento escolar, ao mesmo tempo em 

que educa o escolar em relação aos hábitos e atitudes adequa­

das em nutrição. 

Com esta filosofia dos órgãos federais e estaduais (DENPN) t~ 

mos uma orientação geral do que sao os programas de suplemen­

tação alimentar, quais seus objetivos e suas limitações. 

A partir dessa orientação, objetivos definidos e limitações 

ressalvadas, acreditamos que o maior problema concentra-seag~ 

ra na execuçao do programa. 

Nossa análise concentra-se, portanto, na execução dos progra-
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mas de assist~ncia e educação nutricional ao escolar da rede 

do ensino oficial do Estado de Sio Paulo. Como, exemplifican-

do, tornar a açio dos órgios participantes mais 

através de uma proposta de atuaçio conjunta. 
eficiente, 

No que concerne à implementaçio do PRONAN, os próprios técni­

cos do INAN reconhecem a exist~ncia de alguns obstáculos ope­

racionais devido à complexidade do programa pois, segundo 

eles, o "programa busca atingir a justiça social e nio sim­

plesmente os meios mais fáceis de se operacionalizar, mesmo 

que isto tenha que adiar a implantaçio .de projetos,,(36). 

Ainda com relação ao PRONAN os técnicos dizem que o "desenvo! 

vimento até certo ponto isolado dos programas de suplementa­

ção alimentar do PRONAN, em função da diversificação de insti 

tuições coordenadoras de suas execuções (FIGURA IV), tem imp~ 

dido uma atuação mais racional do Governo no sentido de solu­

cionar os problemas de atuaçio fragmentária e dispersa do pa~ 

sado,,(37J, o que vem ao encontro de nossa defesa por maior 

integraçio das atividades. (Veja modelo de análise no capítu­

lo 1). 

A constituiçio dos órgios, dada pelas leis, e a composiçio de 

suas estruturas e atribuições, dada pelos decretos, deixa bem 

claro a exist~ncia de vários órgãos atuando na assist~ncia nu 

tricional com uma série de atribuições comuns, que acarreta 

um a~arente conflito de compet~ncias, pelo menos a nível le­

sal-institucional(38). 

A nível de funcionamento, temos uma excessiva carga de órgãos 

atuando na elaboraçio, coordenaçio, supervisão e planejamento 

(36) LI~~, ~bzart de Abreu E., O Erograma nacional de alimentação e nu­
triçio - 11 PRQ~, XI Congresso Internacional de Nutriçao. Se­
çao Plenaria: Planejamento e Implementaçio de políticas e Progr~ 
mas Nacionais de Alimentaçio e Nutriçio, Rio de Janeiro, julho, 
1978, p.27. 

(37) LIMA. Qp. cit., p.28. 
(38) Ver legislaçao da CNAE, INAN, DAE -- Anexo A. 
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(com evidentes duplicações de atividades) e urna paralela fal­

ta de recursos para a unidade executora dos programas, em fil­

tima análise a escola (Ver FIGURAS IIr e rV). 

o Programa de Nutrição do PRONAN voltado para o escolar é o 

PNE, do qual participa a CNAE, órgão federal, e a nível esta­

dual nós ternos o PME, da Secretaria de Estado da Educação. 

Existe um conv~nio entre o CNAE ~ a Secretaria de Estado da 

Educação que tenta compatibilizar os dois programas de nutri­

çao para a região do Estado de São Paulo (FIGURA rrr). 

Quando da operacionalização das atividades dos órgãos que pr~ 

movem esses programas, constatamos a inexist~ncia de uma for­

malização do sistema de atuação conjunta, o que acarreta pro­

blemas de abastecimento e atendimento mais racional e coeren­

te com as necessidades das escolas e dos escolares. 

o sistema de atendimento da CNAE/SP é diferente do estabeleci 

do pela Divisão de Nutrição do DAE e como não há um sistema 

de planejamento conjunto dos dois órgãos, isto cria problemas 

quanto ao abastecimento dos g~neros destinados ao programa, 

ou seja, excesso de determinados g~neros e falta de outros, 

etc., demonstrando que a falta de integração programática, co­

mo colocada em nosso modelo de análise, cria problemas e, 

conseqUentemente, inefici~ncia. 

A CNAE não informa regularmente ao DAE as alterações introdu­

zidas no seu sistema de trabalho, deixando de cumprir as suas 

atribuições de órgão de planejamento, orientação e supervisão 

a nível da unidade federada. 

Esta falta de coordenação inter-institucional e -integração 

programática acarreta duplicação de esforços e desperdício de recur 

sos. Daí a necessidade do equacionamento do problema, como 
propõe o Dr. Sílvio de Almeida Toledo(39) ... "a complexidade 

(39) Diretor do Serviço de Safide do Escolar do Estado (1973) - Conferên 
cia pronunciada na Câmara Municipal de São Paulo, em 12.12.1973. -
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dos problemas nutricionais que atingem nao somente ao escolar 

como toda a população dos países desenvolvidos e em desenvol­

vimento, indicam a urgente necessidade de. efetiva coordenação 

das ações governamentais de nível Federal, ·Estadual e Munici­

pal, assim como a captação planejada de recursos comunitá­

rios, de maneira tal que se possa equacionar a problemática 

em todos os seus aspectos". 

o DAE fica com boa parte da operacionalização do programa 

(Quadro I, p'.71), pois aténde a méioriat da clientela, num número 

maior de dias por semana (no programa da Capital e Vale do Ri 

biera a distribuição às escolas é feita de segunda a sexta e 

no programa do interior quatro vezes por semana). Para a ope-

. racionalização do programa o DAE conta com um insuficiente 

quadro de pessoal (Quadro~ 11 e 111, p.72-3). Dentre outros 

recursos humanos insuficientes para o desenvolvimento da pro­

gramaçao do DENPN-DAE ternos: 

falta de merendeira e serventes nas escolas (As merendei­

ras são as que preparam as merendas nas escolas com os pr~ 

dutos recebidos do DAE e ~NAE); 

insuficiência de nutricionistas, pois deveria haver pelo 

menos urna nutricionista em cada regional (As nutricionis­

tas fornecem as devidas orientações técnicas para o prepa­

ro das merendas); 

falta de visitadores sanitários, daí a necessidade de ma­

ior integração com as atividades da Secretaria da Saúde, 

que tem este recurso humano nos seus diversos centros de 

saúde (Os visitadores sanitários fiscalizam as condições 

sanitárias da guarda e preparo das merendas). 

Se, de um lado, ternos vários orgaos na elaboração, coordena­

ção, supervlsao e planejamento dos programas de suplementa­

ção alimentar, corno INAN, CNAE(40) , etc., de outro ternos o 

(40) Para maiores detalhes veja legislação na Área de Nutrição, Anexo A, 
que nos fornece um apanhado das atribui~ões desses órgãos, Anexo D, 
E e G, que mostram o funcionamento dos orgãos, e Figuras III e IV 
com suas participações quando da implementação dos programas de su­
plementação alimentar. 
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DAE, as prefeituras, e principalmente as escolas com falta de 

estrutura em termos de recursos materiais e humanos para a 

sua implementaçio. Temos, portanto, a nao obedi~ncia ao prin­

cípio de implementaçio racional dos programas· como apontado 

em nosso modelo de analise. 

Se existem 18 Divisões Regionais (nível regional), 114 Deleg~ 

cias de Ensino (nível sub-regional) e 571 municípios (nível 

local), com cerca de 3.500 escolas, para um atendimento de 

quase 4.000.000 de alunos, como distribuir, por exemplo, os 

67 visitadores sanitirios e os 21 nutricionistas existentes, 

para que o programa seja eficientemente executado? O numero 

de nutricionistas é insuficiente para atender sequer 
., 

os nl.-
veis central e regional, o mesmo acontecendo com os visitado­

res sanitirios a nivel sub-regional. E um problema de ma sis­

tematizaçio da atuação dos órgãos participantes, onde se con­

centram os recursos (escassos) em outros níveis, como nível 

de coordenação, supervisão, etc., esquecendo-se o nível ope­
racional (4l) . 

Temos, como cortseqUência, o programa exigindo mais uma ativi­

dade da escola e uma participação maior da comunidade (atra­

vés das Associações de Pais e Mestres), para melhor execução 

do programa, suprindo os vazios de uma estrutura inadequada e 

sem sistematização. O princípio da coordenação interinstitu 

cional traria benefícios ã assistência nutricional prestadaao 

escolar, se obedecido, pois evitaria esses desequilíbrios, con 

tribuirido para sua maior eficácia. 

O grande peso do programa recai sobre as escolas e a comuni­

dade: 

-- as escolas, com seu crônico problema de recursos humanos 

(41) Entenda-se má sistematização dentre os recursos disponíveis (Fede­
ral, Estadual e Municipal) pois,não havendo uma precisa delimita­
ção de atribuições entre as esferas (ver princípios básicos do mode 
10 de análise - Capítulo 1), há uma tendência a se concentrar os re 
cursos a nível de coordenação, orientação. etc., enquanto que as 
unidades que executam os programas ficam desprovidas dos mesmos. 
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sem reposiçio e tamb~m sem condições em termos de local a& 

quado para o preparo da merenda; 

a comunidade, que ji esti no limite de suas condições para 

uma maior participaçio, principalmente nas regiões mais 

pobres. 

Analisando os dados do Quadro V (p.74),constatamos uma evolução 

dos gastos totais, positiva em termos reais, o que demonstra 

uma preocupaçio crescente das autoridades governamentais com 

relaçio aos programas de suplementaçio alimentar dirigidos 

aos escolares. 

Em 1976 temos uma maior participaçio financeira dos . ~ 

munlCl-

pios, com 46,89% dós recursos, posição essa que ~ ocupada pe­

lo Estado com 47,03% em 1979. Notamos tamb~m um declínio da 

participação da CNAE no programa em termos financeiros, que 

passou de 14,57%, em 1976, para 11,38%. em 1979. 

Esta reduçio de participaçio da CNAE a nível financeiro ~ 

acompanhada também de uma maior dependência da colaboraçiodas 

prefeituras e do Governo do Estado, pois a CNAE/SP dispõe de 

um nfimero pequeno de funcionirios pr6prios, sobrecarregando, 

portanto, ainda mais as unidades executoras do programa. 

A necessidade de sistematizaçio, coordenaçio interinstitucio 

nal, integraçio setorial e programitica, e racionalização da 

implementaçio das atividades torna-se um imperativo, não 50 

para melhor desenvolvimento dos programas de nutrição ao esco 

lar, como tamb~m para aumento da eficicia dos mesmos. 



42 

Capitulo 3. EDUCAÇÃO E ASSISTENCIA EM SAODE 

3.1. Esferas de Poder e os 6rgãos 

Com relação i educação e assist~ncia i saGde do escolar do Es 

tado de São Paulo temos oito órgãos. com suas respectivas 

unidades subordinadas, a saber: 

Nivel Federal: 

I - Ministério da SaGde -- MS 

· Coordenadoria de SaGde do Sudeste -- CORSE 

• Secretaria Nacional de Ações Básicas -- SNABS 
I 

11 - Ministério da Previdência e Assist~ncia Social - MPAS 

· Instituto Nacional de Assist~ncia M~dica e Previd~n­

cia Social -- INAMPS 

Nivel Estadual: 

I I I - Secretaria de Estado da Educação .- SEE 

Departamento de Assist~ncia ao Escolar DAE 

· Divisão de Estudos, Normas e Programas em Assistência 

Médica -- DENPAM 

· Divisão de Estudos, Normas e Programas em Assistência 

Odontológica -- DENPAO 

IV -Secretaria de Estado da Saúde -- SS 

· Coordenadoria de Saúde da Comunidade -- CSC. Centros 

de Saúde -- CS 

· Coordenadoria de Assist~ncia Hospitalar -- CAH. Hos­

pitais -- H 
· Coordenadoria de Saúde Mental -- CSM. Hospitais -- H 

· Coordenadoria de Serviços T~cnicos Especializados-­

CSTE. Institutos -- I 

V - Secretaria de Estado dos Negócios da Administração-SENA 

· Instituto de Assistência Medica ao Servidor Público 

Estadual -. IAMSPE 



Nível Municipal: 

VI - Secretaria de Higiene e Saúde dos Municípios - SHSM 

. Postos de Saúde e Hospitais 

VII - Secretaria de Educação dos Municípios -- SEM 
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. Departamento, Divisões ou setores de assistência médi 

ca 

VIII - Santas Casa, Hospitais Filantrópicos e Universitários 

IX - Sistema Integrado de Atendimento Médico 

-- SIAME 

ao Escolar 

Com a relação dos ó~gãos que atuam na área de educação e assis 

tência em saúde, suas estruturas, as legislações que definem 

suas finalidades e atribuições, e com seu efetivo funcionamen 

to, poderei realizar uma análise da cobertura que se dá ao es­

colar ,em saúde e das inconsistências que ocorrem quando da atua 

çao desses órgãos. Os órgãos aqui citados são aqueles que, no 

meu entender, estão mais direta ou indiretamente ligados à as­

sistência médico-odontológica ao escolar. 

Para tanto, utilizarei a abordagem sistêmica como instrumento 

de análise desta complexa realidade, que envolve desde proble­

mas legais-formais até problemas de mal atendimento por falta 

de recursos humanos e materiais. A amplitude dos princípios do 

modelo de análise (e proposta) é devida à necessidade de anali 

sar esta realidade sob diversos ingulos, para podermos ter uma 

melhor compreensão do todo, pois aqui está o elo entre o nosso 

modelo e a realidade estudada. 

3.2. Algumas Considerações 

Dentro das atribuições que se acham presentes na Constituição 

Federal, no Decreto-lei 200, na Lei 6.118/74 que cria o Conse-
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lho de Desenvolvimento Social, na Lei 6.229/75, que cria _o 
Sistema Nacional de Saúde, no Decreto federal 79.056/76, que 

reestrutura o Ministério da Saúde, na Lei 6.439/77, que ins­

titui o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, 

e nos Decretos Estaduais 52.182/69 e 7.510/76 que reorganizam 

respectivamente a Secretaria de Estado da Saúde e da Educação, 

poderíamos destacar os seguintes pontos: 

a necessidade de uma .política Nacional. de Saúde esti suben 

tendida na Constituição do País, no seu artigo 89 , inciso 

XIV, quando expressa a competência da União no estabeleci­

mento e execução de planos nacionais de saúde. 

a Constituição di aos Estados competência para legislar su 

pletivamente sobre a defesa e proteção da saúde. 

no Capítulo 111 (artigo 13, inciso IX. parigrafo 3 9 ) da 

Constituição verificamos a instituição de convênios como 

instrumentos operacionais da execução conjunta de leis, 

~viços ou decisões dos três níveis de Governo. 

o artigo 15 9 da Constituição faculta aos Municípios a org~ 

nização dos serviços públicos locais, dentre eles entenda­

mos os serviços de saúde. 

o Decreto-lei 200, artigo 156, estabelece que a formulação 

da política Nacional de Saúde, em imbito nacional e regio­

nal ê atribuição do Ministério da Saúde. 

a Lei 6.118/74, ao criar o Conselho de Desenvolvimento So­

cial, atribui-lhe, sob a presidência do Chefe da nação, a 

apreciação da Política Nacional de Saúde. Segundo Antonio 

Carlos de Azevedo, "foram criadas condições não só para 

que o Ministério da Saúde elaborasse documento de diretri­

zes em bases doutrinirias tecnicamente sólidas, mas que p~ 

dessem, ao mesmo tempo, obter um consenso por parte de ou­

tros participantes do sistema, e, especialmente, a aprova­

ção por um colegiado de nível supraministerial tl (4Z). 

(42) AZEVEDO, Antonio Carlos de. política nacional de saúde. Fundação do 
Desenvol vimento Administra ti vo - RJNDAP. Sao Paulo. Trabalho Mi­
meografado. 1978, p.4 
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a Lei 6.229/75, que organiza o Sistema Nacional de Saúde, 

estabelece uma opçao governamental por uma solução plura­

lístâ de órgãos na montagem do sistema. 

a Lei 6.439/77, que institui o Si.stema Nacional de Previ­

dência e Assistência Social, cria o INAMPS, vinculado ao 

Ministério da Previdência e Assistência Social, com o obje 

tivo da prestação de assistência médica aos trabalhadores 

urbanos, servidores do Estado (União). aos trabalhadores 

rurais, etc. 

a Portaria lnterministerial 01/76, que cria a Comissão Per 

manente de Consulta entre os Ministérios da Saúde e da Pre 

vidência e Assi~tência Social. 

, 
a Lei estadual 7.510/76 de São Paulo, que define as atribui; 

ções das Divisões de Assistência Médica e Odontológica do 

Departamento de Assistência ao Escolar. 

o Decreto 52.182/69, que reestrutura a Secretaria de Esta­

do da Saúd~, definindo suas atribuições. 

Com este apanhado de leis edecretos(43) constatamos que, de! 

de a constituição federal até decretos estaduais e munici-

pais, há uma tentativa de se formalizar toda uma hierarquia 

de atribuições com relação aos órgãos de assistência a 

de, quer individual quer coletiva da população. 

Em termos de atribuições a serem desempenhadas, notamos, 

-sau-

en-

tretanto, muitas indefinições e duplicações de responsabilid~ 

des, sob o ponto de vista legal-formal, devido i falta de de­

limitação precisa entre as três esferas: federal, estadual e 

municipal (44) ~ sem falar na iniciativa privada. Outro ponto 

(43) Para maiores detalhes, consulte o Anexo B -- Legislação na Área de 
Saúde. 

( 44) A importância da obediência ao princípio da Coordenação Interinsti tu 
cional, como colocada em nosso modelo de análise, é constatada neste 
ponto, onde encontr&~s muitas indefinições e duplicações de respon­
sabilidade. 

BIBLIOTECA 
FUI\ID~CÃO GETULIO \lAf?~AS 
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são as indefinições no mesmo nível de poder como, por exemplo, 

a dos Ministérios da Previdência e Assistência Social e o da 

Saúde, devido ã utilização das palavras "preferencialmente" e 

"principalmente" no texto de lei, que deixou uma abertura le­

gal para a invasão das atividades de um Ministério no outro. 

(Veja a Lei 6.229/75, Artigo 1 9 , inciso I e 11). 

Um outro ponto e com relação ao formalismo, no sentido dado 

por RIGSS(45), da discrepincia existente entre o prescrito e 

o descrito, entre a impressão dada pela constituição, leis e 

regulamentos, e as práticas atuais e fatos do governo e socie 

dade. Quanto maior a discrepincia entre o formalismo e a rea­

lidade efetiva, tanto mais formalista é o sistema. E o que 

ocorre com o Sistema Nacional de Saúde, que é muito mais um 

sistema formalista' (leis e decretos) do que uma realidade, 

pois muito do que está atribuído aos órgãos não é efetivamen­

te realizado na prática de atuação dos órgãos. Isto ocorre d~ 

vido a múltiplos motivos, que vão desde a falta de recursos 

até problemas políticos. (Veja os depoimentos a seguir). 

A nível geral poderíamos dizer que apesar da tentativa de se 

formular uma política Nacional de Saúde, ~omo um ideário expli 

cito conceitualmente unificador das ações, dentro de um mode­

lo de atuação sistêmico (SNS, SINPAS, etc.), muita coisa fi­

cou só em termos de lei, não ocorrendo uma efetiva implanta­

ção. Esta é uma das principais causas do "não sistema'! que 

vem ocorrendo na área da saúde, ou seja, a sua nao concretiza 

çao como forma de sistema de atuação. 

Devido a esta "não implantação do sistema" e a problemas rel~ 

cionados com uma certa tradição histórica, temos os seguintes 

fatos relatados por Antonio Carlos, com relação i caracteriza 

ção do Sistema Nacional de Saúde: 

"proverbial fragmentação institucional com multiplicidade 

de diretrizes produzindo resultados muito aquém dos que se 

(45) RIGSS, Fred, W. Ecologia da administração pública. Ftmdação Getú­
lio Vargas. Rio de Janeiro, 1964. 
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deveriam esperar pelos investimentos realizados no setor"; 

"instituições públicas dos diversos níveis da administra­

ção direta ou indireta, autárquicas, privadas com ou sem 

fins lucrativos, oferecem bens e serviços de saúde à popu­

lação, não raro em descompasso com as reais necessidades 

desta, limitando-se, freqUentemente, a ações onerosas e 

pouco eficientes. Junta-se a esse fato a exist~ncia de su­

perposições e até antagonismos institucionais"; 

"as causas desse quadro se prendem a raízes históricas re­

lacionadas à criação sucessiva de órgãos de saúde com acen 

tuado grau de independ~ncia e descoordenação para a solu­

ção de determinados problemas ou satisfação de determina­

das clientelas,,(46). 

o Professor João Yunes, ex-superintendente do IAMSPE, 

mesma linha de diagnóstico, ressalta que: "existe uma 

nesta 

des-

coordenação de órgãos e instituições que prestam atendimento 

à saúde. No Brasil não há, como acontece em muitos outros pai 

ses, um Serviço Nacional de Saúde, um órgão centralizador das 

atividades. O que temos aqui são muitos ministérios -- o da 

Saúde, do Interior, da Previd~ncia, etc. -- cuidando da saúde 

do brasileiro sem nenhuma interação das atividades,,(47) . 

. Outro depoimento importante é o fornecido pelo ex-secretário 

da Saúde Walter Leser, demonstrando a aplicação inadequada 

dos recursos: "Vamos dar o exemplo do município de São Paulo. 

A mãe esclarecida que sente que o filho precisa de uma vaCl­

na, ou precisa de um cuidado de puericultura. Ou a mae que 

tem um filho com diarréia e sabe que ele precisa de atendimen 

to. Muito bom. O exemplo é muito simples. No momento, isto, 

aqui no município, é feito pela Secretaria da Saúde, pelos 

seus c~ntros de saúde, pelos centros de saúde-escola e pelos 

(46) AZEVEOO. Op. ci t ., p.l 
(47) YUNES, João. Cs anos 70 Saúde. Entrevista à Folha de São Paulo. 

FOUIETIM. (17) :7, 1980. 
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ambulat6rios ·de hospitais. E feito pela Secretaria de Higie­
ne e Saúde do Município, pelos seus postos de saúde e pelos 

seus ambulat6rios-hospitais. E feito pelo INAMPS por meio de 

seus pr6prios postos de atendimento, pelos hospitais que tra 

balham em convênio ou contratos pelo INA}lPS para o chamado 

pronto atendimento. Pelo pessoal que tem contrato de medici­

na de grupo. E feito por entidades ditas filantr6picas ou b~ 

neficentes, que atendem parcelas específicas da população. 

Tudo isso é feito praticamente sem coordenação, com duplica­
çao inevi táve I" (48 ). 

Leser, continuando, justifica o aumento de despesa devido ã 
não sistematização (Sistema de Atendimento): "basta dar o exem 

pIo do indivíduo que procura um centro de saúde porque está 

sentindo qualquer'coisa. Chegando lá, ele recebe um diagn6s­

tico e uma receita. Muito bom. Ele não acha aquilo muito bom, 

ainda não está satisfeito, e vai a um hospital de pronto 

atendimento. Lá é feito também um diagn6stico, lá também é 

dado um tratamento, eventualmente são feitos exames, talvez 

nem s~mpre necessários, mas que sao rendosos -- e o indiví­

duo eventualmente recebe também uma indicação terapêutica. 

Mas ele não melhorou em dois ou três dias, ele diz "isso não 

está bom" -- e vai procurar outro. Então o mesmo paciente é 

atendido duas, três, quatro vezes, sobrecarregando, aumentan 

do despesas. Por que? Porque nós vivemos num regime de nao­
sistema. E este o ponto,,(49) 

Através desses depoimentos, constatamos que algumas inconsi~ 

tências ocorridas a nível legal-formal se repetem com maior 

intensidade em termos concretos, a nível de execução dos se~ 

viços médicos ã população. O escolar é uma das clientelas es 

pecíficas que integram esta população, sendo portanto alvo 

dos mesmos desencontros institucionais. 

(48) LESER, Walter. Os anos 70 - Saúde. Entrevista a Folha de são Pau 
lo. FOLHETIM. (17):4, 1980. 

(49) Ibid., p.4. 
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A fragmentação institucional, com superposlçoes e antagonis­

mos, adescoordenação, o não-sistema de atendimento, aponta­

dos por pessoas que exerceram funç6es executivas na área da 

saGde, formam um importante diagn6stico, mostrando que a rea 

lidade de assistência médica está bem longe do que foi prec~ 

nizado na Lei 6.229. 

Este diagn6stico vem ao encontro do nosso modelo de análise, 

cuja proposta é no sentido justamente oposto. Pois a teoria 

sistêmica está preocupada com o todo, com o conjunto, com 

as partes em interação formando um todo complexo e unitário. 

A obediência aos princípios básicos do modelo evitaria esses 

problemas apontados pelas autoridades e com isto aumentaria 

a eficiência e eficácia da assistência médica prestada ao es 

colar. 

Temos duas experiências muito importantes em termos de plano 

e sistemas de atendimento médico ao escolar, que ratificam 

estes problemas citados acima de falta de sistematização e 

hierarquização dos serviços a nível concreto de execução, co 

mo também demonstram a viabilidade de nossas propostas quan­

to à integração. A primeira é o Plano de Oftalmologia Sanitá 

ria Escolar (POSE) e a segunda é o Sistema Integrado de Aten 

dimento Médico ao Escolar (SIAME). (Veja em anexo - POSE e 

SIAME). 

O Plano de Oftalmologia Sanitária Escolar (POSE) constitui­

se numa experiência, que mostra a viabilidade em termos con­

cretos da integração setorial e programática na área de as­

sistência oftalmol6gica ao escolar. 

A importante contribuição dada pelo POSE, vale tanto pelos 

benefícios prestados aos escolares, quanto pela sistemática 

adotada na execução. Constatamos, portanto, que a obediência 

aos princípios citados no modelo de análise (coordenação, in 

tegração, etc.), redundou na obtenção de uma maior eficiên­

cia e eficácia no atendimento oftalmol6gico sanitário ao es­

colar. 



· 50 

a Sistema Integrado de Atendimento Médico ao Escolar (SIAr.lE), 

oferece-nos importantes subsídios para a nossa experiência 

quanto ã sistematização das atividades médico-assistenciais 

ao escolar. 

Através dos relatórios das unidades participantes do progra­

ma, constatamos a necessidade de coordenação das atividades 

das agências (posto de saúde, centro de saúde, ambulatório, 

hospitais etc.); e de hierarquização dos diferentes níveis 

de atuação dessas agências, a partir das diretrizes das agên 

cias que funcionam a nível central, adequadas às de nível re 

gional e local; evitando assim os conflitos institucionais 

entre os orgaos participantes, devido à não sistematização' 

das atividades como propostas no nosso modelo de análise. 

Quando colocamos, portanto, a necessidade de sistematizar e 

hierarquizar (50) os serviços médicos, estamos preocupados 

também com o nível de execução, ou seja, com as unidades ope 

racionais do sistema, com sua eficiência executiva, daí o mo 

dela sistêmico que prevê desde a coordenação interinstitucio 

nal até a implementação racional por parte das unidades exe­

cutivas. 

o quadro de recursos humanos (Quadros V e VI, p.7S-6), de­

monstra a inviabilidade, em termos de recuros humanos, do 

DAE prestar um atendimento médico adequado ao escolar(Sl), d~ 
vido à extensão populacional que ele tenta cobrir, ou seja, 

quase quatro milhões de escolares espalhados em todo o Estado. 

o número de médicos é reduzido perante a população a ser co­

berta, ou seja, 122 médicos a nível local, para um atendime~ 

to de quase 4 milhões de escolares espalhados por 3.500 esc~ 

las, o que dá uma média de um médico para quase 33.000 alu­

nos e mais de 28 escolas (Quadro V). Os recursos humanos au­

xiliares também são reduzidos frente à necessidade de uma me 

lhor cobertura assistencial ao escolar. 

(50) Ver princípios do Modelo de Análise - Capítulo 1. 
(SI) Veja Anexo J - Como é Colocada a Assistência à Saúde do Escolar. 



51 

Em termos de recursos institucionais na area médica, o DAE 

conta com 22 Dispensirios Médico-Escolares (DME) , 55 Clini­

cas Médicas Itinerantes, que nio cobrem todas as regionais 

(Quadro VII, p.77). As regionais de Presidente Prudente, Ma­

rília e do Vale do Paraíba nio têm um dispensirio médico se­

quer. Isto demonstra que inexiste no DAE uma estrutura sufi­

ciente para o atendimento médico. 

A Secretaria da Saude, por sua vez, conta com 754 Centros de 

Safide (Quadros VIII, IX, X e XI, p.78-81) e se considerarmos 

os consultórios nos centros de safide com seus turnos (manhã' 

e tarde) com médicos consultantes. teremos um total de 1978 

consultórios disponíveis para atendimento médico. Foram rea­

lizados 3.874.879 consultas em 1979, para uma previsão de 

6.526.080 consult~s com base no nfimero de médicos, e de 

12.383.360 consultas com base no numero de consultórios 

(Quadro X). Isso demonstra uma certa capacidade ociosa por 

parte da Secretaria da Safide, que poderia ser perfeitamente 

ocupada pelo atendimento ao escolar. Não estamos aqui consi­

derando os outros recursos institucionais como os Postos de 

Safide das Prefeituras, do INAMPS etc. e os próprios 

tais e Institutos da Secretaria da Safide. 

hospi-

A assistência médica do DAE previa, para 1979, o atendimento 

a 580.000 alunos; conseguiu beneficiar apenas 213.217 (Qua­

dro XII, p.82) por falta de recursos humanos na area, aponta 

o Relatório Anual do Departamento(52). O quadro de Recursos 

Humanos na Secretaria da Safide (Quadro IX), e a sua capacid~ 

de de atendimento (Quadro X) poderiam dar maior cobertura, 

colaborando no atendimento médico ao escolar. Mais uma vez 

reforçamos a necessidade de uma maior integração dos 6rgãos. 

No Programa de Assistência Médica, o DAE, nos anos de 1976 a 

1979, realizou ainda outros trabalhos com relação às 

de Educação em Safide, Fonoà~diologia e Psicologia. 

areas 

(52) SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DE SÃO PAULD - Departamento de As­
sistência ao Escolar. Programa 5. Recursos assistenciais. Relat6-
rio anual. São Paulo, 1979, p.39 . 
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Problemas de falta de recursos financeiros para implementa­

ção das atividades programadas. falta de recursos assisten­

ciais para atender ao escolar carente, e falta de regulamen­

tação da função de coordenador de saúde, foram apontados na 

área de Educação em Saúde. Mais uma vez aqui é presente o 

problema da definição precisa de atribuição que, no caso do 

Coordenador de Saúde, teve como conseqUência o acúmulo de ta 

refas e a impossibilidade de conciliar a execução a nível de 

escola. 

Na área de Fonoaudiologia ~ Psicologia constatamos, através 

do quadro de recursos humanos existentes (Quadro V) ,pelo que 

foi realizado e por aquilo que se tem a fazer, em termos de 

uma melhor cobertura, uma aparente falta de recursos humanos 

(técnicos e auxilíares) como grande fator restritivo das pro 

gramaçoes. 

Em termos de recursos institucionais na área odontológica,D DAE 

conta com 1748 consultórios odontológicos, 7 clínicas espe­

cializadas e 2 centros comunitários odontológicos (Quadro 

VII), o que demonstra uma estrutura institucional ainda insu 

ficiente para o atendimento das escolas estaduais. O quadro 

de recursos humanos (Quadro VI) odontológicos acompanha os 

recursos institucionais, mas demonstra estar melhor provido 

do que a área médica. 

O relatório anual de 1979 do DAE informa que o numero de es­

colas com atendimento odontológico é de 1598, incluindo-se 

as escolas convenentes (229) cujo cirurgião-dentista é con­

tratado pelas Prefeituras Municipais, sendo que o número pr~ 

posto de 2.200 escolas com atendimento não foi atingido por 

falta de profissionais. 

A Secretaria da Saúde conta com 272 profissionais cirurgiões 

dentistas espalhados pelo Estado. Temos ainda os postos do 

INAMPS e das Prefeituras (apesar de algumas delas já estarem 

conveniadas com o DAE e outras não possuírem recursos), que 

poderiam. na medida do possível, aumentar este grau de cober 



tura com relação à assistência odontológica 
Quadro XIII nós temos um demonstrativo das 

DAE, com relação a assistência odontológica 

1976 a 1979. 

ao escolar. 
realizações 

no período 

53 

No 
do 

de 

Faz-se realmente necessária uma integração dos serviços mêdi 

co-odontológicos existentes, como proposta em nosso modelo 

de análise, cujas vantagens advirão não só da ocupação de 

uma certa capacidade ociosa (exemplo Secretaria da Saúde), 

com diminuição de custos, aumento da cobertura, como 

bêm, e principalmente, melhor atendimento ao escolar. 

tam-

A estrutura da Secretaria da Saúde, obedecendo ã regionaliz~ 
ção por Regiões Administrativas, oferece condições para esta 

integração, com mélhores resultados em termos de atendimento 

ao escolar. 

Sua estrutura e, especificamente, da Coordenadoria de Saúde 

da Comunidade, uma de suas unidades, ê composta de: 

I. a nível regional 

Divisão Regional de Saúde (DRS), unidade de direção exe­

cutiva, orçamentária e de planejamento. 

11. a nível sub-regional 

Distritos Sanitários (DS) unidade de comando sub-regio­

nal. 

111. a nível local 

Unidades Sanitárias (Centros de Saúde) 

Os centros de saúde se classificam em cinco tipos (I, 11, lI!, 

IV e V), de acordo com a complexidade dos serviços prestados 

à população, sendo o centro de saúde I o mais complexo, e o 

centro de saúde V o mais simples. 

O Quadro V!II~(p.78) nos mostra a distribuição desses centros desaú 



54 

de através de suas regionais DRS-l, DRS-2, ... Devale; e se­

gundo sua classificação, ou seja, Centro de Saúde I (CS-I), 

CS-II, CS-III, CS-IV e CS-V. Temos também a distribuição da 

p0pulação por regional, e a área abrangida em quilômetros qu~ 

drados. 

Com os quase Quatro milhões de escolares que pretendemos co­

brir e com o Quadro VIII (p.78), que nos fornece uma posição 

da estrutura da Secretaria da Saúde para atendimento, por re­

giões administrativas do Estado, podemos notar a importância 

da Secretaria da Saúde, como recurso institucional disponível. 

Com os recursos humanos existentes, por regional, na Secreta­

ria da Saúde (Quadro IX, p.79), temos um dado positivo para a 

nossa sistematização de atividades, pois estes recursos huma­

nos, distribuídos por centros de saÚde. tornam-se l.UTl ponto de apoio 

para o atendimento médico ao escolar, ajudando na cobertura 

inclusive das condições sanitárias, quanto ao preparo e dis 

tribuição das merendas. t o caso do visitador sanitário. 

Atraves do Quadro X (p.80), temos o total dos consultórios 

existentes por regional, e sua ocupação por período (manhã e 

tarde) pelos medicos consultantes. São duas as previsões rea­

lizadas de consultas: uma com base no número de médicos e ou­

tra com base no número de consultórios. Em ambas fica eviden 

te uma certa "capacidade ociosa" de atendimento quando compa­

radas com as consultas realizadas. Confirma-se, portanto, a 

utilidade de se implantar um sistema integrado como forma de 

se aumentar a cobertura de atendimento· ao escolar, com recur­

sos de outras instituições. 

-Com o Quadro XI (p.81), temos o numero de turnos de atendimen 

to disponíveis, que é igual ao número de turnos ocupados mais 

os turnos ociosos. A ociosidade é de~ida ~ falta de médicos e 

pessoal auxiliar (atendente, escrituiirio, servente) como ve­

rificamos na coluna seguinte. Notamos que este é um fato que 

ocorre em todas as regionais (DRS-l, DRS-2... DRS-ll e DEVALE). 

Essa necessidade de pessoal está sendo coberta através dos 
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processos seletivos que vem sendo realizados desde 1980. 

Mesmo sem os quadros completos (Quadro XI,p.81) ficou comprovada 

a capacidade de maior atendimento (QUadro X,p.80) por parte da 

Secretaria da Saúde. Sabemos que com a presença das outras 

Instituiç6es (INAMPS, postos das prefeituras, etc.), esta ca 

pacidade de atendimento aumentara mais ainda. 

Uma outra informaçio importante ~ com relaçio ao indice de 

demanda por parte dos escolares ao atendimento medico. Em 
recente estudo(53) ficou comprovado que esta demanda é bai­

xa, o que anula a possibilidade de a demanda cobrir a capaci 

dade de atendimento dada pelas outras instituiç6es, no caso 

de uma sistematização dos serviços. 

Constatada a falta de estrutura e de recursos humanos, por 

parte do Departamento de Assistência Escolar, para prestar 

uma assistência medico-odontológica adequada (vide Quadros 

V, VI e VII), e tornando como base a estrutura da Secretaria 

da Saúde e seus recursos humanos· (vide Quadros VIII, IX, X e 

XI), notamos que a integração traria uma melhor cobertura as 

sistencial ao escolar. 

Um outro ponto e a existência de instrumentos legais (leis, 

decretos e portarias) e de mecanismos de atuaçio conjunta 

(convênios entre instituiç6es) (S4) • em relação à implantação 

de programaç6es integradas no setor saúde. Estes instrumen­

tos legais e mecanismos de atuação sio um primeiro passo em 

direção àquilo visto em nosso modelo de analise, o que ja di 

minui o problema apontado acima, e contribui para melhor co­

bertura em relação à assistência medico-odontológica ao esco 

lar. 

(53) SIS~l~ INTEGRADO DE A~~IMENTO ~~DICO AO ESCOLAR -- SIA~. Indi­
ces de demanda obtidos vela observação de escolares no período de 
um mes nas delegacias de ensino de Sao ~liguel Paulista e Amparo. 
Sao Paulo, 1978. 

(54) Veja no Anexo L o 
que relaciona uma 
tes como forma de 

Relatório sobre a politica Nacional de 
serie de leis, decretos e convênios ja 
atuação integrada. 

Saúde, 
existen-
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Coloco, portanto, estar na utilização correta destes instru­

mentos legais e mecanismos de atuação, os primeiros passos 

a serem seguidos para a implantação do Sistema Estadual de 

Saúde, e, conseqUentemente, o Sistema Integrado de Atendimen 

to Médico ao Escolar, desde que sejam observados os princí­

pios descritos no capítulo referente ao modelo de analise 

(coordenação interinstitucional, compatibilização d~ compe­

tências, integração setorial e programática, hierarquização 

e racionalização da implementação das atividades e progra­

mas), senão estaremos incorrendo nos mesmos problemas de du­

plicações de esforços, antagonismos institucionais, desper­

dícios de recursos, etc., mencionados anteriormente. 

Urna das questões a ser colocada e de fundamental importância 

quanto ã implantação do Sistema Estadual e Nacional de Saú-

de, tornando mais eficaz a cobertura de assistência médica 

ao escolar, é a descentralização, hierarquização e regionali 

zação dos serviços de saúde, que propomos como o caminho téf 

nico mais adequado para a solução dos problemas de conflitos 

institucionais e de cobertura para as populações, apesar dos 

obstáculos políticos que tal solução acarreta. 

Os conceitos de descentralização, hierarquização e regionali 

zação dos serviços de saúde estão presentes em inúmeros tra­

balhos com relação à organização e estruturação dos serviços 

de saúde. Esses conceitos se complementam com os princípios 

propostos no capítulo referente ao modelo de análise, sendo, 

no nosso entender, um ponto de referência para estudo e pro­

posta de atuação governamental no Setor Saúde. 

Por descentralização, hierarquização e regional ização dos ser 

viços de saúde, ternos o mesmo entendimento dado por Mozart 

de Abreu: 

"O sentido de regionalização tem sido o de proporcionar a or 

ganização racional de diferentes serviços, através da coorde 

nação de unidades operativas e atividades num sistema de com 
plexidade crescente e interdependente, a partir da atenção 
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primária de saúde". 

"A regionalização, como princípio aplicado ao setor saúde. 

repousa na idéia geratriz de que um sistema de saúde deve 

ria estar organizado em níveis, desde a periferia até ~ 

tros de influência e referência político-econômico-cultu­

ral tendo como determinante a articulação funcional entre 

os vários níveis, de modo que atendam, tanto a imperiosi­

dade da racionalidade econômica, como as necessidades fun 

damentais da coletividade". 

liA unidade do sistema, no nível central, com funções !!.2.!.:. 

mativas e controladoras; a delegação expressa de autor ida 

de e responsabilidade executiva às Unidades Federativas, 

que administrafiam o sistema em suas jurisdições e opera­

riam as unidades do 1 9 e 2 9 nível; o exercício, pelos Mu­

nicípios, das atividades de ~tenção primária, inclusive 

as de penetração rural, administrando e operando a rede 
básica de saúde e o progressivo privilegiamento da atua­

ção direta do governo na produção de serviços ... "(SS). 

Constatamos através desta proposta de funcionamento do siste 

ma de saúde dada por Mozart, uma definição dos papéis a se­

rem atribuídos às esferas de Poder Federal, Estadual e Muni­

cipal. O que já expressa,no mínimo~ uma delimitação clara 

de responsabilidades por parte de quem participa do sistema, 

fator constitutivo muito importante, quando da atuação con­

junta das esferas de poder na operacionalização de programas 

e serviços públicos. 

Outro problema a ser mencionado é o processo de centraliza­

ção tributária, em que os recursos acabam concentrando-se no 

governo federal, empobrecendo os Estados e principalmente os 

municípios. 

(55) Lfi,1.I\, Mnart de Abreu e. Notas sobre a questão saúde e a raciona­
lização de atividades. I Simposio sobre po1iticaNacional de 
Saude. Brasil ia , outubro de 1979. Trabalho Mimeografado, p.7-8 
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Com esse esvaziamento financeiro que vêm sofrendo os municí­
pios, eles se tornam totalmente dependentes de recursos para 

seus projetos, e ficam na dependência de dotações especiais, 
convênios, etc. com os governos federal e estaduais. 

Esta dependência de recursos, além de se constituir forma de 

manipulaçio política CS6) , oferecendo pouca flexibilidade aos 

interesses locais, impede a efetivaçio da descentralização, 

hierarquizaçio e regionalizaçio. como vem sendo proposta pe­
los diversos planejadores de saúde. 

Numa linha mais categórica, Márcio José de Almeida considera 

imprescindível a participaçio dos governos municipais, afir­

mando " que a implantaçio da descentralizaçio, hierarquizaçio 

e regionalizaçio ~io só nio pode prescindir da participaçio 

dos governos municipais como deve ter neles sua base de sus­

tentaçio, atribuindo-lhes a incumbência de estruturar e man­

ter a rede de serviços básicos, impedindo que a mesma seja 

manipulada por interesses lucrativos que poderiam entrever 
nesta rede uma acessível porta de entrada para seus leitos e 
serviços privatizados,,(57) • Mais à frente conclui Márcio, em 

relação à maior eficácia dos governos municipais, "é inegá­

vel a maior eficácia que possui a administração municipal 

quando comparada com os demais níveis da administraçio públ! 
ca, nio só devido ao menor número de níveis hierárquicos co­

mo, principalmente, pela proximidade com o povo, sujeito es­

te de pressão constante, reivindicador de providências e fis 

d - (58) caliza or de açoes" '. 

Estas questões de regionalizaçio, concentração tributaria, 

participação dos municípios, estão presentes no interior do 

(56) 

(57) 

(58) 

FELIPE, José Saraiva. Descentralizaçio e regionalização das ativi­
dades de saúde. I SimPosio sobre politica Nacional de Saude. 
Brasil ia , outubro de 1979. Trabalho mi.!neografad0 9 p.4 

AlbffiIDA, ~~rcio José de. Descentraliza ão, hierar uiza ão e re io 
naliza io das atividades e sau e: estoes ara e ate. 
pOS10 50 re olltlca Nacl0nal e. Brasllla, outubro 
1979. Trabalho mimeografado, 

Ibid., p.7 
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nosso sistema federativo. e sao de importância vital quando 

tratamos de implantação de programas governamentais. princi­

palmente numa area como a de saGde. em qtie hi uma opçao go­
vernamental pela atuação multi-institucional. 

Em suma. os problemas da assist~ncia i safide do escolar, co­

mo constatamos. encontram nos mecanismos tipo conv~nios, 

programações integradas das instituições governamentais, saí 

das para os problemas encontrados e os devidos desdobramen­

tos destes mecanismos juntamente com a efetiva implantação 

do Sistema Estadual de SaGde. do qual o Sistema de Assist~n­

cia i SaGde do Escolar seri subsistema, o caminho para a me­

lhor cobertura da saGde do escolar. 
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Capítulo 4. ASSISTENCIA SOCIO-ECONOMICA 

4.1. Esferas de Poder e os Orgãos 

Com relação à assistência sócio-econômica ao escolar do Esta 

do de São Paulo temos quatro órgãos, com suas respectivas 
unidades subordinadas e programas, a saber: 

Nível Federal: 

I - Ministério da Educação e Cultura -- MEC 

• Fundação Nacional do Material Escolar -- FENAME 

Nível Estadual: 

11 - Secretaria de Estado da Educação -- SEE 

· Departamento de Assistência ao Escolar -- DAE 

Equipe Técnica de Assistência Sócio-Econômica -ETEASE 

· Fundação para o Livro Escolar -- FLE 

111 - Secretaria de Estado da Promoção Social -- SEPS 

· Conselho Estadual de Auxílio e Subvenções -- CEAS 

• Conselho Estadual de Promoção Social -- CEPS 

· Coordenadoria de Desenvolvimento Comunitário -- CDC 

· Plano de Integração do Menor e Família na Comunidade 
-- PLIMEC 

Nível Comunitário: 

IV - Associações de Pais e Mestres -- APMs 

4.2. Algumas Considerações 

No plano de assistência sócio-econômica ao escolar, o primei 

ro ponto colocado pelas instituições participantes é o da li 
mitação dos recursos técnicos e financeiros existentes, face 
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ã amplitude da população a ser atendida e ã abrangência dos 

programas (educação, assistência a APM, distribuição de mate 
rial, etc.). 

A própria concepçao de se promover a assistência sócio-econô 

mica ao escolar de 1 9 grau, contribuindo, assim, para a me~ 

1horia do processo educacional, já coloca esta assistência 

em termos amplos, pois ela envolve desde distribuição de ma­

terial escolar aos alunos carentes, até a integração do me­

nor à família e à comunidade. 

Então nos temos.: 

- a ETEASE, dando assistência às APMs, concedendo bolsas de 

estudo, realizando convênios, distribuindo material esco­
lar (59) ; 

- a FLE, distribuindo livros escolares; 

- o PRECOM, contribuindo para o desenvolvimento da personal! 

dade do menor e sua integração progressiva nas ativida­

des sócio-econômicas de sua comunidade. 

Verificamos a complexidade dessa assistência sócio-econômica, 

pois ela envolve não só aspectos materiais-econômicos, como 

aspectos psicossociais, além, é claro, de considerar a amp1! 

tude da faixa etária da clientela (7 aos 14 anos) e sua dis­

tribuição por todo o território do Estado de são Paulo. 

Esta escassez de recursos para os programas assistenciais ao 

escolar, dada a amplitude da clientela e a abrangência dos 

programas, faz com que se estabeleçam prioridades para o ate!! 

dimento. 

A Equipe Técnica de Assistência Sócio-Econômica-E~E, rea­

liza um estudo classificatório das escolas mais carentes, p~ 

(59) Veja Anexo M, sobre "Os Programas de Assistência Sócio-Econômica 
ao Escolar". 
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ra assim poder estabelecer prioridades quanto ao atendimen­

to. Isto é aproveitado pela Fundação para o Livro Escolar 

FLE, quando da distribuição de livros escolares a alunos e 

escolas (bibliotecas). 

Uma dificuldade encontrada pela Equipe Técnica de Assistên­

cia Sócio-Econômica (ETEASE), para o desenvolvimento de suas 

atividades previstas no artigo 116 do Decreto Estadual 7.510, 

foi a fal ta de recursos humanos', que é demonstrada pelo Quadro 

II (p.72) , pois contava apenas com 9 professores (sendo apenas 

5 próprios) no início de 1979. 

Com a interrupção do afastamento de elementos do Quadro do 

Magistério junto ~ equipe, a cessação da contratação de pes­

soal já envolvido nas programações, a ocorrência de constan­

tes solicitações à equipe, obrigando o pessoal técnico a po~ 

tergar trabalhos de analise, reflexão e estudo para o plano 

secundario, em relação a ações mais diretas, foram fatores 

que dificultaram o alcance das metas por parte da ETEASE. 

Convém registrar que esta area depende de estagiários para 

ampliação ou realização de algumas de suas atribuições, o que 

dificulta ainda mais os padrões de execuçao e avaliação dos 

resultados. 

Em suma, a falta de recursos humanos técnicos e auxiliares 

em todos os níveis de atuação, foi o grande fator restritivo 

e dificultador das programações desenvolvidas pela ETEASE. 

B importante destacar o papel das Associações de Pais e Mes­

tres (APMs), que muito têm colaborado para a melhoria do en­

sino, adquirindo material didático, garantindo a manutenção 

dos prédios na medida do possível e atuando a nível de unida 

de escolar como órgão assistencial por excelência. 

o DAE, através da ETEASE, atendendo ao Decreto 7.510/76, vem 

prestando assistência técnica às APMs num processo crescente 

de orientação, com vistas ã dinamização destas instituições 
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para seu desempenho mais eficiente em favor da educação. 

Uma das dificuldades apontadas pela ETEASE 7 com relação as 

APMs, são os problemas jurídicos que estas apresentam, e a 

inexistência, na ETEASE (Qu DAE). de uma assessoria jurídi­

ca, o que impede que se preste assistência adequada às APMs. 

o PLIMEC-PRECOM, como verificamos na estrutura de funciona­
mento(60) , tem sua coordenação central vinculada ao Gabinete 

do Secretário da Promoção Social. A Secretaria da Promoção 

Social estabelece convênios com entidades a nível local, se­

jam elas Prefeitura Municipal ou instituições da própria co­

munidade, contribuindo com cerca de 70\ dos recursos a serem 

aplicados no progr~ma e os 30% restantes ficando por conta 

da entidade conveniada. 

o Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções -- CEAS, é que 

autoriza as verbas para o PLI~ffiC, daí sua importância como 

órgão deliberativo com relação à execução das programações. 

A Secretaria da Promoção Social conta ainda com o Conselho 

Estadual de Promoção Social, órgão consultivo, com o objeti­

vo de harmonizar a atuação dos órgãos federais, estaduais e 
municipais, e outras entidades no campo da promoção social. 

o PRECOM destina-se aos menores carentes de 06 a 18 anos, i~ 

tegrando-os nas atividades sócio-econômicas de sua comunida­

de. O PRECOM depende muito do trabalho realizado pelo PRAI, 

que consiste em mobilizar os serviços e recursos existentes 

na comunidade para atendimento dos menores. 

O PRAI se propõe a estimular e mobilizar serviços e recur­

sos, principalmente no que diz respeito a: serviços medicos 
locais, rede escolar local, serviços de alimentação e nutri­

ção, clubes de serviços, igrejas, clubes sociais, centro de 

juventude e outras associações. 

(60) Para maiores detalhes, veja AnexoN, específico sobre o PLlMEC. 

BIBllOTl!ea 
FUND.:-CAO GETULIO VARIAS 
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o PRAI não pretende criar serviços próprios, mas utilizar e 

dinamizar os já existentes, nos aspectos que escapam ao âmbi 

to da ação dos demais programas do PLIMEC. 

A açao do PRAI se consubstancia através de assinatura de acor 

do e convênios com as instituições sociais dispostas a parti 
. -

ciparem do PLIMEC, obtendo-se dessa forma a coordenação dos 

serviços prestados, dinamizando-os e racionalizando sua cap! 

cidade operacional. 

Esta função exercida pelo PRAI vem ao encontro das nossas 

propostas de sistematização e racionalização das atividades 

e programas, com vistas ã melhoria da eficiência e eficácia 

da assistência sócio-econômica ao escolar. , 

Uma proposta a ser considerada é um trabalho mais integrado 

entre o PRECOM e a ETEASE, no sentido de aproveitamento da 

estrutura e recursos, para uma maior cobertura ao escolar ca 

rente, já que os programas se complementam, "e o todo é ma­

ior que a soma das partes,,(61). Acredito que a abertura de 

um convênio via PRAI concretizaria tal proposta. 

Em suma, o que se propoe a nível de órgãos de assistência 

sócio-econômica ao escolar é uma ação catalizadora que permi 

ta, através de integração de serviços e de articulação de re 

cursos, a organização de uma infra-estrutura para atendimen­

to adequado do menor, e especialmente o escolar. 

l61) Ver, a esse respeito, apanhado realizado por K4SCI~~O. Cp. cit., 
p.35 
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Capítulo 5. CONCLUSOES FINAIS 

A necessidade da formação de um Sistema de Assistência ao Es­

colar decorre da constatação de uma multiplicidade de orgaos 

atuando no setor educacional de 1 9 grau com esta finalidade. 

o baixo grau de sistematiz~ção, coordenação, integração, hie 

rarquização e racionalização das' atividades e programas dos 

órgãos participantes requer a formação desse sistema. 

Apesar de muitas das atividades executadas pelos diversos ór­

gãos já contarem com certo grau de sistematização, este ainda 

é insuficiente, de!endo, portanto, haver um maior empenho dos 

órgãos no atendimento aos princípios acima citados, dando, com 

istO, maior adequação, eficiência e eficácia is atividades de 

assistência ao escolar. 

A composlçao dos órgãos e suas atribuições, dadas pelas leis 

e decretos(62) , mostra-nos a existência de uma multiplicidade 

de órgãos atuando no campo da assistência ao escolar. Esta 

multiplicidade de órgãos é devida à complexidade e à amplitu­

de da assistência que se deseja propiciar ao escolar do ensi­

no do 19 grau do Estado de São Paulo. Estes órgãos que parti­

cipam da assistência ao escolar carecem de uma maior sistema­

tização de suas atividades. 

Temos a participação dos três níveis de governo na assistên­

cia ao escolar. A complexidade que envolve as participações 

dos órgãos, não só em termos de níveis de governo (vertical), 

como também em termos de setores, como educação, saúde, etc. 

(horizontal), exige uma maior sistematização, coordenação, ig 

tegração, hierarquização e racionalização das atividades, pa­

ra melhorar a eficiência e a eficácia dos programas de assis-

(62) Veja as "Esferas de Poder e os Orgãos", capítulos 2, 3 e 4 e as "Le 
gislações sobre Assistência Nutricional, à Saúde e Sócio-Econômica~ 
nos Anexos A, B e C respectivamente. 
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tência ao escolar (como proposta em nosso modelo de análise). 

Com relação ã educação e assistência nutricional, constatamos, 

através das utribuições e funcionamento dos órgãos, urna con­

centração excessiva de órgãos nas atividades de coordenação, 

plane j amento, norma ti zação, etc., (Figuras III e IV, Anexos A, 

D e G) em detrimento de urna estrutura mais ampla para execu­

çao dos programas (falta de recursos humanos, falta de locais 

adequados de armazenagem e preparo dos alimentos, etc.). 

mos, então, urna evidente duplicação de atividades, ao 

de funções de normatização, de coordenação, etc., por 

Te-

nível 

parte 

dos órgãos participantes, e urna paralela falta de recursos 

para as unidades executoras do programa, em última análise o 

município e a esco~a. A obediência:aos princípios propostos 

em nosso modelo, seria a solução para estes problemas. 

Estes problemas têm duas origens: a primeira ligada a urna 

questão ampla que é a excessiva centralização de.: poderes e 

responsabilidades por parte do governo federal (desde a posse 

dos recursos financeiros até simples competências administra­

tivas), o que nega em parte o nosso sistema federativo, e 

cria uma certa dependência financeira e decisõria, por parte 

das esferas estaduais e municipais; a segunda ligada a urna 

tendência a se enfatizar, nos programas de assistência ao es­

colar, muito mais a parte de gerência e planejamento do que a 

estrutura para sua execuçao. 

Outro problema é o paralelismo criado pela nao integração e 

racionalização das atividades realizadas pelo DAE 

quanto ã distribuição dos gêneros alimentícios. No 

e CNAE 

interior 

do estado as prefeituras também fornecem os gêneros, o que a~ 

menta ainda mais a complexidade das participações dos diferen 

tes níveis de governo; daí a necessidade de urna coordenação 

interinstitucional, corno proposta em nosso modelo. 

Apesar da participação dos órgãos CNAE e DAE (Figuras 111 e 

IV), a eficácia do programa fica na dependência da escola, que 

acaba assumindo a execução do mesmo, apesar dos seus proble-
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mas de insuficiência de recursos humanos e materiais. 

A assistência m~dico-odonto16gica ao escolar encontra os limi 

tes e condicionantes de sua atuação na pr6pria implantaçãô 

do Sistema Nacional de Saúde. A ainda não implantação efetiva 

do Sistema Nacional de Saúde (muito do Sistema ficou s6 na 

lei), aliada à fragmentação institucional vividas hoje no se­

tor, criam s~rios problemas de não coordenação interinstitu­

cional. 

A rede de assistência à saúde do estado inclui, atualmente, 

várias unidades assistenciais, subordinadas à Secretaria da 

Saúde, INfu~PS, Secretarias de Higiene e Saúde das Prefeitu­

ras, instituições filantr6picas, al~m de outras. A multiplic! 

dade de 6rgãos que atuam no setor exige uma maior integração, 

para que se tenha uma melhor cobertura de saúde da coletivida 

de. E a assistência m~dico-odonto16gica ao escolar faz parte 

desta realidade. 

Constatamos que faltam recursos humanos, materiais e finan­

ceiros para a melhoria da assistência prestada ao escolar, o 

que ~ um fato, mas temos tambem que uma efetiva (maior) siste 

matização e integração entre os 6rgãos públicos que dela par­

ticipam, evitando assim duplicação de esforços e desperdícios 

financeiros, trariam grandes progressos em termos de melhor 

atendimento ao escolar. 

A assistência à saúde da população e, conseqUentemente, a as­

sistência m~dico-odonto16gica ao escolar, encontram a nível 

legal-formal muitas indefinições e duplicações de responsabi­

lidades devido à falta de delimitação precisa e clara das co~ 

petências entre as três esferas de poder (federal, estadual e 

municipal). A quem compete a assis tência m~dica, ao INAj\-IPS, 

ao Estado ou às Prefeituras? Este fato também ocorre ao mes­

mo nível de governo, como no caso citado dos Minist~rios da 

Previdência Social e da Saúde. 

Um outro ponto ligado ao anterior e o excessivo -------------------------formalismo 
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constatado no setor saúde, pois muito do que é atribuído aos 

órgãos, através de leis, decretos, etc., nao e efetivamente 

realizado quando verificado na prática, por motivos que vao 

desde a falta de recursos até problemas de caráter político. 

Através dos depoimentos de pessoas que exerceram cargos de 

direção no setor saúde (Leser, Yunes, Azevedo), constatamos 

que algumas inconsistências ocorridas a nível legal-formal re 

Eetem-se com maior intensidade, em termos concretos, a nível 

de execuçao de serviços médicos para a população. 

Os exemplos do Plano de Oftalmologia Sanitária Escolar (Pose) 

e do Sistema Integrado de Atendimento Médico ao Escolar 

(S " )(63)" " "b"-lame Constltuem-se em lmportantes contrl ulçoes como 

experiências de trabalho e da viabilização da implantação de 

programaçoes integradas setoriais, no campo da assistência 

ao escolar. 

O Siame e os relatórios dos participantes dos projeto piloto 

de Caçapava mencionam, ao nível de execução, alguns problemas 

encontrados quanto ao relacionamento das instituições partic! 

pantes, na tentativa de integrar as atividades médico-odonto­

lógicas. Fica demonstrado que, ao nível de execução, apesar 

dos avanços, ainda não foi possível sistematizá-los, em ter­

mos de uma completa integração e racionalização d~s ativida 

des médico-odontológicas ao escolar. 

Ficou constatada a inviabilidade do DAE, com os recursos mat~ 

riais e humanos que tem, em prestar um atendimento médico­

odontológico adequado ao escolar, devido à extensão populaci~ 

nal que tenta cobrir. Com a integração dos serviços médico­

odontológicos existentes, como proposto em nosso modelo~ anã 

lise, teríamos uma melhor ocupação dos recursos disponíveis 

dos órgãos participantes, aumentando, com isto, a cobertura 

e melhorando o atendimento ao escolar. 

(63) Veja os Anexos H e I sobre o. Pose e o Siame, respectivamente. 
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A politica de assist~ncia ao escolar~ com relação. i implanta­

ção de suas programações integradas de saúde, e i formação do 

sistema de atendimento à saúde do escolar, está na dépend~n­

cia da própria estruturação do sistema estadual de saúde, do 

qual sera um subsistema. Nada impede. porém, que os primeiros 

passos para esta estruturação sejam dados por programações in 

tegradas realizadas no campo da assist~ncia médico-odontológi 

ca ao escolar. 

Com base nas constatações, exame de depoimentos e experi~n­

cias realizadas na area de saúde escolar, colocamos que: qual­

quer analise ou proposta a ser feita deve abordar os diver­

sos ângulos do problema (legal-formal, de execução, etc.), dai 

a importância da abordagem sist~mica (e os principios básicos) 

no trato desta questão. Os principios do modelo, devido à am­

plitude com que foram utilizados, parece contribuir decisiva­

mente para uma melhor compreensao desta complexa realidade. 

A assist~ncia sócio-econômica ao escolar encontra nas limita­

ções dos seus recursos humanos, materiais e financeiros, face 

ã amplitude da população a ser coberta e a abrang~ncia que en 

volve os programas, o grande fator restritivo de sua~ progra­

maçoes. 

A função exercida pelo PRAI, através da coordenação e raciona 

lização dos serviços de assist~ncia prestados ao menor caren­

te, constitui-se numa importante contribuição, na tentativa 

de sistematizar as atividades e progr.amas de assistência 

sócio-econômica ao escolar. 

Uma proposta na area de assistência sócio-econômica ao esco­

lar é um trabalho a ser realizado pelo PRECOM e o ETEASE no 

sentido de aproveitar a estrutura e os recursos existentes, 

para um melhor atendimento ao escolar carente, já que, como 

aqui se demonstrou, os programas são complementares. 

Temos, portanto, que a mültiplicidade de orgaos que atuam na 
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assistência ao escolar requer um tratamento sistêmico; a sua 

efetivação nos vários níveis propostos trará enormes benefí­

cios ao escolar, ao ensino, à formação sadia de nossa juvent~ 
d~ e ao próprio desenvolvimento da nossa sociedade como um 

todo. 

Finalizando,colocamosque existem obstáculos políticos (a serem 

superados), tais como o gigantismo das instituições em ques­

tão, a formação de grupos de interesse ligados a estas, e a 

própria falta de controle dessas instituições por parte da 50 

ciedade civil, que impõem barreiras à implantação de progra­

mações integradas de assistência ao escolar. Mas é com a pró­

pria organização e manifestação de interesse da sociedade, 

bem como com a urgência de técnicas cada vez mais racionais , 

de formulação, implantação e avaliação de programas públicos, 

que tal proposta de programações integradas de assistência ao 

escolar encontrará base de sustentação. 



~~------------~----~­QUADRO I 

DEMONSTRATIVO DO SUBPROGRAMA DE ASSISTENCIA 

NUTRICIONAL - DAE 1976 a 1979 

ESPECIFICAÇOES 1976 1977 1978 

.' 

Alunos Atendidos: 

Capital e Vale do Ribeira 436.953 393.309 448.432 

Demais Municípios 921.294 1.325.891 1.365.611 
. 

Total 1.358.247 1.719.200 1.814.043 

Merendas Distribuídas 145.163.069 179.923.920 159.915.684 

Custo Merenda p'er capita 

Capital e Vale do Ribeira Cr$ 0,76 Cr$ 2,05 Cr$ 2,15 

Demais Municípios do Estado Cr$ 0,34 Cr$ 1,28 Cr$ 1,28 

Distribuição Anual 

Capital e Vale do Ribeira 150 dias p/ano 150 dias p/ano 150 dias p/ano 

Demais M~nicípios do Estado 84 dias p/ano 112 dias p/ano 104 dias p/ano 

FONTE: DAE 

1979 

420.670 

2.570.000 

2.990.670 

346.733.800 

Cr$ 2,33 

Cr$ 1,36 

140 dias p/ano 

112 dias p/ano 

"-.J 
I-' 



QUADRO 11 72 
DISTRIBUIÇÁO DOS RECURSOS HU~~NOS - DAE - SEE 

POR DIVISOES e EQUIPES - 1979 

~ Dire- Biblio Servo 
toria DEN1'AO DENPA\1 DENPN ETEASE . ETPC -

IQualificação ,teca Adm. 

PESSOAL TJ:CNICO 

Diretor 01 01 01 01 - - - -
Assistente do Diretor OS 01 02 - - - - -
Bibliotecário - - - - - - 01 -
Cirurgião Dentista - 1734 - - - 02 - 01 
Diretor Escola-Membro ET - - - - - 02 - -
Educador Sanitário - - 65 - - 01 01 -
Fonoaudiólogo - - 03 - - - - -
Médico - 01 130 - - - - -
Nutricionista - - - 19 - 01 - -
Psicólogo - - 08 - - - - -
Professor-Membro ET - - 02 04 OS 01 - -
Técnico Ortóptica - - 01 - - - - -
ProL prestando serv. ãET 01 - 09 - 04 - - -
PESSOAL AUXILIAR 

1IDx. Cirurgião-Dentista ... 02 - - - - - -
Aux. Enfermagem - - 13 - - - - -
Desenhista - - - - - - 02 -
Fotógrafo 01 - - - - - - -
Mecânico Ap.Odontológico - 21 - - - - - -
Operador de Raio X - - 01 - - - - -
Protético - 03 - - - - - -
Téc. Laboratório - - 01 - - - - -
Visitador Sanitário - - 04 66 - - - -

PESSOAL ADMINISTRATIVO 

Diretor de Serviço - - - - - - - 01 
Chefe de Seção 02 - - - - - - 04 
Encarregado de Setor - 01 01 01 - - - 05 
Almoxarife - 01 - - - - - 01 
Contínuo-Porteiro 02 - 02 - 01 - - 07 
Eletricista - - - - - - - 01 
Escriturário 02 04 19 37 01 01 02 38 
GaraJ!ista - - - - - . - - 01 
Marceneiro - - - - - - - -
Mecânico - - - - - - - 01 
:M:>torista - - - - - - - 12 
Pintor - - - - - - - 01 
Reparador Geral - - - - - - - 01 
Secretário 03 01 01 01 - - - 02 
Servente 01 02 23 05 - - - 26 
Vigia - - - - - - - 02 
Zelador - - - - - - - -

OBS: Para cobertura de 3.500 es co las e quas e 4.000. O O O es colare s espalh~ 

dos por 571 municípios. 

FONTE: DAI 
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DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HID1ANOS DA DIVISÃO DE ESTUDOS 
NOffi'tAS E PROGRAHAS EM NUTRIÇÃO (DENPN) DO DAE 

SEGUNDO FUNÇÃO EXERCIDA E N!VEL DE ATUAr.ÃO - 1979 

NtVEL DE ATUAÇÃO 
FUNÇÃO EXERCIDA 

Sede Central Regional Sub-
do DAE Regional 

Nutricionista Diretor de Divisão 1 - -

Nutricionista Comissionada I - -

Nutricionista Supervisor e Membro de Eq. Técnica 8 - -
~utricionista Sl~ervisor Regional - 11 -
Professora Comissionada 2 - -

Visitador Sanitário 1 - 66 

Secretaria de Diretor 1 - -

Encarregado de Setor 1 - -

Escriturario 8 - -
Serventes 6 - -

TOTAL 29 11 66 

FONTE. DAE 

LocaI 

-

-

-
-

-
-

-

-

-
-

-

- .. \ 

TOTAL 

1 

I 

8 

11 

2 

67 

1 

1 

8 

6 

106 

'\' 

'-I 
t,,~ 



QUADRO IV 

RECURSOS FINANCEIROS APLICADOS 

A) PELA NATUREZA DE DESPESA REALIZADA (EM CR$) 

1976 

Aquisição de A1imentos .......... 158.611.982.00 

Despesa com pessoal, 

material, armazena­

mento, transporte, 

manutenção e servi-
ços diversos .......•............ ,72.182.347~00 

Tota1 ....•...................... 230.794.329,00 

B) APLICAÇÃO DOS RECURSOS SEGUNDO A ORIGEM (EM CR$) 

1976 

CNAE e outros Órgãos 

1979 

832.311.394.39 

262.389.500,61 

1.094.700.895,00 

1979 

Federais ......................... 33.630.466,91 124.645.710,15 

São Paulo Estadua1 .........•..... 70.642.184,38 514.846.886,62 

São Paulo Municipal. ............ 108.2l8.003,72 403.784.882,61 

São Paulo Comunitária ........... 18.303.673,67 51.423.415,62 
~~----~--~--------~--~~~--

Tota1 .....•.............•....... 230.794.328.68 

C) APLICAÇÃO DOS RECURSOS SEGUNDO A ORIGE~1 (%) 

1976 

CNAE e outros Órgãos 

Federais ............................ 14, 57'b 

São Paulo Estadual .................. 30,61% 

São Paulo Municipa1.: ............... 46,89% 
São Paulo Comunitária ................ 7,93% 

Total .............................. 100, DO%. 

FOJ\1'fE: MEC/CNAE 

1.094.700.895,00 

1979 

11,38% 

47,03% 

36,89% 
4,70% 

100,00% 

74 



QUADRO Y 

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA DIy'ISÃODE ESTUDOS, NORMAS E 

PROGRAMAS EM ASSISTENCIA M~DICA (DENPAM) DO DAE 

SEGUNDO FUNÇÃO EXERCIDA E N IVEL DE ATUAÇÃO - 1979 

Nível de Atuação 
Função Exercida 

Sede Centml Sub- TO T A L 

do llAE Regional Regional Local 

~k~,lico Oiretor de Oivis5o 1 - - - 1 
~1",I"o ,~~~i~t('nte 1(' nireC"iio - - -
~l;d ic" SlI""rvi sor e ~k'mhro de I'ouinc Técnica 4 , - - - 4 
~0dico Clínico de ['ME - - - 33 33 
~r;dir-n ri ínir-n !tiner<lntp - - - 47 47 
~~dico Esnecialista - - - 40 ·10 
H~dico-Vist(lrin S<lnit5rin - - - 2 2 
Educn,lor de s..'lide I\ibl ica Assistente de Direcão 1 - - - 1 
I'rlllr,rlnr ri,. C:;~I~,i .. Pública SLmerv.e ~lcmbro de Elluioe Técnica 5 - - - 5 
r-t1I1""nnnr I,. Sn i-lI' Ptíhl i<-a SlInl'rvisor Reaional - 17 - - 17 
Ed\lcador de s..,iíde Pública Insnetor ou em IJ.IE - - 50 - SO 
Ps'ccólo~o c;uTler\,i <nr e ~lembro de Eouine Técnica Z - - - 2 
P<icóloro Colaborador de Eauipe Técnica 2 - - - 2 

Psicólo~o ~mervisor Reqional - 1 - - 1 
P< i rri1.'(>("I !n<nPtnr - - -I .fJ- " Psicólo"o em INF. - - - 3 3 
rnn<l~"niólnM ~l'mhro dI' Eml;n" T';cnic-a em Unid:tde Assistencial 1 - - Z 3 
Técnico de l.nboratório 1 - - - 1 
On('rn,lor de R., io X - - - 1 I 

T('C"n 'I co de Ortóot ica - - - 1 1 
V' < '",,I,,r C;, n i t'; r;" - - - 2 2 
AI ,,' . ~I'rl,' I:nfennar('m - - - II 11 
Sccret~rio de Diretor 1 - - - I 

El1c.,rr('I·~do ,I<- Sptor 1 - - - I 
F<rT' tllr:írio 2 - - 15 I 

ront ínuo Portei TO 1 - - 2 3 
<;(,I\'pn' ... 3 - - 20 23 

TO T A L 26 18 56 179 279 

1'0I'lTh: llr\t 

I 
I 
I 

-....J 
VI 
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- - - - - --­QUADRO· Vl - - .. 
DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HU~~NOS DA DIVISÃO DE ESTUDOS. 

PROGRAMAS EM ASSISTENCIA ODONTOLOGICA (DENPAO) 

- -
NORMAS E 

DO DAE SEGUNDO FUNÇÃO EXERCIDA E.NIVEL DE ATUAÇÃO - 1979 

Nível de Atua ão 
FlUlÇiio Exercida Sede Central Regional Re~~~~n1 Local TOTAL 

do OAB 

Cirur!:iiio Dentista Diretor de Divisão 1 - - - I 

Cinlr~ijo ~ntistn Assistente de Direcão 1 - - - 1 

Cirurqião Dentista Chefe e ~lembros de Equipe Técnica 17 - - - 17 

Cirurgião Dentista Supervisor Regional - 18 - - 18 

Cirurgião Dentista Sanitarista 7 . 28 - - 35 

rinlrpi:io r.:-ntista Enc:lrre~ado de Prol!Tam3s Especiais - 17 - - 17 

Cirurgião Dentista Enc3rre~ados - - 123 - 123 

Cinlr~ião Dcntista Chefe de ClÍnica - - - 9 9 

Cinlr~ião IJentista Clínico - - - 1.453 1.453 

Cirurpião r.:-ntista ~,dioloQista - - - 54 S4 

CinlT5:ião r.:-ntista Rcadant:ldo 5 10 21 - 36 

~~ico Anestesista - - - 1 I 

All"tilinr de Cirurgiiío fl<>ntista - - - 1 1 

l'rotét ico - - - 3 3 

Secretário de Diretor 1 - - - I 

r:/1\:3rre~allo de Setor 1 - - . I 

~lcciinico 6 11 - - 17 

Escriturário 4 4 - - 8 

Almo:<ari fe 1 - - - 1 

Serventes 5 - - 3 8 

TO T A L 49 88 144 1. 524 1.805 

I{)/"TE: (1..\1: 

... - .. ,. 

...., 
(7\ 
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~ Tipo 

Clínica Odonto1ógi 
ca Especializada 

Dispensário Médi-
co-Escolar (DME) 

Laboratório de 
Análises Clínicas 

Consultório Odon-
tológico 

Clínica Médica 

Itinerante 

Centro Comunitário 

O:1ontológico 

RECURSOS INSTITUCIONAIS DO DEPARTAMENTO DE ASSISTBNCIA AO ESCOLAR SEGUNDO 
TIPO E LOCALIZAÇÃO - 1979 

Sede Divisões Re~ionais de Ensino DREs) 
Central Bau Araça 
do DAE I II lI! N Sül L O Lit. V.P. Soro Campo R.Pr. ru SJRP tuba-

- - 1 3 - - - - - - - 1 2 - - -

- 2 1 7 - 1 - - 1 2 1 3 1 1 1 1 

1 - - - - - - - - - - - - - - -

- 93 83 159 15 89 17 33 37 . 121 112 297 231 85 145 62 

- 1 3 6 2 4 2 1 - 2 2 11 5 2 3 
_0 

- - - - - - - - - - - - 1 1 - -

FONTE: Dados fornecidos pela Assistência Técnica e Equipes Técnicas - DENPAM e DENPAO 

-
Preso 
Prud. 

-

-

-

59 

3 

-

- --
~1arí Edu-
lia-- Vale 

- -

- -

- -

97 13 

7 -

- -

TarAL 

7 

22 

. 1 

1748 

55 

2 

"'4 
~ 
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QUADRO VIII 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAODE - DIVISOES REGIONAIS - CENTROS DE SAODE 

Tipo de Centro de Saúde Prédio População 
DIVISOES REGIONAIS AluI!. Cedido Prónrio 

da área 
I rI III IV V TOTAL 

DRS-1 Grande São Paulo 21 12 14 25 123 195 128 18 49 12.677.492 

DRS-2 Litoral 3 2 1 4 4 14 - - 14 970.553 

DRS-3 Vale do Paraíba 3 5 3 6 16 33 2 4 27 939.683 

DRS-4 Sorocaba 5 3 8 12 32 60 1 9 50 1. 208.828 

DRS-5 Campinas 8 5 10 20 40 83 2 9 73 2.550.568 

DRS-6 Ribeirão Preto 4 3 9 22 44 82 2 2 78 1. 353. 855 

DRS-7 Bauru 3 - 5 8 28 44 3 1 40 490.584 

DRS-8 São J.Rio Preto 5 1 5 24 55 90 1 6 83 841. 431 

DRS-9 Araçatuba 2 1 4 11 19 37 - 1 36 569.701 

DRS-10 Presidente Prudente 1 2 12 12 27 54 1 4 49 611.536 

DRS-11 MarÍlia 4 2 5 13 23 47 - - 47 628.611 

Deva1e - 1 1 7 6 15 - 3 12 195.392 

TOTAL 59 37 77 164 417 754 140 57 558 23.038.234 

FOl\TfE: Secretaria de Estado da Saúde - Dezembro/79. 

Área 
Km2 

8.041 

4.022 

14.015 

35.648 

26.722 

35.084 

15.866 

20.759 

19.090 

24.696 

18.952 

15.701 

238.596 

~ 

Ol 
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DIVISOES REGIONAIS 

DRS-l Gde São Paulo 
-

DRS-2 Litoral 

DRS-3 Vale Paraíba 

DRS-4 Sorocaba 

DRS-5 Campinas 

DRS~6 Ribeirão Preto 

DRS-7 Bauru 

DRS-8 S.J.Rio Preto 

DRS-9 Araçatuba 

DRS-10 Preso Prudente 

DRS-11 Marília 

Deva1e 

TOTAL 

QUADRO IX 

RECURSOS HUMANOS EXISTENTES 

SECRETARIA DA SAODE 

Visitador Atendente Escriturário 

163 768 221 

57 90 40 

68 128 63 

103 230 71 , 

173 345 152 

131 236 102 

63 130 49 

108 189 93 

73 94 41 

88 121 59 

91 151 46 

37 56 16 

1.155 2.538 953 

I FONTE: Secretaria de Estado da Saúde - Dezembro/79. 

I 
I 
[ 
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Servente Médico 

353 471 

48 62 

63 113 

112 129 

174 245 

106 214 

66 104 

104 201 

45 70 

69 110 

62 112 

16 23 

1.218 1.854 



DIVISOES REGIONAIS 

DRS-l Gde são Paulo 
DRS-2 Litoral 

DRS-3 Vale Paraíba 
DRS-4 Sorocaba 

DRS-5 Campinas 
DRS-6 Ribeirão Preto 
DRS-7 Bauru 

DRS-8 S.J.Rio Preto 
DRS-9 Araçatuba 

DRS-10 Preso Prudente 
DRS-ll Marília 

Devale 

T O T A L 

QUADRO X 

CONSULTORIOS - CONSULTAS - PREVISTAS E REALIZADAS 
SECRETARIA DA SAODE 

CONSULTQRIOS CONSULTORIO CI CONS. ~DICA 
EXISTENTES MED.CONSULTANTE PREVI STA ANUAL 

~1ANHÃ TARDE TOTAL BASE - N9 MEDICO 

506 366 148 514 1.657.920 
51 41 27 68 218.240 

100 77 21 98 397.760 
123 98 30 128 454.080 
221 189 107 296 862.400 
175 149 77 226 753.280 
111 90 10 100 366.080 
168 164 50 214 707.520 

68 60 13 73 246.400 
112 100 8 108 387.200 

97 88 26 114 394.240 
27 23 16 39 80.960 

1. 759 1.445 533 1.978 6.526.080 

FONTE: Secretaria de Estado da Saúde - Dezembrol79. 

CONSULTAS 
t.1l:DlCAS 

RFALIZADAS 

1. 218.921 
113.564 

203.420 
346.624 

428.567 
359.679 
261. 942 
324.094 
176.260 

187.764 

190.682 

63.362 

3.874.879 

CONS. ~tED. 

CI BASE N9 

CONSULTCRIO 

3.562.240 

359.040 

704.000 
865.920 

1. 555.840 
1. 232.000 

781. 440 
1.182,720 

478.720 

788.480 

682.880 

190.080 

12.383.360 

co 
o 
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DIVISOES REGIONAIS 

DRS-1 Gde São Paulo -
DRS-2 Litoral 
DRS-3 Vale do Paraíba 
DRS-4 Sorocaba 
DRS-S Campinas 
DRS-6 Ribeirão Preto 
DRS-7 Bauru 
DRS-8 S.J.Rio Preto 
DRS-9 Araçatuba 

DRS-10 Preso Prudente 
DRS-ll Marília 

Deva1e 

TOTAL 

QUADRO XI 

CENTROS DE SAODE E NOMERO DE TURNOS E AS NECESSIDADES DE 
RECURSOS HUMANOS - SECRETARIA DA SAODE 

N9 DE TURNOS TURNOS NECESSIDADES PESSOAL 
TURNOS OCUPA- OCIOSOS 
DISPONrVEIS OOS t-lliDICO ATENDENTE ESCRITIJRÁRIO 

1.012 514 498 498 767 301 
102 68 34 34 64 15 
200 98 102 102 172 45 
246 128 118 118 147 57 
442 294 148 148 323 83 
350 226 124 124 292· 77 
222 100 122 122 203 62 
336 214 122 122 316 77 
136 73 63 63 110 28 
224 108 116 116 215 53 
194 114 80 80 143 52 

S4 39 lS 15 33 12 

3.518 1.976 1.542 1.542 2.785 862 

FO~ITE: Secretaria de Estado da Saúde - Dezembro/79. 

SERVENTE 

79 
5 

'9 

21 
36 
29 
19 

59 
21 
38 

26 
12 

354 

Q:) ..... 



DEMONSTRATIVO DO SUBPROGRAMA DE ASSISTENCIA MEDICA 

DAE, 1976 a 1979 ÁREA MEDICA 

.Atividades e Produtos 1976 1977 

- Atendimento em: . 

Clínica Médica 189.898 95.114 

• nas escolas 153.861 56.778 

. nos dispensários 36.037 38.336 

Otorrinolaringologia 7.173 5.068 

Oftalmologia 10.230 12.257 

Cardiologia 36 39 

Ortopedia 301 156 

Neurologia 302 388 

Psiquiatria 4.776 4.190 

Fonoaudio1ogia 865 583 

I Ortóptica 658 457 
i 

I 

i - Cirurgias O.R.L. 311 163 
I 

I 

I - Análises e exames laboratoriais 5.179 2.575 
I 

- Vistorias 151 204 

- Lau~los nédicos 1.058 698 
:;;: 

1978 

137.127 

90.080 

44.047 

8.277 

12.520 

71 

-
1.058 

7.334 

1.516 

828 

270 

6.786 

205 

730 

1979 

213.217 

126.877 

86.340 

8.031 

31.331 

22 

-

450 

4.930 

-

510 

16 

6.716 

27 

8 i 
OI 
r-. 



1.~UJ\1Jl<'V A.l.l.l 

QUADRO DEMONSTRATIVO DO SUBPROGRAMA DE ASSISTENCIA 
ODONTOLOGICA, DAE, 1976 A 1979 

Atividades e Produtos 1976 1977 

Atendimentos 1. 424.612 1. 041. 994 

Exames clínicos 405.821 353.612 

Tratamentos completados 307.310 349.799 

Restaurações 1.210.089 1.106.706 

Forramento e capeamento 804.700 649.266 

Extrações de dentes permanentes 146.041 44.440 

Extrações de dentes temporários 407.997 137.830 

Bochecho's f1uorados realizados pelos a1tmos 5.500.000 7.657.700 
, 

AltmOS que realizaram bochechos f1uorados 246.254 403.617 

Radiografias 35.312 26.881 

Atendimentos emergenciais 178.815 227.420 

AltmOS atendidos éltravÉ:s de mutirões 27.009 42.968 

Palestras 2.371 89.198 

Folhetos distribuídos - 5.000 

FONTE: DAE 

1978 

1. 093.620 

377 .498 

329.141 

1. 060.152 

603.240 

129.923 

332.850 

10.500.000 

469.844 

12.742 

213.482 

14.678 

130.747 

1. 517 

1979 

1.256.106 

380.176 

368.245 

1.177.351 

690.103 

119.690 

276.642 

22.400.000 

783.181 

14.106 

212.025 

18.133 

74.3í6 

100.980 

(Xl 

v.a 
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ANEXO A 

LEGISLAÇÃO NA ÁREA DE NUTRI CÃO 

Leis e Decretos que definem as finalidades e atribuições dos 

diversos órgãos que atuam na educação e assistência nutri cio 
nal ao Escolar no Estado de São Paulo. 

Presidência da República - Cabe a aprovação do Programa Na 

cional de Alimentação e Nutrição (PRONAN) 

"Atribuição que lhe confere os ítens 111 e V do artigo 81 

da Constituição do Brasil". 

- Ministério da Saude - Lei n 9 1920 de 25 de julho de 1953 

Cria o Ministério da Saúde 

- Lei n 9 6229 de 17 de julho de 1975 

Dispõe sobre a organização do Sistema 
Nacional de Saúde. 

"assistir o Governo na formulação da política nacional 
alimentação e nutrição, inclusive a educação alimentar" 

artigo 19 , item I, alínea C. 

de 

... 

- Decreto n 9 79056 de 30 de dezembro de 

1976. 

Dispõe sobre a nova organização do Mi 

nistério da Saúde. 

"elaboração do PRONAN" ... artigo 1 9 item IV. 

"coordenação da execução, supervisão, fiscalização e avalia 
ção do cumprimento do PRONAN" .•. artigo 1 9 , item XI. 

- Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) 

- Lei n 9 5829 de 30 de novembro de 1972. 

Cria o INAN. 

- Decreto 73.996 de 30 de abril de 1974. 

Dispõe sobre a Estrutura Básica do INAN. 
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"assistir o Governo na formulação da pOlítica nacional de 

alimentação e nutrição" ... artigo 29 , item I. 

"elaborar e submeter ao Ministério da Saúde, para aprovação 

pelo Presidente da República do PRONAN, promover sua execu 

ção supervisionar e fiscalizar sua implementação, avaliar 

periodicamente os respectivos resultados e, se necessário 

propor sua revisão" ... artigo 2 9 , ·item 11. 

"funcionar como órgão central das atividades de alimentação 

e nutrição" ••• artigo 2 9 , item 111. 

"estimular pesquisas no campo da nutrição e alimentação" .•. 

artigo 29~ item IV. 

"elaborar programas de assistência alimentar supletiva des 

tinados a atende" prioritariamente, a gestante, nutrizes , 

lactentes e pré-escolares de famílias de baixa .renda, esco 

lares matriculados em estabelecimentos oficiais de ensinode 

1 9 grau~ assim como programas de educação alimentar: deacor 

do com as diretrizes da política Nacional de Saúde e os ór 

gaos interessados do Ministério da Saúde" ... artigo 29 ,item 

V. 

- Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN 11) 

- Decreto n 9 77.116 de 06 de fevereiro 

de 1976. 

"Aprova o programa para o período de 1976 a 1979" ... arti 

go 1 9 • 

"Diretrizes Gerais da açao do Governo na área de 

çao e nutrição: artigo 29 

alimenta 

I - a racionalização da assistência e da educação na área 

da alimentação e da nutrição; 

11 - o esiImulo i produção, armazenagem, transporte e co 

mercialização de alimentos básicos necessários aos 

programas oficiais de suplementação alimentar, median 
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te. especialmente. concessao de incentivos financei 
TOS fiscais e de mercado aos pequenos produtores coo 
perativados; 

111 - o combate a carências nutricionais sobretudo através 

de medidas preventivas; 

IV - o incentivo a estudos e pesquisas para a melhoria dos 
padrões e das condições de alimentação e de nutrição; 

-V - o apoio a capacitação de recursos humanos para os ser 

viços técnicos referentes ã alimentação e nutrição; 

VI - a expansao do sistema de alimentação do trabalhador 

através de concessão de financiamentos e de incenti -vos as empresas e instituições civis de empregados e 
empregador,es; 

VII - a organização do sistema integrado de aquisição, arma 
zenamento e distribuição de alimentos destinados aos 

programas de suplementação alimentar". 

"Os órgãos e entidades federais a que cabem atribuições re 
lativas a compra, armazenamento, embalagem, transporte, dis 

tribuição e incentivo da produção de alimentos. especialme~ 

te a Companhia Brasileira de Alimentos - COBAL. a Companhia 
Brasileira de Armazenamento - CIBRAZEM e a Empresa Brasilei 

ra de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMBRATER, pre~ 

tarão apoio e concederão prioridade a execução do PRONAN" .. 

artigo 6 9 • 

- Companhia Nacional de Alimentação ao Escolar (CNAE) 

- Instituída pelo Decreto n 9 37.106 de 
31 de março de 1955, com denominação 
alterada pelo Decreto n 9 56.886, de 
20 de setembro de 1965. 

"tem por finalidade. manter, desenvolver e aperfeiçoar as 
atividades de educação nutricional e assistência alimentar 

aos escolares e, de forma específica: artigo 1 9 
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I incentivar, por todos os meios a seu alcance, os em 

preendimentos públicos ou particulares que se desti 
nem a proporcionar ou facilitar a alimentação do esco 

lar, dando-lhe assistência técnica e financeira; 

11 - estudar e adotar providências destinadas à melhoria 

do valor nutritivo da merenda escolar e ao barateamen 
to dos produtos alimentares destinados ao seu T)repa 
ro; 

111 - promover medidas para aquisição de fontes produtoras 

ou mediante convênios com entidades internacionais, 

inclusive obtendo facilidades cambiais e de transpo,!: 

te, para sua cessão a preços mais acessíveis; 

IV - estudar e tomar as medidas destinadas a aperfeiçoar 
os métodos'de educação alimentar a serem adotados nos 

estabelecimentos escolares; 

v - estender seus programas de assistência e educação ali 

mentar às instituições gratuitas de educação pré-pri 
maria, supletiva, de 1 9 e 29 graus. 

VI - promover educação nutricional e assistência alimentar 
ao escolar". 

- Secretaria de Estado dos Negócios da Educação 

Decreto n 9 7510 de 29 de janeiro de 

1976. 

Define a Estrutura Básica e estabele 

ce o Campo Funcional da Secretaria. 

"a pres tação de as s is tência ao escolar"... art igo 29 , i tem V. 

- O Departamento de Assistência ao Esco 
lar tem as seguintes atribuições. Ca 
pÍtulo VII. 

"planejar, organizar, coordenar, orientar, acompanhar e ava 

liar . os serviços ,de Ass is tência ao Escolar, visando as seg!! 
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rar aos alunos condições físicas, mentais, sociais e mate 

riais que propiciem a eficiência escolar e a promoçao huma 

na" ... artigo 114, item l. 

"sugerir e emitir parecer sobre propostas e convênios que 

envolvem a área de Assistência ao Escolar e sejam compatí 

veis com os objetivos do sistema escolar" ... artigo 114, 

item 11. 

- A Divisio de Estudos, Normas e Progra 
mas em Nutriçio tem as seguintes atri 

buições. artigo 119. 

" I - por melO de Equipe Técnica - Nutriçio: 

a) programar a compra, armazenagem e distribuiçio de gêne 

ros, utensílios e equipamentos adequados ã alimentaçioes 
colar; 

b) oferecer subsid~os ã Comissio Central de Compras do Es 

tado quanto a padrões alimentares e/ou embalagens adequ~ 

das; 

c) manter contatos com entidades públicas e particulares pa 

ra fins de programaçio e preparaçio de convênios; 

d) diagnosticar a situaçio nutricional dos escolares; 

e) diagnosticar as condições de higiene, equipamentos, uten 

sílios, de recursos humanos e recursos financeiros das 
unidades escolares atendidas pelo Programa de Merenda 

Escolar; 

f) sugerir a utilizaçio de recursos tecno16gicos na difusão 

da educação alimentar; 

g) realizar estudos sobre nutrição, experiências alimenta 
res, análises bromatológicas e propor enriquecimento de 
alimentos; 

h) sugerir programas de atualização e aperfeiçoamento depe~ 
soaI; 

i) acompanhar e avaliar os programas de nutrição escolar. 
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"11 - por meio da Equipe Técnica - Educação Nutricional: 

a) programar a atuação educativa da Divisão no sistema esco 
lar especialmente junto ao pessoal ligado ã merenda esco 

lar e ã comunidade em geral; 

b) proporcionar programas especiais de treinamento envolven 

do cursos, estigios e domonstrações priticas de culini 
ria; 

c) controlar e avaliar os resultados de suaS programaçoes; 

d) propor celebração de convênios entre a Secretaria da Edu 

cação e entidades públicas e particulares; 

e) incentivar a participação do educando em campanha de fo 

mento ã fruticultura, horticultura e ã criação de peque 

nos animais, 'para difusão de bons alimentos. 
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ANEXO B 

LEGISLAÇÃO NA ÁREA DE SAODE 

Leis e Decretos que definem as finalidades e atribuições dos 
diversos órgãos que atuam na educação e assistência em Saúde 
ao Escolar no Estado de São Paulo. 

União - "Compete a União o estabelecimento de normas gerais 

da defesa e proteção da saúde e a execuçao de planos nacio 

nais de Saúde'· ... artigo 8 9 - inciso XIV e XVII alinea c da 

Constituição. 

- Minist6rio da Saúde - "A formulação do Plano Nacional de 

Saúde em imbito·nacional e regional 6 atribuição do Minis 
t6rio da Saúde" ... art.' 156, Capítulo 11, Título XIV, do 

Decreto-Lei 200. 

IfA coordenação no âmbito regional das atividades de assistên 
cia m6dico-social, com a finalidade de entrosar os desempenha 
dos por órgãos federais, estaduais, municipais, do Distrito 
Federal, dos Territórios e das entidades do setor privado" ... 
parágrafo 1 9 • 

"Na prestação de assistência m6dica dar-se-à preferência a 

celebração de convênios com entidades públicas e privadas exis 
tentes na comunidade" ... parágrafo 29. 

- Conselho de Desenvolvimento Social - Lei 6118 de 09 de outu 

bro 1974. Cria o Con 

selho de Desenvolvimen 

to Social. 

"E de competência do conselho, apreciar o Plano Nacional de 
Saúde formulado pelo Minist6rio da Saúde, bem corno os planos 
setoriais do-Ministério da Previdência e Assistência Social 
e do Ministério da Educação e Cultura, referentes à assistên 
cia médica, formação profissional m6dica e Dara~édica e fixar 
diretrizes para sua execução" ... artigo 29 - parágrafo único. 
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- Sistema Nacional de Saúde - Lei 6.229 de 17 de julho de 1975. 

Organiza o Sistema Nacional de 

Saúde. 

"O complexo de serviços, do setor público e do setor privado, 

voltados para ações de interesse da saúde, constitui o Siste 
ma Nacional de Saúde, organizado e disciplinado nos termos 

desta lei, abrangendo as atividades que visem à promoçao, pr~ 

teção e recuperaçao da saúde, nos seguintes campos de ação: 

I - O do Minist~rio da Saúde, ao qual compete formular a p~ 

lÍtica nacional de saúde e promover ou executar açoes 
preferencialmente voltadas para as medidas e os atendimen 

tos de interesse coletivo, cabendo-lhe particularmente: 

a) Elaborar p~anos de proteção da saúde e de combate 
doenças transmissíveis e orientar sua execução; 

-as 

b) Elaborar normas t~cnico-científicas de promoção, prote 

ção e recuperação da saúde~ 

c) Assistir o Governo na formulação da política nacional 

de alimentação e nutrição, inclusive quanto à educa 
ção alimentar, e, com a colaboração dos demais Minis 

t~rios diretamente envolvidos na execução dessa poli 
tica, elaborar e propor à aprovação do Presidente da 
República o Programa Nacional de Alimentação e Nutri 

ção, promovendo atrav~s do Instituto Nacional de Ali 
mentação e Nutrição, a coordenação de execução, super 
visão, fiscalização e avaliação de resultados; 

d) Coordenar a ação de vigilância epidemiológica em todo 
o território nacional e manter a vigilância nas fron 

te iras e nos portos, principalmente de entrada, no 
País; 

e) Efetuar o controle de drogas, medicamentos e alimentos 
destinados ao consumo humano; 

f) Fixar normas e padrões pertinentes a cosm~ticos, sanean 
tes,artigos de perfumaria,vestuários e outros bens,com vistas à 
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defesa da saúde e diminuição dos riscos quando utili 

zados pela população em geral; 

g) Fixar normas e padrões para prédios e instalações des 

tinados a serviços de saúde; 

h) Avaliar o estado sanitário da população; 

i) Avaliar os recursos científicos e tecnológicos disponi 

veis para melhorar o estado sanitário da população e 
a viabilidade de seu emprego no País; 

j) Manter fiscalização sanitária sobre as condições de 

exercicio das profissões e ocupações tgcnicas e auxi 
liares relacionadas diretamente com a saúde; 

1) Exercer controle sanitário sobre migrações humanas,bem 

como sobre ámportação e exportação de produtos e bens 

de interesses da saúde. 

11 - o do ~linistério da Previdência e Assistência Social, com 

atuação voltada principalmente para o atendimento médi 
co-assistencial individualizado, cabendo-lhe particular 

mente: 

a) Elaborar planos de prestação de serviços de saúde 

pessoas; 

-as 

b) Coordenar, em âmbito nacional, o subsistema de prest~ 

ção de serviços de saúde às pessoas; 

c) Credenciar, para integrarem o subsistema público, ins 
tituições de finalidades não lucrativas que prestem 
serviços de saúde às pessoas; 

d) Prestar diretamente serviços de saúde às pessoas, ou 
contratá-los com entidades de fins lucrativos ou nao. 
sujeitando-as à fiscalização permanente; 

e) Experimentar novos métodos terapêuticos e novas moda 

lidades de prestação de assistência, avaliando sua me 
lhor adequação às necessidades do País; 

f) Fixar~ em colaboração com o Ministério da Saúde,normas 
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e padrões para prestação de serviços de saúde a pe~ 

soas, a serem observados pelas entidades vinculadas ao 

Sistema; 

g) Promover medidas adequadas a redução do custo dos med! 
camentos de maior eficácia e de comprovada necessidade 
para proteção da saúde e combate às doenças, inclusi 
ve subvencionando sua aquisição, ou distribuindo-os 

gratuitamente às classes mais pobres da população". ar 

tigo 1 9 inciso I e 11. 

111 - "O dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municí 

pios, que receberão incentivos técnicos e financeiros da 

União para que organizem seus serviços, atividades e pr~ 

gramas de saúqe, segundo as diretrizes da política Nacio 

nal da Saúde, cabendo assim, particularmente; 

a) Aos Estados, ao Distrito Federal e aos Territórios: 

.1) Instituir em caráter permanente o planejamento in 

tegrado de saúde da unidade federada, articulando-o 

com o plano federal de proteção e recuperação da 

saúde, para a região em que está situada; 

2) Integrar suas atividades de proteção e recuperaçao 
da Saúde no Sistema Nácional de saúde; 

3) Criar e operar com a colaboração dos órgãos fede 
rais, quando for o caso, os serviços básicos do 

Sistema Nacional de Saúde previstos para a unidade 
federada; 

4) Criar e operar as unidades de saúde do subsistema 

estadual, em apoio às atividades municipais; 

5) Assistir técnica e financeiramente os municípios p~ 
ra que operem os serviços básicos de saúde para a 
população local; 

6) Cooperar com os órgãos federais no equacionamento e 
na solução dos problemas de saúde de sua área. 
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b) Aos Municípios: 

1) Manter os serviços de safide de interesse da popu!! 

ção local, especialmente os de pronto-socorro; 

2) Manter a vigilância epidemiol6gica; 

3) Articular seus planos locais de saúde com os planos 
-estaduais e federais para a area; 

4) Integrar seus serviços de proteção e recuperaçao da 

saúde no Sistema Nacional de Saúde". artigo 1 9 1n 

ciso VII. 

"As Coordenadorias Regionais de Saúde, do Minist6rio da Saú 

de, instituídas pelo Decreto n 9 74.891, de 13 de novembro de 

1974, atuaram corno unidades de apoio ao Sistema Nacional de 

Saúde, com vistas ·i conjugação de esforços para elaboração 

de programas regionais que integrem num todo harmônico as 

atividades preventivas, curativas e de reabilitação". artigo 

59 parágrafo único. 

Minist6rio da Saúde - Decreto n 9 79.056 de 30 de Dezembro de 

1976. Dispõe sobre a organização do Mi 

nist6rio da Saúde e explicita as atri 

buições que são cometidas ao órgão p~ 

la Lei 6.229. 

Coordenadoria de Saúde do Sudeste 

"As Coordenadorias de Saúde compete promover e coordenar a 

elaboração e execução dos programas de saúde a nível macro 

regional,objetivando permitir a adequação dos mesmos aos pl! 

nos gerais de desenvolvimento". artigo 17. 

Secretaria Nacional de Ações Básicas de 

Saúde 

Criada por este decreto (79.056) conta 

com a Divisão de Educação em Saúde, ten 

do as seguintes competências ditadas 

pela Portaria n 9 425 de 26.12.77. 

"Realizar estudos de base para planejamento e avaliação de 
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projetos e programas de educaç~o em sa~de, propostas pelos di 

ferentes níveis de ensino: 

- Assessorar os diferentes orgaos em atividades de treinamen 

to e reciclagem de professores, orientadores educacionais, 

supervisores, diretores e capacitaç~o desse pessoal para o 

ensino da sa~de, bem como participar diretamente nestas ati 

vidades; 

- Colaborar na integração das Secretarias de Sa~de e de Edu 

cação no sentido de promover aç~o conjunta desses órgãos qu~ 

to a saúde do escolar~ 

- Preparar documentos para a divulgação dos estudos e avalia 

ções realizadas". 

Sistema Nacional de Previdência - Lei n 9 6.439 de 1 9 de Se 

e Assistência Social - SINPAS tembro de 1977. 

Institui o Sistema Nacio 

nal de Previdência Social. 

Instituto Nacional de Assistência M~dica 

e Previdência Social 

Criado por esta lei, artigo 3 9 e Vincula 

do ao Minist~rio da Previdência e Assis 

tência Social. 

"Ao INAMPS compete prestar assistência m~dica de acordo com 

os seguintes programas: 

I - programas de assistência m~dica aos trabalhadores urbanos, 

abrangendo os serviços de natureza clínica, cirurgia, far 

macêutica e odontológica, e a assistência complementar,d~ 

vidos. aos assegurados do atual INPS e respectivas depe~ 

dentes, na forma do disposto nos itens I e IV do artigo 
anterior; 

11 - programas de assistência m~dica aos servidores do Estado, 

abrangendo os serviços de natureza clínica cirúrgica, fa! 

macêutica e odontológica, devidos aos funcionários pú 
blicos civis da União e de suas autarquias e do Distrito 



XIII 

Federal e respectivos dependentes na forma do 

item 11 do artigo anterior; 

disposto 

111 - programas de assistência médica aos rurais, abrangendo os 
serviços de saúde e a assistência médica devidos, respe~ 

tivamente, aos trabalhadores e aos empregadores rurais, 

na forma do disposto no item 111 do artigo anterior; 

IV - programas especiais de assistência médica, abrangendo os 

serviços médicos atualmente mantidos pela Fundação Legião 

Brasileira de Assistência - LBA e os que forem prestados 

em determinadas regiões a população carente, seja ou nao 

beneficiária da previdência Social, mediante convênios 

com instituições públicas que assegurem ao lNAMPS os ne 

cessários recursos. "artigo 6 9 ". 

"Os programas de ássistência médica a cargo do INAMPS serao 

organizados de forma a manter inteira compatibilidade com o 

Sistema Nacional de Saúde, nos termos da Lei n 9 6.229, de 17 

de julho de 1975, e com as normas de saúde pública constan 

tes de legislação própria". Artigo 7 9 • 

Comissão Permanente de Consulta - Criação da Comissão Perma 
nente e de Consulta entre 
os Ministérios da Saúde e 

da Previdência e Assistên 

cia Social. Portaria Inter 

ministerial 01/76 de 20 de 

julho de 1976. 

Secretaria de Estado dos Negócios - Departamento de Assistên 

da Educação cia ao Escolar. 
A Divisão de Estudos, Nor 

mas e Programas ~m Assis 

tência Odontológica tem 

as seguintes atribuições: 
artigo 117 do Decreto n 9 

7510 de 20 de janeiro de 

1976. 
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I - por meio da Equipe Técnica de Estudos e Normas: 

a) analisar os problemas de sa~de bucal no escolar, bem 

como elaborar estudos para solução dos mesmos; 

b) elaborar normas e padrões técnicos de odontologia e 

de odontopediatria em sa~de pública; 

c) formular critérios de atendimento, observando o cus 
to-benefício da atividade; 

d) elaborar especificações de material permanente e de 

consumo. para uso das unidades escolares, 
do-as à apreciação-órgãos competentes; 

encaminhan 

e) desenvolver estudos para fixação de critérios relati 

vos ã manutenção, reposição e renovação de equipame!,! 

tos e de instrumental; 

f) levantar e analisar normas técnicas adotadas no campo 

da odontologia preventiva e social; 

g) informar as unidades regionais, sub-regionais e locais 

do sistema escolar sobre normas técnicas vigentes na 

área da Assistência Odontológica; 

h) sugerir programas e projetos de aperfeiçoamento e atua 

lização pr'ofissional; 

11 - por meio das Equipes Técnicas de Supervisão: 

a) orientar, supervisionar e avaliar o trabalho executa 

do nas Divisões Regionais de Ensino; 

b) transmitir às unidades executoras a orientação técni 
ca de trabalho e programas traçados; 

c) receber dados e encaminhá-los à Equipe Técnica de PIa 
nejamento de Controle do Departamento; 

d) estabelecer o entrosamento entre os nfveis locais e 

regionais e central; 

e) oferecer elementos para a elaboração de programas e 
projetos da Divisão e do Departamento; 
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f) sugerir medidas corretivas para aumentar a eficicia dos 

serviços prestados; 

g) emitir parecer em assuntos referentes à mudança de 

sede de exercício e convocaçao para o regime de dedi 
cação exclusiva dos servidores da area de jurisdição 

da Divisão; 

h) orientar a distribuição e redistribuição do material 

permanente e de consumo para as Divisões Regionais de 

Ensino; 
i) detectar as necessidades e sugerir medidas relativas 

ao aperfeiçoamento e atualização do pessoal. 

- A Divisão de Estudos, Normas e Programas 

dica tem as seguintes atribuições: artigo 

n 9 7.510 de 29 de janeiro de 1976. 

em Assistência Mé 
118 do Decreto 

I - por meio da Equipe Técnica - Assistência Médica: 

a) dar orientação para a formulação de programas de aten 

dimento dos alunos do sistema escolar; 

b) propor normas para a prestação de assistência médi 

co-cirúrgica e alunos que não disponham de recursos 
próprios; 

c) formular normas para formação ou alteração do arquivo 

médico do aluno ingressante no ensino de 1 9 grau; 

d) sugerir normas para instalação e funcionamento de 
clínicas, dispensarios ou laboratórios médico-escolares; 

e) organizar, coordenar, assistir ou participar de pro 

gramas de profilaxia sanitaria; 

f) propor o aperfeiçoamento e cooperar no treinamento do 
pessoal técnico; 

11 - por meio da Equipe Técnica - Higiene Mental: 

a) elaborar a programaçao das atividades no campo de hi 
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glene mental do escolar. acompanhar a execuçao e ava 

liar os resultados; 

b) estabelecer normas para prevençao de doença mental; 

c) participar de levantamentos dos casos de 
lidade da clientela escolar; 

excepcion~ 

d) orientar autoridades. técnicos de ensino. médicos e 

demais interessados quanto aos meios que possam contr! 
buir para a melhoria da saúde mental do escolar; 

e) organizar, coordenar, assistir ou participar de pr~ 

jetos de pesquisa e programas que objetivem a melho 
ria da saúde mental do escolar; 

f) participar dos programas de aperfeiçoamento e 
zaçao de pessoal. 

111 - por meio da Equipe Técnica - Educação em Saúde: 

atuali 

a) programar, acompanhar a execuçao e avaliar à Educação 
em Saúde; 

b) participar dos programas de aperfeiçoamento e atuali 

zação do pessoal; 

c) elaborar programas de informação sobre a assistência 
sanitária ao escolar. em consonância com a Equipe Téc 

nica de Planejamento e Controle do Departamento; 

d) colaborar na elaboração de instrumentos necessários 

ao desenvolvimento da programação das unidades regio 

nais e locais; 

e) prestar assistência a pessoas, instituições e ... -orgaos 
interessados na Educação em Saúde; 

f) elaborar normas de ação para as atividades de campo. 

Secretaria de Estado da Saúde - Criada pelo Decreto Lei n 9 

17.339 de 28 de junho de 194~ 
Reestruturada pelo Decreto 52.182 
de 16 de junho de 1969. 



XVII 

"A Secretaria da Saúde. em cumprimento ao preceito estabeleci 

do no artigo 134 da Constituição do Estado de São Paulo. incu~ 

be promover. preservar e recuperar a saúde da população. em 
conformidade com as seguintes atribuições: 

I - exercer a função de órgão normativo do Governo do Estado 

no setor saúde; 

11 - estudar. planejar. orientar. coordenar. supervisionar e 

executar. em todo o território do Estado. medidas visan 

do à melhoria das condições sanitárias da população. pr~ 

movendo a saúde e prevenindo a doença. bem como partici 
par das medidas de recuperação da ,saúde; 

111 - estudar problemas de saúde pública. promovendo pesquisas 

científicas n~cessárias à sua solução; 

IV - promover articulação Com outras entidades estatais, par! 

estatais e privadas~ cuja a atuação possa contribuir p! 
ra a consecução de suas finalidades. "artigo 29 ". 

"O Conselho Estadual de saúde, órgão consultivo presidido p~ 

lo Secretário de Estado. tem as seguintes competências: 

I - sugerir ao Governo do Estado a política básica de saúde; 

11 - aprovar propostas para alterações da legislação 

ria; 

sanitá 

111 - opinar sobre modificações da organização da Secretaria; 

IV - emitir parecer sobre o relatório anual da Secretaria, ma 

nifestando-se sobre o desempenho dos trabalhos executa 
dos; 

V - opinar sobre planos de trabalho da Secretaria. visando a 
sua conformidade com a política básica de saúde; 

VI - sugerir ao Secretário de Estado quaisquer medidas que 
julgue necessárias ao aperfeiçoamento dos trabalhos de 
Secretaria, bem como de outras áreas do setor saúde: 

VIr - emitir parecer sobre quaisquer assuntos que lhe sejam sub 
metidos pelo Secretário de Estadd~ Artigo 79 , 
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liA Coordenadoria de Saúde da Comunidade, compete estudar, pl~ 

nejar~ orientar, coordenar, superintender e executar, em con 

formidade com normas técnicas emanadas dos órgãos compete,!! 
tes, atividades de: 

I - prestação de serviços de saúde à população; 

11 - saneamento; 

111 - educação sanitária da população; 

IV - fiscalização do exercício p~ofissional e da produção e 

comércio de drogas e substâncias de interesse da saúde 

pública~ 

V - epidemiologia e estatística; 

VI - exames laboratoriais; 

VII - adestramento de pessoal: 

VIII - administração Sanitária li ... artigo 34 

" A Coordenadoria de Assistência Hospitalar compete: estudar, 

planejar, orientar, coordenar, supervisionar e executar ati 
vidades destinadas a: 

I - prestação de serviços de assistência médica e hospitalar 
ã população através de hospitais, institutos, clínicas, 

ambulatórios e instituições similares que lhes sejam su 

bordinadas; 

11 - fiscalização previstas em leis e regulamentos, 

mente aos estabelecimentos médico-hospitalares e 

neres, oficiais e privados; 

relativa 
-conge 

111 - realização de estudos e levantamentos de necessidades de 

assistência médica e hospitalar no Estado; 

IV - pesquisas visando o aperfeiçoamento da administração hos 
pitalar; 

V - formação e adestramento de pessoal; 

VI - assessoramento em assuntos de técnica-hospitalar aos de 
mais órgãos da Secretaria,bem corno a outras entidades 
oficiais e privadas 11 ••• artigo 80. 

BIBLIOTECA 
fUlDAÇAO GETUl.IO VARIAS 
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"A Coordenadoria de Saúde Mental compete: 

I - prestar assistência psiquiátrica ã população do Estado; 

11 - prestar assistência psiquiátrica a réus e indiciados, por 

determinação da Justiça, e fornecer laudos e informações 

legais solicitadas; 

111 - elaborar programas de higiene mental e promover a sua 

execuçao; 

IV - promover estudos e investigações científicos no 

da psiquiatria; 

campo 

V - propiciar condições para a formação de pessoal especiali 
zado e promover seu apefeiçoamento; 

VI - colaborar com a Universidade de São Paulo e outras enti 
dades de ensino e assistência públicas e privadas, no que 

se refere a psiquiatria tl 
••• Artigo 95 9 

tiA Coordenadoria de Serviços Técnicos Especializados, 

te: estudar, planejar, orientar, coordenar, supervisionar e 

executar atividades de: 

I - pesquisas científicas de interesse da saúde pública; 

11 - fabricação de produtos biológicos e químicos necessários 

ã saúde pública; 

111 - exames laboratoriais de interesse da saúde pública; 

IV - prestação de serviços de saúde a parcelas da população 

quando necessária para ensaios de normas técnicas e pe~ 

quisas aplicadas; 

V - educação sanitária; 

VI - formação e adestramento de pessoal em nível central nas 
suas áreas especializadas tl 

••• artigo 108. 
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ANEXO C 

LEGISLAÇÃO NA ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIO-ECONOMICA 

- Minist~rio da Educaçio e Cultura - Fundaçio Nacional de Mate 

rial Escolar - FEN~1E 

- Instituída pela Lei nl? 5.327 de 02 

de outubro de 1967. 

"terá por finalidade a produçio e distribuiçio de 
didático de modo a contribuir para melhoria de sua 

de, preço e utilizaçio ... " artigo 39 

Material 
qualida 

"Nio visará fins lucrativos e o material por ela produzido 

será distribuído pelo pre~o de custo ... " artigo 39 paragr~ 

fo único. 

- Decreto n 9 62.411 de 15 de março de 

1968. 

- Aprova o estatuto da Fundaçio Nacio 

nal do Material Escolar e dá outras 

providências. 

"Entende-se por material escolar e didatico: 

a) Cadernos escolares e blocos de papel diversos; 

b) Cadernos de exercícios; 

c) peças, coleções e aparelhos para o estudo das diveTs~ dis 

ciplinas dos currículos escolares; 

d) guias metodológicos e manuais sobre mat~rias ou discipli 
nas consideradas de maior interesse; 

e) dicionários, atlas, enciclopédias e outras obras de con 
sultas; 

f) material para ensino audivisual de disciplinas de cursos 
de grau elementar, médio e superior; 

g) material em geral, de uso frequente por alunos e professo 
res" ... artigo 59. 
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- Secretaria de Estado da Educação - Departamento de Assistên 
cia Escolar. 

- Equipe Técnica de Estudos para As 
sistência Sócio-Econômica - ETEASE. 

Tem as seguintes atribuições: 

"I elaborar a programaçao geral de assistência material e 

financeira do educando, no âmbito do sistema escolar; 

11 prestar assistência técnica ao Diretor do Departamento 
em matéria de sua responsabilidade; 

111 - promover a realização de estudos para a busca de me 
lhor solução no atendimento das necessidades sócio eco 

nômicas dos alunos; 

IV promover o desenvolvimento de atividades atinentes ao 

relacionamento aluno-família-comunidade; 

V propor diretrizes para a instalação e funcionamento de 
"banco de livros" ou instituição similar nas escolas; 

VI prestar orientação técnica na área de sua competência, 

especialmente quanto às dúvidas surgidas no atendimen 

to; 

VII - prestar informes quanto as disponibilidades de 

sos para "bolsas de estudo" ou de manutenção; 

recur 

VIII- divulgar os recursos para a comunidade e os meios para 

usufruí-los; 

IX prestar assistência técnica às instituições auxiliares 
da escola "artigo 116 do Decreto Estadual 7.510 de 29 

de janeiro de 1980. 

- Secretaria de Estado da Educação - Fundação para o Livro Es 
colar - FLE. 

- Criada pela Lei n Q 7.251 de 24 de 
outubro de 1962. 

"estabelece as finalidades precípuas da Fundação: 
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1. edição de obras didáticas de preferência obras de referên 

cia (dicionários, atlas e outras) mediante contrato com em 

presas especializadas: 

2. aquisição, diretamente das empresas editoras, de livros di 

dáticos, de acordo com o levantamento dos livros adotados; 

3. venda a preços módicos de livros de sua edição ou adquir! 

dos por intermédio dos órgãos da Secretaria da Educação,por 

instituições auxiliares da escola ou pela Fundação; 

4. instituição de concursos, ou prêmios, para autores de li 

vros didáticos; 

5. promoção de pesquisas e estudos sobre o livro didático, sob 

seus aspectos pedagógicos, econômico e comercial" ... artigo 

29 • 

- Secretaria de Estado da Promoção Social - Decreto n 9 49.165 

de 29 de dezembro 

de 1967. 

Dispõe sobre a re 

forma administrati 

va das atividades 

de promoçao social 

e da outras pro 

vidências. 

"As atividades do Estado relacionadas com a promoçao 

executadas no âmbito da Secretaria da Promoção ·Social, 

como área de atuação; 

serao 

tendo 

I - a açao comunitária, visando a melhoria das condiçoes so 

ciais ~ econômicas da população, em todos aspectos, atr~ 

vés da atuação orientadora e educativa, o desenvolvi 

mento do associativismo e a coordenação e mobilização 

dos recursos particulares e públicos, voltados para o 
desenvolvimento social; 
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11 o atendimento aos menores abandonados e necessitados, à 
velhice desamparada, desempregados, imigrantes, vítimas 
de calamidade pública e outros grupos específicos em si 
tuação de inadaptação social". artigo 1 9 • 

Para dar andamento a essas atividades a Secretaria de Estado 

da Promoção Social se estruturou segundo o Decreto n 9 51.233, 

de 13 de janeiro de 1969, observadas as regulamentações poste 
riores a esse decreto. 

No meu entender poderíamos mencionar a existência de um - -orgao 
e dois Conselhos na estrutura da Secretaria da Promoção Social 
que tem suas atribuições ligadas ã assistência sócio-econômica 
ao escolar, e que meyecem a nossa referência: 

- O Conselho Estadual de Auxílio e Subvenções 

- O Conselho Estadual de Promoção Social 

- A Coordenadoria do Desenvolvimento Comunitário 

- O Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções, vinculado a Se 
cretaria da Promoção Social pelo Decreto n 9 5.926 de 15 de 

março de 1975, é composto por sete membros (Presidente de Li 

vre escolha do Governador e representantes das Secretarias 

na Casa Ci~i1. Promoção Social, Fazenda, Educação, Saúde e 
Cultura, Ciência e Tecnologia (1) 

(1) Hoje desmembrada em duas Secretarias a de Ind(~tria Comércio e Tecno· 
logia e a da Cultura. 
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A competência deste Conselho está prevista no artigo 1 9 do De 
creto nl? 52.471 de 17 de junho de 1970, que resumimos a seguir: 

elaborar o plano e aprimorar o sistema oficial de concessao 
de auxílios e subvenções com base nos estudos e levantamentos 

de dados sobre as necessidades assistênciais da população,rea 
lizadas pelos órgãos técnicos competentes; 

- assegurar a articulação e a har~onização das atividades das 
instituições que tenham recebido auxílios ou subvenções, vi 

sando ã maior eficiência da ação assistencial do Estado, de 

acordo com o órgão técnico da Administração; 

- Homologar padrões. de funcionamento e unidade de custo, aten 

dimentos proposto~ pelas Secretarias de Estado ou outros ór 

gaos competentes, para efeito de cálculo do valor de 
lios e subvenções; 

... 
aUX1 

- processar e julgar os pedidos de inscrições das entidades e 

arquivar os atos constitutivos dos que a obtenham, bem como 

as suas eventuais modificações e os pedidos de auxílios ou 

subvenções; 

- apresentar anualmente ao Governador, como parte do plano ge 
ral de auxílios e subvenções, a relação das entidades a se 

rem beneficiadas; 

- firmar convênios com hospitais mantidos por instituições fi 

lantrópicas, para a concessã~ de subvenções destinadas a p! 
gamento de "Leito-dia" ocupado, bem como com outras entida 

des assistenciais, após audiência obrigatória, num e outro 

caso, do órgão técnico da Secretaria competente; 

estabelecer normas de fiscalização das atividades das insti 
tuições auxiliares ou subvencionadas pelo Estado, a serem 
observadas pelos órgãos técnicos competentes, a fim de veri 
ficar o cumprimento, dos respectivos estatutos e das condi 
ções em que se desenvolvam os seus serviços assistenciais; 
bem como aplicar penalidades às instituições faltosas; 
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- o Conselho Estadual de Promoção Social ê órgão colegiado de 

natureza consultiva, presidido pelo Secretário da Prom~ão So 
cial e integrado por representantes de entidades públicas e 
particulares, com destacada atuação no campo da Promoção So 

cial, designados ~elo Governador do Estado. 

Criado pelo Decreto n 9 51.233 de 13 de janeiro de 1969 tem as 

seguintes finalidades principais, observando-se o disposto no 

artigo 29 do mesmo decreto: 

- harmonizar a atuação da Secretaria da Promoção Social com o~ 
tros órgãos dos Governos Federal, Estadual e Municipal e ain 

da, çom outras entidades de natureza pública e privada; 

estudar e propor medidas concretas visando ao melhor aprove! 

tamento de recursos e equipamentos sociais; 

opinar sobre política ou planos de ação que lhe sejam subme 

tidas pelo Secretário da Promoção Social. 

- A Coordenadoria do Desenvolvimento Comunitário, órgão subor 

dinado à Secretaria da Promoção Social, regulamentada pelo 
Decreto n 9 52.626, de 26 de janeiro de 1971 tem a finalidade 

precípua de executar programas de desenvolvimento social,atr! 
vês da mobilização de recursos comunitários, atendendo às ne 
cessidades prioritárias dos municípios e das regiões. 

- Associações de Pais e Mestres - As Escolas Estaduais da rede 

oficial de ensino contam com as Associações de Pais e Mes 

tres (AP~1s), instituição auxiliar, integrante da estrutura 
funcional da escola, com o objetivo de colaborar no aprimor! 
mento do processo educacional, na assistência ao escolar e 
na integração Família-Esco1a-Comunidade. Está definida nos 

Decretos n 9 10.623/77 e 11.625/78, que aprovaram os regime~ 

tos das Escolas Estaduais de 1 9 e 29 grau respectivamente, e 
no Decreto n 9 12.983/78 que estabelece o estatuto padrão des 
tas associações. 
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o incentivo i formação de APMs junto as escolas se faz presen 

te na Lei Federal n 9 4.024/61, que fixa Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e a obrigatoriedade da exist~ncia de APMs en 
contra-se consubstanciada na Lei Federal 5.692/71 artigos 41 e 

62, que fixa Diretrizes para o ensino de 1 9 a 29 graus. 
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ANEXO D 

A ATUA.ÇÃO ros CR~OS NA EDUCAÇÃO E ASSISTENcIA NUTRICIONAL AO ESCOLAR 

Nível Federal 

Ternos, a nível de Governo Federal, a atuação do Instituto 

Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN), órgão este vincu­
lado ao Minist~rio da SaGde. (Veja Organograma I, em anexo). 

O INAN, conjuntamente com o IPES -- Instituto de Planejamen 
to Econômico e Social -- elaborou o Programa Nacional de Ali 
mentação e Nutrição (11 PRONAN) (1) . 

Sendo, em âmbito nacional, o instrumento de aperfeiçoamento 
das atividades de alimentação e nutrição a cargo do Governo 

Federal, o PRONAN tem corno objetivo equacionar o grave pro­
blema da desnutrição no País. 

O PRONAN ~ integrado pelo conjunto de diretrizes básicas de 

orientação setorial e de ações programáticas para o quadriê 
nio 1976/1979, em concorrência com as estratégias de desen­
volvimento social estabelecidas no 11 Plano Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social -- 11 PND(2). 

O PRONAN atua dentro de duas linhas principais: a primeira·, 

de natureza emergencial e transitória, que é a suplementação 
alimentar; a segunda, de m~dio e longo prazo -- estímulo à 
racionalização do sistema de produção e comercialização dos 

(1) BRASIL, Leis e decretos, etc. Decreto n9 77.116 de 6 de fevereiro 
de 1976. Diário Oficial, Brasília, 6.de fevereiro de 1976, Seção I; 
p.1745. Fica aprovado o Progra~ Nacional de Alimentação e ~utrição 
-- PRONAN, para o período de 1976/79. 

(2) LIMA, ~bzart de Abreu E., O programa nacional de alimentação e nu­
trição -- 11 PRONAN -- Xl Congresso Internacional de Nutriçao, 
Seçao Plenaria: Planejamento e Implementação de políticas e Pro­
gramas Nacionais de Alimentação e Nutrição, Rio de Janeiro, ju­
lho, 1978, p.1. 
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alimentos básicos consagrados pelos hábitos alimentares das 
populações de baixa renda. 

Dentro das linhas de atuação referidas, atua o INAN na Coor­
denação Geral das atividades do PRONAN, através do seu Conse 

lho Deliberativo, bem corno coordena a execução de projetos 
específicos desenvolvidos por diversos órgãos, tanto na admi 

nistração federal corno estadual. 

o PRONAN constitui-se de quatro tipos de programas: 
1. Programa de Suplementação Alimentar; 
2. Programas de Estímulo à Produção e Comercialização de Ali 

mentos; 
3. Projeto de Nutrição do Brasil; 
4. Atividade de Complementação e Apoio. 

Dentre os programas acima, o que está diretamente ligado à as 

sistência ao escolar é um dos Programas de Suplementação Ali 
mentar, ou seja, o Programa de Nutrição Escolar. 

Os Programas de Suplementação Alimentar que constam do PRONAN 

são quatro, a saber: 

a) Programa de Nutri~ão em Saúde -- PNS -- Ministério da Saú 

de/INAN. 

b) Programa de Complementação Alimentar -- PCA -- Ministério 

da Previdência e Assistência Social/LBA. 

c) Programa de Estímulo à Alimentação do Trabalhador -- PAT 
-- Ministério do Trabalho. 

d) Programa de Nutrição Escolar -- PNE -- Ministério da Edu­

caça0 e Cultura/CNAE. 

A Campanha Nacional de Alimentação ao Escolar está subordina 
da i Secretaria de Apoio do Ministério da Educação e CulturL 
(Veja Organograma 2, em anexo). A CNAE tem como atividade 
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a execução do Programa de Nutrição Escolar (PNE). 

o PNE constitui um dos projetos de suplementação .llimentar 

estabelecidos pelo Programa Nacional de Alimentação e Nutri­

ção (PRONAN) e dirige-se à população escolar de 19 grau na 

faixa etária de 7 a 14 anos de idade. O Programa vem sendo 

executado em todas as Unidades Federadas mediante convênios, 

com atuação através da rede escolar de 1 9 grau. 

A suplementação e a educação alimentar, previstas no PRONAN 

e proporcionadas pelo PNE a escolares do 1 9 grau, matricula­

dos nos estabelecimentos oficiais e filantrópicos de ensino, 

e pré-escolares carentes, tem o objetivo de: 

melhorar as condições nutricionais e a capacidade de apreg 

dizagem e reduzir o índice de absenteísmo, repetência e 

evasão escolar; 

aumentar a resistência do grupo assistido às doenças; 

contribuir para a melhoria dos hábitos alimentares dos es 

colares; 

aumentar os níveis e melhorar as condições de ingresso ao 

1 9 grau, . através da proteção ao pré-escolar. 

Nível Estadual 

A nível estadual a Secretaria de Estado de Educação conta 

com o Departamento de Assistência ao Escolar (DAE), o qual, 

através de sua Divisão de Estudos, Normas e Programas em Nu­

trição (DENPN), operacionaliza o Programa de Merenda Escolar 

(PME) (Veja Organograma 3, em anexo). 

O DENPN objetiva "contribuir para melhoria do processo educ~ 

cional prestando serviços e fornecendo bens necessários 

execução do Programa de Merenda Escolar, do Estado de 
Paulo, com a finalidade de propiciar melhores condições 

saúde a pré-escolares e escolares de la. a 8a. séries do 

, 
a 

São 

de 

1 9 
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grau da rede de escolar do Estado,,(3). 

A DENPN oferece às escolas estaduais inscritas e participan­

tes do Programa: 

Orientação Técnica: 

A DENPN, utilizando-se de seu pessoal localizado nas Divi­
sões Regionais de Ensino(~) (supervisores regionais de assis 

tência nutricional) e em Delegacias de Ensino (visitadores 

sanitários), acompanha e orienta o desenvolvimento do Progra 

ma através de: 

-- treinamento de merendeiras e monitores de merenda; 

visitas periódicas de supervisão e de orientação; 

assessoramento na organização do programa dentro da esco­

la; 

assessoramento nas compras de alimentos, equipamentos e 

utensílios, feito pelas prefeituras municipais. 

-- Equipamentos e Utensílios: 

A DENPN distribui para as escolas estaduais fogões, batedei­

ras, canecas, caldeirões e conjuntos de medida padrão. Esse 

benefício é concedido mediante solicitação por escrito enca­
minhada ao Diretor Geral do DAE, através das DREs. 

(3) SECRETARIA DE ESTAOO DA EDUCAç.i\O, São Paulo. ~partamento de Assis­
tência ao Escolar. Programa s. Recursos assistenciais. São Pau­
lo, 1979, p.7. 

(4) ° Estado de São Paulo é dividido em 12 regiões administrativas, a 
cada uma das quais corresponde uma Divisão Regional de Ensino(DRE), 
que por sua vez se divide em ~legacias de Ensino -- (DE). 
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-- Alimentos e Produtos Alimentícios: 

A DENPN, após inscrição feita pela escola, distribui alimen 

tos e produtos alimentícios destinados à merenda escolar. 

Quanto à distribuição de alimentos e produtos alimentícios, 

o Programa de Merenda Escolar ~ dividido em duas partes, a 

saber: 

1 9 Programa da Capital e do Vale do Ribeira; 

29 Programa para o Interior do Estado. 

No Programa da Capital e do Vale do Ribeira, a distribuição 

às Escolas Estaduais é realizada de segunda a sexta-feira p~ 

lo DAE do Estado.' 

No Programa do Interior, o DAE do Estado fornece merenda pa­

ra quatro dias da semana para as escolas estaduais. O quinto 

dia fica para a CNAE ou as Prefeituras Municipais atrav~s do 

SMAE (Setor Municipal de Alimentação ao Escolar). 

A DENPN conta com duas equipes técnicas para o desenvolvime~ 

to do Programa Educativo e Assistencial de Merenda dentro da 

Escola, que é o Programa de Merenda Escolar. 

-- Equipe de Educação Nutricional: 

Realiza todo o processo de educação nutricional e supervisão. 

- ªquipe de Assistência Nutricional: 

Realiza o estudo, aquisição, seleção e distribuição dos gên~ 

ros. Possui também uma cozinha experimental onde são realiza 
dos os testes com os produtos adquiridos às firmas. 

Cada equipe tem 5 (cinco) nutricionistas para realizar essas 
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atividades. 

Nível Municipal 

As prefeituras municipais, unidades estruturais na execução 
do Programa de Merenda Escolar, contribuem significativamen­

te para o Programa, dispondo, para tanto, de recursos que de 
vem beneficiar indistintamente a todos os escolares do muni­

cípio. 

Esses recursos destinam-se à infra-estrutura do Programa de 

Merenda Escolar (transporte, armazenamento, equipamento, pe~ 

soaI) e a compleméntar os alimentos para a merenda, remeti­
dos pelo Governo Estadual e Federal. 

Para a concretização deste programa, a Prefeitura Municipal 
dispõe de: 

Setor Municipal de Alimentação Escolar (SMAE), com exce­
ção da Capital, que tem um departamento prõprio(S). 

Auxiliar de supervisão de merenda escolar; 

Verba específica para aquisição de generos alimentícios 

para o programa e para o pagamento de pessoal; 

Área para armazenamento adequado dos gêneros alimentícios. 

(5) O município de São Paulo tem uma estrutura semelhante ao DAE do Esta 
do. 
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ANEXO E 

CAHPANHA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO AO ESCOLAR 

ESTRUTURA DA CNAE(l) 

Superintendência 

1.1. Coordenadoria Técnica 

1.2. Divisão de Ensino e Pesquisa 

1.2.1. Seção de Educação Nutricional 

1.2.2. Seção de Apoio Técnico 

1.2.3. Seção de Inquérito e Pesquisa 

1.3. Divisão de Controle e Avaliação 

1.3.1. Seção de Acompanhamento 

1.3.2. Seção de Logística 

1.3.3. Seção de Estatística 

1. 4. Divisão de Atividades Auxiliares 

1.4.1. Seção de Pessoal 

XXXVI 

1.4.2. Seção de Execução Orçamentária e Financeira 

1.4.3. Seção de Patrimônio 

1.4.4. Seção de Serviços Gerais 

1.5. Escolas de Nutrição 

1.5.1. Seção de Ensino 

1.5.2. Seção de Aministração 

Coordenas:ões Regionais 

(1) BRASIL. Leis, decretos, etc. Port.nQ 457, Ministério da Educação e 
Cultura. Aprova o Regimento Interno da Campanha Nacional de Alirnen 
tação Escolar - CNAE. Diário Oficial, Brasília, 06.de outubro de 
1975, p.133~7. 
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2.I. Seção de Ensino e Pesquisa 

2.2. Seção de Operação e Controle 

2.3. Seção de Pessoal 

2.4. Seção de Execução Orçamentária e. Financeira 

2.5. Seção de Serviços Gerais 

2.6. Setores Regionais 

Em cada Unidade da Federação haverá I (uma) Coordenação Re 

gional para orientar, controlar e supervisionar os Progra 

mas de Educação Nutricional e Assistência Alimentar ao Es 

colar. 

Na Coordenação Regional de São Paulo há 
gionais espalhados pelo Estado. 

30 setores Re 
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FUNCIONAMENTO DA CNAE 

SUPERIN1'E.1-IDENCIA - BRASILIA - Crgão 

de direção com encargos de planejar, 
orientar, coordenar, acompanhar, con 
trolar e supervisionar as atividades 
do CNAE. 

COORDENAÇOES REGIONAIS ESTAOOS 

Uma unidade da federação com ativi~ 

des semelhantes às da Super in tendê,!! 
cia, em nível estadual. 

SETORES REGIONAIS - Coordenação, su 
pervisão e controle. 
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MINIST~RIO DA 
EDUCA~ÃO E CULTUP~ 

MEC 

SUPERINTENDENCIA 
C~~PANHA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO AO ESCOLAR 

COORDENAÇOES REGIONAIS 

SETORES REGIONAIS 

MUNIcrPIOS 

EXECUÇÃO -------. 
SETORES 

MUNICIPAIS 

ESCOLAS 

A CNAE contribui para a Educação ~utricional (curso, orientação) e Assis 
tência Nutricional (distribuição de gêneros) aos escolares do 19Grau das 
escolas estaduais (menos a Capital), escolas municipais e filantrópicas. 
Dos 571 ~funicÍpios existentes no Estado de São Paulo, 481 são atendidos 
pelos 30 setores regionais, ficando a coordenação regional da CNAE/SP com 
o atendimento dos 90 municípios restantes. 
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O ESTADO DE SÃO PAULO 

o Estado de São Paulo para execução de seus Programas de 
Governo é dividdo em 11 Regiões Administrativas e urna Esp~ 
cial (DEVALE) a saber: 

DR-l 

DR-2 
DR-3 

DR-4 
DR-5 

DR-6 

DR-7 
DR-8 

DR-9 
DR-lO 

DR-Il 
DEVALE 

Divisão Regional da Grande São Paulo 

Divisão Regional de Santos 

Divisão Regional de são José dos Campos 

Divisão Regional de Sorocaba 

Divisão Regional de Campinas 
Divisão Regional de Ribeirão Preto 

Divisão Regional de Bauru 
Divisão Regional de São José do Rio Preto 

Divisão Regional de Araçatuba 

Divisão Regional de Presidente Prudente 

Divisão Regional de Marília 

Div~são Regio~al do Vale do Ribeira 

o Estado de são Paulo tem urna área de 247.320 Km 2 . ~ cons 

tituído por 571 Municípios agrupados nestas 11 Regiões Avbni 
nistrativas mais a Especial (FIGURA r) . 

A situação básica educacional da rede estadual de ensino 

quanto a estrutura é a seguinte: 

- 18 Divisões Regionais de Ensino - 7 na Grande São Paulo 

e as 11 restantes correspondem a cada uma das Regiões Ad 

ministrativas. 
- 114 Delegacias de Ensino 

- 3875 Estabelecimentos de Ensino de 19 grau e 29 grau e 
13.251 escolas isoladas (la. a 4a. série do 199rau). 
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ANEXO G 

DEPARTAl1ENTO DE ASSISTtNCIA AO ESCOLAR 

ESTRUTURA DO DAE 

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA AO ESCOLAR 

1. Di retor ia 

2. Equipe T~cnica de Planejamento e Controle - ETPe 

XLI 

3. Equipe Técnica de Estudos para Assistência Sócio-Econômica 

- ETEASE 

4. Divisão de Estudos, Normas e Programas em Assistência Odon 

tológica - DENPAO 

4.1. Equipe Técnica de Estudos e Normas 

4.2. Equipe Técnica de Supervisão - Grande são Paulo 

4.3. Equipe Técnica de Supervisão - Interior 

4.4. Setor de Expediente 

5. Divisão de Estudos, Normas e Programas em Assistência Médi 

ca - DENPAM 

5.I. Equipe Técnica - Assistência Médica 
5.2. Equipe Técnica - Higiêne HentaI 
5.3. Equipe Técnica - Educação em Saúde 

5.4. Setor de Expediente 

6 • Divisão de Estudos, Normas e Programas em Nutrição -DENPN 

6.1. Equipe Técnica - Nutrição 
6.2. Equipe Técnica - Educação Nutricional 

6.3. Setor de Expediente 

7. Serviço de Administração 

7.1. Seção de Pessoal 
7.2. Seção de Material 
7.3. Seção de Finanças 
7.4. Seção de Atividades Complementares 

7.4.1. Setor de Comunicações Administrativas 
7.4.2. Setor de Transporte 



FIGURA I 

ESTRUTURA DE FUNCIONM1ENTO DO DAE 

SECRETARIA DE ESTADO DA . EDUCAÇÃO 
DAE - DENPN 

DIVISOES REGIONAIS 

DELEGACIAS DE ENSINO 

ESCOLAS 
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ANEXO H 

O PLANO DE OFTALMOLOGIA SANITÃRIA ESCOLAR POSE 

A Programação de Oftalmologia Sanitária Escolar desenvolvida 

nas escolas estaduais de 1 9 grau a partir de 1973 até 1976 

constituiu importante contribuição como experiência de traba 

lho integrado. tanto pelos benefícios aos escolares quanto p~ 
la sistemática adotada na sua execução. Constitui-se num tra 

balho integrado dos órgãos da Secretaria de Estado da Saúde e 

da Educação. 

Em 1971, o entio Serviço de Saúde Escolar, o Serviço de Ensi 

no Primário (órgãos da Secretaria de Estado da Educação) e a 

Secretaria da Saúde organizaram um seminário sobre Oftalmolo 

gia Sanitária Escolar para orientadores pedagógicos de Saúde. 

Após o Seminário, foi sentida a necessidade de se elaborar um 

plano de trabalho na área de Oftalmologia Sanitária Escolar. 

Constituiu-se um Grupo de Trabalho Intersetorial a fim de pro 

por medidas relativas aos problemas de visão entre os escola 

res. Esse grupo delegou a um grupo executivo, constituído de 

elementos técnicos da Secretaria da Educação e Saúde, a elabo 
ração do Plano de Oftalmologia Sanitária ao Escolar (POSE)(lT 

O referido Plano foi aprovado pelo Governo de Estado em 1973, 

tendo começado sua implantação nas Escolas de 1 9 Grau da Se 

cretaria da Educação do Estado de São Paulo no mesmo ano. 

O Plano é, portanto, o resultado de um trabalho integrado das 

Secretarias de Estado da Educação e da Saúde, conta com 

ticipação da comunidade e recebe também colaboração do 

de Assistência Social do Palácio do Governo do Estado. 

O Plano de Oftalmologia se destina aos alunos das l~s 

a par 

Fundo 

séries 

(1) GOVERhD DO ESTADO DE SÃO PAULO. Plano de Oftalmologia escolar para o 
Estado de São Paulo. São Paulo, 1973 
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de 1 9 grau, do ensino pré-primário e de classes de educação 

especial das escolas estaduais. Comporta diferentes tipos de 

programas (quatro) a serem desenvolvidos de acordo com as con 

dições locais existentes e sua aplicação está prevista para 

quatro anos, com avaliações peri6dicas, devendo a seguir ser 

incorporado na rotina dos diversos serviços, quer da Secreta 

ria da Educação, quer da Secretaria da Saúde. 

A metodologia do Plano preve a constituição de comissões, atu 

ando em diferentes níveis - central, regional, sub-regional e 

local, sob responsabilidade de um grupo de coordenação. As c~ 

missões são constituídas por representantes das Secretariasda 

Educação e Saúde e da Comunidade. 

o Plano de Oftalmologia Sanitária tinha como objetivos incre 

mentar a assistência oftalmol6gica entre os escolares, enfati 

zando os aspectos educativos e identificar as crianças defici 

entes visuais a fim de proporcionar-lhes o devido atendimento 

pedag6gico contribuindo, assim, para a melhoria do rendimento 
escolar. 

O POSE, sob coordenação da Secretaria da Saúde, e com a efeti 

va participação da Secretaria da Educação, obteve das Prefei­

turas Municipais apoio, atrav~s do fornecimento de transporte 

e patrocinio das consultas oftalmo16gicas e do Fundo de Assi~ 

tência Social do Palácio do Governo, verba cedida pelo Minis­

tério da Saúde para complementar a programação e que foi uti 

lizada na subvenção de consultas oftalmol6gicas. 

O trabalho educativo junto às Associações de Pais e Mestres, 
contribuiu para a participação efetiva da Comunidade, através 
de várias promoções, evitando-se assim o paternalismo. 

Houve ainda efetiva participação de várias instituições no 
programa, de maneira a complementar o Plano, trazendo claros 

benefícios ã população alvo. (Veja o Quadro I) 
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QUADRO I 

ALUNOS DO 1 9 GRAU, ENCAMINHADOS E ATENDIDOS PELOS DIVERSOS 
RECURSOS EXISTENTES-POSE - 1973,1974 e 1975(2) 

RECURSOS ALUNOS ALUNOS CQ\1PAREC n.1E~JO 
UTILIZAOOS ENeM-U!\1J-IADOS ATENDIOOS % 

Centro de Saúde 60.180 42.032 69,84 
LN.P.S. 39.193 24.787 63,24 
Médico Particular 37.869 31.097 82,11 
Prefeitura 

cipal 
Dispensarios 

Escolar 

I.A.M.S.P.E. 

Outros (FAS) 

TOTAL 

Muni 

18.087 12.437 68,26 
Méd. 

12.883 8.727 67,74 
2.422 2.156 88,97 

24.461 19.966 81,62 

195.095 141.111 72,32 

Alguns dados registrados de 1973 a 1976 - POSE: (3) 

- Orientação de 93,52% dos professores alvo da 

programação. Foram feitas 263.377 orientações 

ao pessoal técnico, administrativo e docente das 
escolas. 

- Verificação da acuidade visual de 92,58% dos 

alunos alvo da programação (l~ série do 19 grau, 

classe especial e pré-escola). 

- Testes de acuidade visual realizados 3.2S3.776(~ 

(2) JOS~, ~ewton Kara et alI. Aspectos ed~cat~vos e assistenciais da ~li 
caça0 do plano de oftàlmologla sanltarla escolar nos anos de 19 3, 
1974 e 1975. Secretaria de Estado da Educaçao. Sao Pau10,1976. p.ú 

(3) FERRARINI, Maria de Lourdes. Educação em saúde nas escolas da rede 
estadual de ensino do estado de Sao Paulo, DAE. Secretaria de Es 
tado da Educaçao. Apresentado no Coloquio Franco-Brasileiro 21 e 
22 de novembro de 1978.Brasí1ia p. 12. 

(4) Dos testes realizadgs,cerca de 30% constituem a retestagem. Gra~~tiva 
mente,a partir da 3. série, alunos também de outras séries foram tes 
tados,com elevação do n9 de testes acima registrados. 
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- AI unos encaminhados a exame oftalmológico - 276.262 

- Alunos atendidos pelo oftalmologista 192.172 

Houve um atendimento de 70% dos alunos encaminha 

dos através dos seguintes recursos: Centro de 

Saúde - 26%; Médico particular - 20%; INPS - 19%. 

Fundo de Assistência Social do Palácio do Governo 

- l2%~ Prefeituras Municipais - 8%; Dispensários 

Médicos Escolares - 6%; IAMSPE - 1 %.; e outros - 8%. 

Oculos prescritos - 125.134 

- Oculos adquiridos - 113.467 

Dos óc~los pr~scritos, 90\ foram adquiridos, sen 

do que 63% pela própria família, 17% pela Associa 

ção de Pais e Mestres, 4% pelos Clubes de Serviço 

e 16% por outros recursos da comunidade. Consta 

tou-se, portanto, que nao ocorreu o paternalismo 
na programaçao. 

Alunos identificados como "deficientes 

ais - 1.096 

visu 

- Alunos atendidos pelo Serviço de Ortóptica 
- 1.202 

Os dados sumariamente registrados acima refletem 

uma abrangência praticamente total de programação 

em termos de escolas de todo o Estado, tendo sido 
alcançadas as metas fixadas. 

"Esta programação de oftalmologia sanitária esco 

lar vem sendo citada no Estado de São Paulo, como 
um marco de referência quer pelo pessoal de Educ! 

ção, quer pelo pessoal da Saúde, da viabilização 

de programações integradas com uma obtenção pr~ 

ticamente total de cobertura as atividades pre 
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vistas"(S) . 

A experiência aqui relatada corresponde ao tra 

balho de 4 anos, no período de 1973 a 1976. A 
partir dessa data, o POSE passou a ser desenvol 
vido sob a responsabilidade do Departamento de 

Assistência ao Escolar, seguindo a mesma 
tica de trabalho e assumindo a subvenção 

gamento das consultas oftalmológicas aos 

sistemá 

do p! 
alunos 

necessitados. Atualmente as atividades de oftal 

mologia estão integradas às programações da Divi 
são de Assistência Médica. A avaliação da acuida 

de visual dos escolares estão previstas em proje­

to da área de educação em saúde, relativo à obse! 

vaçao das cond~ções de saúde do escolar. Com is 

so, o professor passou a incorporar na sua rotina 

de trabalho a verificação da acuidade visual dos 

alunos ingressantes nas escolas. 

Para a obtenção desses resultados -e necessário 

que se registre o importante papel do coordenador 

de saúde na escola, para a orientação do profe~ 

soro A partir dessa programação é que se configu­
rou a necessidade desse elemento na escola, desde 
que treinado e assistido tecnicamente. 

Em suma, ternos nesta experiência um importante 
subsídio para todo o trabalho, no sentido de se 
obter urna maior integração setorial e programáti 

ca, pois constitui-se num bom exemplo, tanto pe­
la sua sistemática adotada de execuçao, quanto 
pelos benefícios prestados ao escolar. Ternos, por 
tanto, na obediência aos princípios citados no 
modelo de análise (coordenação, integração, etc.) 
a obtenção de urna maior eficiência e eficácia no 
Atendimento Oftalmológico ao Escolar. 

(5) FERRARINI. Op. cit., p.13 
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ANEXO I 

o SISTEt-1A INTEGRADO DE ATENDIMENTO MEDICO AO ESCOLAR -SIAME 

O SIAME tem origem no Grupo de Trabalho constituído através 

da Reso1uçio SE de 25 de agosto de 1977, publicada no Diirio 

Oficial de 26 de agosto de 1977, com representantes de órgãos 

de saGde das Secretarias da Educação e da Safide do Estado de 
São Paulo e do Município da Capital, do INPS (hoje INAMPS) , 

do Furirura1,do IAMSPE. com a finalidade de sistematizar o 

atendimento médico ao escolar. 

Com objetivo a curto prazo, o grupo propoe a articulação dos 
serviços médico-assistenciais visando ao atendimento do esco 
lar com problemas de safide, sem perder de vista, entretanto, 

os aspectos preventivos. 

A médio prazo, o Grupo propõe o estudo e a formalização de um 

Sistema Integrado de Assistência Médica ao Escolar (SIAME) 
com base na primeira etapa de trabalho, visando não somente i 

prevençio e correçio de problemas, mas também i promoçio da 
saúde, dirigindo sua atenção i prob1emitica de safide escolar 

como um todo. 

Os objetivos específicos do SIAME sao: 

• "Articular as açoes das entidades dos setores Safide e Educa 

çao com vistas ao aproveitamento racional dos recursos exis 

tentes. 

Detectar e tratar. o mais precocemente possível, processos 
patológicos que possam prejudicar a adequada evolução do 
crescimento e desenvolvimento do escolar . 

. Aumentar a resistência biológica e específica do escolar em. 
re1açio is doenças preveníveis por vacinaçio. 
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. Desenvolver ações educativas relativas ao atendimento ade 
quado do aluno e da família quanto a saúde.,(l). 

A fim de operacionalizar o sistema, obtendo melhores resulta 

dos e, ao mesmo tempo, proporcionar efetiva concretização dos 

objetivos do trabalho proposto, fica definido que: 

- O atendimento do escolar deverá ser desenvolvido com plena 

integração dos serviços executados pelas agências da Secre 
taria da Saúde, da Secretaria da Educação, INAMPS (São Pau 

lo), do IAMSPE e das Prefeituras Municipais interessadas no 
sistema. 

- Os órgãos envolvidos deverão elaborar e promover a implan 

tação do atendiménto ao escolar de tal forma que se assegu­

re a integração das atividades visando à atenção primária, 

com adequada complementação especializada. 

- As agências da Secretaria da Saúde, da Secretaria da Educa­

ção, do INAMPS, do IAMSPE e das Prefeituras Municipais dev! 

rão assegurar que os níveis de atendimento sejam diretamen- . 

te proporcionais à capacidade dos serviços instalados, esta 

belecendo um adequado fluxo de clientela. 

- Do atendimento ao escolar participarão os seguintes serv~os . 

unidades: 

- Da Secretaria da Saúde: Centros de Saúde, Ambulatórios e 

Hospitais. 

- Da Secretaria da Educação: Dispensários Médicos Escola­
res, Clínicas de Orientação Infantil, Serviço Médico - Iti 
nerante. 

- Das Prefeituras Municipais interessadas: Postos de Saúde, 

(1) SISTEMA INTEGRADO DE ATENDIMENTO MEDICO AO ESCOLI\R - SIAME. São Pau 
lo. Trabalho Mimeografado. São Paulo, 1978, p.3 
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Hospitais. Prontos Socorros e outros recursos existentes. 

- Do. INAMPS: Postos de Atendimento, Ambulatórios e Hospitais. 

- Do IAMSPE: Hospitais e Ambulatórios. 

Ambulatórios. Hospitais e Instituições em convênio com os 

vários órgãos envolvidos. 

Estabelecidos os objetivos e de!inida a operacionalização do 

sistema, iniciou-se a sua implantação a partir do ano de 1978, 

como projeto piloto do SIAME, na Cidade de Caçapava. 

Obedecidas as diretrizes traçadas e com a efetiva operaciona­

lização do projeto piloto, obtivemos através dos relatórios 

das diversas autoridades das instituições que participaram 
importantes subsídios para nossa experiência quanto ã siste­
matização das atividades médico-assistenciais ao escolar. 

o SIAME e os relatórios dos participantes do projeto pilotode 

Caçapava mostram-nos, a nível de execução e operacionalização 
do sistema, os problemas relativos ao relacionamento das ins 

tituições participantes na tentativa de integração das ativi­

dades médico-assistenciais ao escolar. 

Há necessidade de coordenação das atividades das agências(pos 

to de safide, centr~ de safide, ambulatório, hospitais, etc.); 

e de hierarquização dos diferentes níveis de atuação dessas 
agências, é,l par_tir das diretri.zes das agências que funciõnam~à. nível ceg, 

trál, adequadas às -de nível regional e local; evitando assim os co!!, 

flitos institucionais entre os órgãos participantes, devido a 
não sistematização das atividades como propostas no nosso mo 
delo de análise. 

Estes conflitos sao notados através dos relatórios das unida 
des participantes que mostramos a seguir. 

o relatório de Grupo de Coordenadoria de Saúde da Comunidade 
constatou: 
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- falta de pessoal auxiliar; 

- problema de encaminhamento para atendimento médico, nao 
existente no centro de saúde; 

falta de integração entre as agências de saúde; 

- falta de entrosamento com o setor educação, sendo constata­

da a deficiente orientação dos pais em relação ao motivo de 
encaminhamento; 

falta de participação da escola nas atividades do projeto 

o relatório do Grupo de Trabalho da Secretaria da Educação 

- ressaltou que o sistema só se implantará gradativamente, ha 

vendo reais dificuldades peculiares de cada agência para um 
trabalho integrado, em todos os níveis participantes, inc1u 

sive a escola; 

observou que nessa primeira etapa ocorreu mais uma sistema­

tização de encaminhamentos de escolares do que uma sistema­

tização de integração de atendimentos assistenciais; 

- verificou que ao se tentar organizar o sistema integrado de 
atendimento médico ao escolar, aspectos fundamentais liga 
dos à saúde do escolar foram focalizados e estão sendo estu 

dados; 

observou urna aceitação favorável por parte do pessoal das 
agências envolvidas no atendimento médico ao escolar em re 

lação ao sistema proposto; 

- ressaltou a necessidade de se assegurar o preparo do pes­
soal das escolas e a manutenção de orientação aos professo 
res, corno um ponto muito importante da programação; 

- considerou que o sistema, se viabilizado, contribuirá para -solucionar o problema que sempre se vem enfrentando, que e 

inadequado aproveitamento de recursos disponíveis para as­
sistência ao escolar, que apresenta problemas de saúde. 

BIBLIOTECA 
FUNDAC":'O GETULIO VARIAS 
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o relatório do Centro de Saúde de Caçapava, da Secretaria de 

Estado da Saúde: 

- ressaltou a necessidade de se facilitar os exames compleme~ 

tares e especializados para os pacientes necessitados, e a 

cooperação dos poderes públicos (Prefeitura) no sentido de 

facilitar os exames, transporte e medicamentos para os po 

bres. 

- colocou que nas escolas devem haver as coordenadoras de cla~ 
se (professoras), mais as coordenadoras de saúde escolar 

(uma por escola). As coordenadoras de classe observarão diá 

ria e mais diretamente o aluno e as coordenadoras de saúde 
encaminharão as crianças ao serviço médico, após esclareci­

mento aos pais das necessidades do tratamento. 

- ressaltou a necessidade de um trabalho mais eficiente das 

coordenadoras de saúde escolar junto aos pais, explicando 
as finalidades do tratamento médico ao escolar. O coordena­
dor de saúde deverá observar as deficiências do aluno: audi 

ção. visão~ dicção e o estado geral de saúde. 

O relatório do Posto de Assistência Médica de Caçapava do 
Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência Social: 

- afirmou que a discrepância em termos de números de escola 

res encaminhados (58) e atendidos na unidade do INAMPS (O), 
detectados a nível regional, deveu-se ao fato dos mesmos nao 

terem sido realmente encaminhados; 

- colocou que a impossibilidade de atendimento de escolares 
nio beneficiários da previdência social parece constituir 
barreira para a real. integração, base do sistema. 

Em linhas gerais poderíamos afirmar que a experiência obtida 
com o projeto piloto de Caçapava deixou claro que existe uma 
série de obstáculos a serem superados para a implantação defi 

nitiva do SIAME. 
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Temos como um dos pontos levantados pelos relatórios, o pr~ 

blema da falta de integração entre as unidades médico - sanitá 
rias, as escolas e a comunidade, problema este que nao pode 

ser visto como um fato isolado e específico de Caçapava, mas 

como uma constatação que vem ocorrendo em todo o estado, nao 

só com relação ao atendimento escolar, como a todo cidadão. 

Um outro ponto é a nao utilização do método sistêmico para a 

melhor integração e racionalização da implementação das ati­

vidades médico-assistenciais ao escolar, que acarretou um des 
perdício de esforços das unidades participantes. 

A divisão de trabalho, a definição de competências e a atribu 

ição de responsabilidades não ficou clara quando da implant! 

ção do projeto-pil~to. daí as afirmativas de um dos partici­

pantes sobre os níveis intermediários: 

- "Não estão bem informados do que está se passando; 

- nao estão sabendo bem sobre as responsabilidades de cada um; 

- nao assumiram~~. 



LIV 

ANEXO J 

COMO E COLOCADA A ASSIST1:NCIA À SAODE DO ESCOLAR 

"1: reconhecida a influência das condições de saúde da crian­
ça no seu próprio desenvolvimento no seu ajustamento psicos­

social e no seu rendimento escolar. Ainda que sejam os res­

ponsáveis pela saúde e bem esta.r de seus filhos, ã escola c~ 
be um importante papel na constatação de problemas de saúde 
dos alunos e na orientação e encaminhamento destes,,(l). 

Esta colocação do DAE demonstra a importância das condições 

de saúde do aluno para o seu rendimento escolar, o papel da 
escola e. consequéntemente, da própria estruturagovernamen­

tal e.xistente na área de saúde, para o atendimento das neces 
sidades dessa clientela específica, que é o escolar. 

Apesar da mortalidade entre os 7 e os 14 anos -- faixa etá­

ria do escolar de 19 grau -- ser baixa, o.mesmo não ocorre 
com a morbidade y salientando-se aí as parasitoses intesti­

nais, desvios posturais, cárie dentária, amigdalites, fimo­
ses, deficiências de acuidade visual e auditiva, o que torna 

evidente a necessidade de uma cobertura ~édico-odontológica 

por parte dos órgãos governamentais para esta clientela, de 

modo a contribuir positivamente para o processo educacional. 

O objetivo do Departamento de Assistência ao Escolar é con­

tribuir para a melhoria do processo educacional promovendo o 

apoio em saúde, atraves da educação e assistência medico­
odontológica. 

A assistência médica consiste na promoçao, proteção e recupe 
raçao de saúde, prestando exame e atendimento medico, levan­
tando problemas de saúde e fornecendo orientação sobre saúde 

(1) SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO'! S~O Paulo. Departamento de Assis­
tência ao Escolar. Projeto diagnóstico de saúde escolar. São Paulo, 
1979. 
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nas escolar(2). 

A assistência odontológica é a promoção, prevenção e contro 

le da saúde bucal dos escolares, prestando atendimento odon­
tológico e desenvolvendo atividades preventivas(3). 

o próprio Departamento de Assistência ao Escolar reconhece 
que para a população escolar estimada em quase quatro mi­

lhões de escolares, os recursos humanos e materiais de que o 
Estado dispõe sao insuficientes. (Ver Quadros V e VI). 

Em função da massa populacional que deve ser abrangida e das 

limitações impostas pelo volume de recursos humanos existen­

tes, fica fácil constatar que é inviável a utilização do mé­
dico como único elemento de saúde. A Organização Mundial de 
Saúde vem propondo um modelo simplificado de assistência mé­

dica utilizando um agente da própria comunidade como "Coorde 
nador de Saúde". Dentre o pessoal da escola é sem dúvida o 

professor que, pelo contato diário mantido com as crianças, 
tem melhor oportunidade de observar suas condições de saúde. 

No caso do Estado de São Paulo, essa avaliação vem sendo fei 
ta de modo incompleto e informal pelo professor. Face a essa 
realidade, o Departamento de Assistência ao Escolar da Secre 

t~ria da Educação está elaborando um projeto para Diagnósti­

co de Saúde do Escolar. 

Segundo este projeto a atuação se dará em três níveis: pri­

mário, secundário e terciário. A ação de saúde primária será 
executada pelo professor coordenador de saúde, sob supervi­

são dos médicos do DAE. Os aspectos de saúde a serem avalia­
dos pelo coordenador serão o controle vacinal, a condição nu 
tricional, as carências específicas avaliadas pelos seus si­
nais periféricos, as parasitoses intestinais, as alterações 
urinárias, os níveis de pressão arterial, as acuidades vi-

(2) SECRETARIA DE ESTAOO DA EDUCAÇÃO, são Paulo. Departamento de Assis­
tência ao Escolar. Programa 5. Recursos assistenciais. São Paulo~ 
1979, p.7 

(3) Ibid., p.7 
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sual e auditiva e triagem para nível intelectual. Em nível 

secundário e terciário, o escolar será encaminhado, através 

do sistema integrado de assistência médica (SIAME), aos re­

cursos da comunidade. 
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ANEXO L 

RELATCRIO SOBRE A POLTTICA NACIOJ-.;AL DE SAODE 

A política de Assistência ao Escolar, com relação aos aspec 

tos de implantação de programaç6es integradas de saGde es­

tá na dependência da própria estruturação e implantação do 

Sistema Estadual de Saúde. 

Em Relatório so~re a política Nacional de Saúde Cl ), o grupo 

de trabalho, ao abordar o problema da implantação de progra 

maç6es integradas de Saúde,' "considerou, como- opção política 

já estabelecida, o caráter multi-institucional e nao mono­

polístico do setor sáúde, compreendendo órgãos subordinados 

a vários Minist~rios, várias Secretarias de Estado e de Mu­

nicípio, integrado, ainda, por agências de caráter benefi­

cente ou filantrópico, por profissionais liberais e por em­

presas de caráter lucrativo". 

Esta opção multi-institucional do setor saGde torna urgente 

a necessidade de sistematização dos serviços de saúde, sob 

o risco de cairmos nos velhos problemas de duplicação de es 

forços e desperdício de recursos. 

O grupo de trabalho procurou identificar, no Estado de são 

Paulo, quais os instrumentos legais que já permitem uma in­

tegração ou coordenação das diversas instituiç6es que ope­

ram serviços de saGde, e tamb~m quais os mecanismos de atua 

ção já existentes que possibilitam implementar as programa­

ções integradas de saúde. 

Entre os instrumentos legais podem ser citados: 

(1) GOVE~~O DO ESTADO DE SÃO PAULO. Relatório sobre a política nacio­
nal de saúde apresentado ao Conselho Estadual de Saude em janeIro 
de 1978. Grupo de TrabaI110 de Tecnic.os da Secretaria de Esta~da 
Saude, da Secretaria de Higiene e SaGde da Prefeitura de São Paulo 
e do 1;-"1)S. São Paulo, 1978, p.3 
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Lei federal n 9 6.259, de 30.10.75, Decreto federal 

78.231 de 12.08.76 e Portarias Ministeriais que dispõem 

sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológi­

ca e Programa Nacional de Imunizações, bem como Resolução 

SS n 9 42 de 12.10.77, que regulamenta o credenciamento de 

Postos de Vacinação no Estado de São Paulo; 

Decreto estadual n 9 9.294, de 17.12.76, que estabelece fa 

cilidades para o entrosamento Secretaria da SaGde-Prefei­

turas Municipais (fornecimento de medicameptos, vacinas e 

suplementos alimentares); 

Portarias do Ministério da Previdência e Assistência So­

cial que estabelecem normas de convênios a serem celebra-
, 

dos entre as instituições de previdência social e os go-

vernos estaduais e municipais e outros órgãos pGblicos; 

Resolução da Secretaria do Planejamento criando Fundos Es 

peciais de Despesa nos Hospitais da Secretaria da Saúde, 

permitindo convênios com INAMPS, IAMSPE e Prefeituras Mu­

nicipais; 

Normas do Conselho Estadual de Auxílios e Suvenções para 

concessao de auxílio e subvenção aos hospitais; 

Entre os mecanismos de atuação já existentes podem ser cita­

dos, entre outros, os seguintes convênios: 

Convênio entre o Ministério da Previdência e Assistência 

Social e a Secretaria da Saúde que cria o Centro de lnte­

graçao de Atividades Médicas -- CIAM, objetivando a inte­

graçao de ·serviços médicos no Estado de São Paulo; 

Convênios Secretaria da Saúde - Prefeituras, nos moldes 

do convênio realizado com a Prefeitura de São Paulo; 

Convênios para a criação dos Postos de Assistência Médico 

Sanitária ePAS) , realizados entre a Secretaria da Saúde e 
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Prefeituras Municipais; 

Convênio INPS - Hospital - Escola; 

Convênio Secretaria da Sa~de com Faculdades de Medicina e 

Faculdade de Saúde Pública para operaçao de Centros de 

Sa~de - Escola e Hospitais de Ensino; 

Convênios entre a Secretaria'de Saúde e Hospitais Psiqui~ 

tricos e Hospitais Gerais filantr6picos e lucrativos; 

Convênio entre centro de controle de Zoonoses da Prefeitu 

ra de Sio Paulo - Minist~rio da Saúde - OPAS - Secretaria 

da Saúde; 

Convênios da Superintendência de Controle de Endemias 

SUCEN com Prefeituras de Municipios e com o Fomento de Ur 

banizaçio e Melhoria das Estâncias - FUMEST; 

Convênio Secretaria da Saúde - Prefeitura de sio Paulo p~ 

ra fiscalizaçio dos estabelecimentos que comercializam ali 

mentos. 

A existência destes instrumentos legais e mecanismos de atua 

ção possibilita, segundo o grupo, o início da implantaçio de 

programações integradas de Saúde, ressaltando a necessidade 

de se c~iar a nível de Secretário da Sa~de, um comando único 

que coordene esta implantaçio(2). 

(2) O Grupo propõe ainda uma organizaçio estrutural, descrevendo a sua 
composiçio e funcionamento para implementação do Sistema Estadual de 
Saúde. Vide relatório Qp.cit. 
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ANEXO M 

OS PROGRAMAS DE ASSISTENCIA SOCIO-ECONOMICA AO ESCOLAR 

Podemos relacionar três grupos de programas desenvolvidos 

com relação ,ao escolar de 19 grau do Estado de São Paulo, 

dois deles diretamente ligados ao escolar, que sao: 

o programa desenvolvido pela Equipe Técnica de Assistên­

cia Sócio-Econômica (ETEASE), do Departamento de Assistên 

cia ao Escolar (DAE), da Secretaria de Estado da Educação 

(5 Projetos); 

os programas desenvolvidos pela Fundação para o Livro Es­

colar (FLE), da Secretaria de Estado da Educação (dois pr~ 
gramas); 

e um programa ligado à assistência a todo menor carente 
na faixa etiria dos 6 aos 18 anos, no Estado de são Paulo, 

mas que, indiretamente, acaba englobando o escolar de 19 

grau que também está nesta faixa"etária. ~ o Programa de 

Educação Complementar para Menores (PRECOM) do Plano de 

Integração do Menor e Família na Comunidade (PLIMEC) da 
Secretaria de Estado da Promoção Social. 

Mostramos, a seguir, em que se constituem estes programas e 

algumas de suas realizações. 

A. Equipe Técnica de Assistência Sócio-Econômica 

... 
Dentre os programas desenvolvidos pelo DAE, nos temos, na 

área de assistência sócio-econômica ao escolar, o 
programa subdividido em Projetos, que são executados 
ETEASE: 

seguinte 
pela 

1. Projeto-Orientação as APMs para mobilização da Comunidade. 

" 
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1.2. Sub-projeto - Dinamização das APMs por Estudantes Uni­
versitários. 

Prestar assistência técnica à APM, contribuindo para seu de­

sempenho eficiente como órgão auxiliar da escola na consecu­

çao dos objetivos educacionais, em especial aqueles referen­
tes à assistência ao escolar; 

2. Projeto - Execução do Convên~o MEC-SEE para concessao de 
Bolsas de Estudo (Escolas Particulares em dívida com o 
INPS). 

Coordenar e supervisionar a execução dos convênios celebra­

dos entre o MEC e a SEE para concessão de bolsas de estudo a 
alunos carentes de recursos financeiros em estabelecimentos 

particulares de ensino de 1 9 e 29 graus, devedores do MPAS e 

que saldarão suas dívidas 'através de bolsas de estudo; 

3. Projeto - Execução do Convênio MEC-SEE para concessão de 

bolsas de estudo relativas ao Ensino Especial. 

Conceder bolsas de estudo a alunos excepcionais, carentes de 

recursos financeiros, matriculados em estabelecimentos parti 
culares de ensino especial registrados na Secretaria da Edu­

cação do Estado de são Paulo; 

4. Projeto - Distribuição de Material Escolar/79 

Prestar assistência material às escolas consideradas caren­
tes, com vistas ã minimização da influência negativa do fa­

tor sócio-econômico na aprendizagem; 

5. Projeto - Operação. Escolar - Aquisição de Material Escolar 

A Fundação Nacional de Material Escolar - FENAME - está en­
volvida no programa de aquisição de material escolar, na me­
dida em que o ETEASE adquire junto a ela os materiais escola 
res necessários. já que estes são vendidos mais barato pela 

Fundação. Esta compra é realizada livremente pela ETEASE, não 

, 



existindo, portanto, obrigatoriedade de que ela seja 
junto ã Fundação. 

B. Fundação para o Livro Escolar 
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feita 

A Fundação para o Livro Escolar (FLE), vinculada ã Secreta­
ria da Educação, vem realizando nestes últimos anos, de 1975 

a 1979, dois programas relativos a distribuição de livros aos 
escolares de 1 9 grau a saber: Programa do Livro Didático do 

Ensino Fundamental - PLIDEF e Programa de Quota de Salário 
Educação -- QESE. 

o primeiro é um p~ograma em convênio Governo Federal e Esta 

dual, o segundo é um programa com recursos exclusivamente es 
taduais. 

Os Quadros I e 11 nos indicam o que foi realizado pela Fund~ 

çao para o Livro Escolar com relação aos dois programas men­
cionados. 

A Fundação realiza esta distribuição de livros diretamente 

às escolas consideradas carentes. ~ a ETEASE que prepara es­

ta classificação e envia ao FLE. que realiza a distribuição 

gratuitament~. 

O funcionamento dos dois programas ocorre da seguintes for­

ma: com a classificação das escolas carentes fornecidas pelo 
ETEASE, a FUndação as inclui no PLIDEF; no ano seguinte as es­

colas passam a serem atendidas pelo QESE. 

, 



Ano 

1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
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Seguem os Quadros demonstrativos: 

Programa do Livro Didático do Ensino Fundamental 

- PLIDEF e Programa Estadual Quota Salário Edu 

cação- QESE 

QUADRO I 

Programa do Livro Didátjco do Ensino Fundamental -PLIDEF 
(Convênio - Governo Federal e Estadual) 

n9 Escolas 19 Grau Alunos atendidos Livros Distribuídos 

465 159.600 545.000 
404 318.431 674.000 
684 399.605 1.926.000 
373 269.150 1.345.750 
460 305.380 1.526.900 

FONTE: Fundação para o Livro Escolar 

Ano 

1976 
1977 
1978 
1979 

Ano 

1976 
.1977 
1978 
1979 

Ano 

1977 
1978 

QUADRO 11 

Programa Estadual Quota Salário Educação-QESE 

Programa Manutenção - Alunos 19 Grau 

Escolas Atendidas 

740 
740 

1.144 
1.517 

Programa Bibliotecas dás Escolas 

Escolas Atendidas 

740 
808 
272 
460 

Livros Distribuídos 

1.416.345 
1.170.080 
1.095.642 
1.632.964 

Livros Distribuídos 

118.400 
66.256 
22.468 
73.600 

Programa Extensão 59 a 89 Série do 19Grau 

Escolas Atendidas 

575 
412 

Livros Distribuídos 

696.148 
439.416 

FONTE: Fundação para o Livro Escolar 

" 
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C. Plano de Integraçio do Menor e Famflia na Comunidade 

o Plano de Integração do Menor 

foi criado em abril de 1977, e 
de Estado da Promoção Social. 

e Famflia na Conrunidade (PLIMEC), 

está vinculado -a Secretaria 

o PLIMEC ; um instrumento de prevençao da marginalizaçio do 

menor e da familia e, mediante a execuçio de programas espe­
cificos, visa a promover a melhoria das relações intra-fami­

liares, .0 fortalecimento da família e de suas relações comu­

nitárias, a melhoria de sua qualidade de vida e sua partici­

pação no processo de desenvolvimento sócio-econômico. (Veja 
Anexo N, sobre o PLlMEC). 

o objetivo geral do PLIMEC ~ integrar o menor e a famil~a na 
comunidade, através de sua participação no processo de desen 

volvimento sócio-econômico. 

Em relação ao menor(l), o PLIMEC tem em sua programaçao o de 

senvolvimento dos seguintes programas: 
1. deficiência de estimulaçio sensório-motora verbal, afeti-

va e social; 
2. desnutriçio e alimentação inadequada; 
3. responsabilidade prematura de arrimo de familia; 

4. desassistência educacional ou social; 

s. evasão escolar ou falta de assiduidade i escola; 

6. ociosidade e prematura vivência da vida adulta; 
7. mendicância; 

8. ocupação inadequada do lazer; 
9. insuficiência na formação moral, cívica e religiosa; 

10. dualidade do controle social: família e "grupos de rua"; 
11. orfandade e/ou nio aceitação por parte da família. 

(1) O PLlMEC tem por objeto o menor, os pais ou responsáveis e a comuni­
dade, mas, devido ao nosso interesse específico e a amplitude do PIa 
no, nos deteremos apenas no menor sabendo, entretanto, das interli­
gações de causa e efeito com as demais. 

, 
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Considerando as necessidades distintas das diferentes etapas 

do desenvolvimento biopsicossocial do menor e a vulnerabili­

dade do grupo social primário -- a Família, o PLIMEC propoe 
uma açao que se efetiva através de quatro programas 
cos(2): 

Programa de Atendimento ao Pré-escolar -- PROAPE 

bási-

Programa de Educação Complementar para Menores -- PRECOM 

Programa de Educação Complementar para Pais -- PRECOP 

Programa de Atuação Indireta -- PRAI 

Por razoes j á expostas nos deteremos no PRECOM, apesar de re~ 

saltar que a exec~ção dos mesmos (programas) deve ser simul 
tânea para o trinômio menor-fàmília-comunidade~ numa açao in 

te grada dos grupos envolvidos no plano. 

o PRECOM (Programa de Educação Complementar para Menores) des 
tina-se a menores carenciados de 6 a 18 anos de idade. 

o objetivo do PRECOM ê o de contribuir para o desenvolvimen­

to da personalidade do menor e sua integração progressiva 

nas atividades s5cio-econômicas de sua comunidade. 

o conteúdo programático do PRECOM envolve: 

1. Saúde -- formação de hábitos de higiene pessoal, ambien­
tal, aI imentar;higiene da água; prática de atividades que 

favoreçam o desenvolvimento físico normal, conhecimento e 
adoção de medidas preventivas de doenças e acidentes~ no­

çoes de primeiros socorros. 

2. Amor e Compreensão -- maior integração menor-família; es­

tímulo ao companheirismo - vida em grupo; relacionamento 
intergrupal; relacionamento heterossexual adequado. 

(2) GOVERNO DO ESTADO DE SÃo PAULO. Secretaria da Promoção Social. Plano 
de integração do menor e família na comunidade -- PLlMEC. São Paulo, 
m." v.l, p.19 

, 
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3. Educação exercício de aptidões para acesso à cultura; 
educação moral e cívica; educação religiosa, conhecimento 

do acervo cultural dO,meio; aprendizagem de normas de se­
gurança individual. 

4. Recreação -- orientação quanto às formas sadias é adequa­

das de recreação~ incentivo à criação de programas e ati­
vidades para as horas de lazer. 

5. Segurança Social -- orientação aos menores que desenvol­
vem atividades lucrativas (de subocupação); estímulo à 

realização de atividades lucrativas conjuntas, interpret! 
ção dos dispositivos legais de proteção ao menor. 

Para cada objetivó específico, há um conteúdo próprio com 

práticas educativas correspondentes, bem como urna diversida­
de de aspectos comportamentais a serem atingidos, à medida 

que.a açao educativa se efetiva.· 

Além do PRECOM, o PLIMEC é constituído do PRECOP, PROAPE e 

PRAI. 

o Programa de Educação Complementar para Pais, o PRECOP, de! 
tina-se especialmente aos pais ou responsáveis pelos menores 

participantes do PROAPE e PRECOM, bem corno a todos os pais 

que demonstrem interesse em dele participar. 

o PRECOP tem como objetivo contribuir para o fortalecimento 
da família, a melhoria da sua qualidade de vida, mediante o 

desenvolvimento das relações intra-familiares e comunitárias 
e sua maior integração na comunidade. 

o Programa de Atendimento ao Pré-escolar (PROAPE), destina­
se ao menor carenciado, de O a 6 anos. O objetivo do PROAPE 
é o de proporcionar atenção de índole preventiva ao pré-esc~ 
lar, de forma a satisfazer suas necessidades básicas. 

O Programa de Atuação Indireta (PRAI) ocupa-se das institui-

\ 
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çoes, entidades sociais, grupos da comunidade, profissionais 
e lideranças. 

o objetivo do PRAI é integrar os serviços e articular os re­
cursos da comunidade em função do atendimento das necessida­

des do menor e da família e da prevenção de sua marginaliza­
ção. Portanto, o PRAI está muito envolvido naquilo que propo 

mos em termos de sistematização da assistência sócio-econômi 
ca ao escolar. 

A seguir temos, através dos Quadros 111, IV e V, as realiza­
ções do PLIMEC, que, apesar de positivas e crescentes, ainda 

são insuficientes dada a população que pretende atingir. 

o Quadro 111 nos mostra o número de núcleos espalhados por 
todo o Estado, e o número, de participantes menores e pais do 

PLlMEC no ano de 1978. 

Pelo Quadro IV nos ternos o que foi investido em termos de re 

cursos pela Secretaria da Promoção Social (SPS) e pela Comu­
nidade no período de 1975 a 1979 no PLIMEC. Ternos também o 
total investido, n 9 de menores atendidos, e o aplicado per 

capita por mês. 

No Quadro V nós ternos o número de Entidades Sociais (por re­
gional) que participaram com recursos na execução do PLlMEC 
no ano de 1978. Observamos que as Entidades Sociais, em sua 

maioria, participam com um ou mais tipos de recursos. Apenas 
15,5\ das Entidades Sociais não participam com qualquer re­

curso. Devemos considerar a existência de entidades sociais 
com recursos escassos, situadas em regiões carentes e municí 

pios pequenos. 



QUADRO 111 

TOTAL DE PARTICIPANTES POR DIVISÃO REGIONAL DE PROMOÇÃO SOCIAL 

D I V I SÃO R E G I O N A L N9 DE 
NOCLEOS 

01. Grande São Paulo 15 

02. Litoral 23 

03. Vale do Paraíba 54 

04. Sorocaba 19 

05. Campinas 64 

06. Ribeirão Preto 35 

07. Bauru 53 

08. São José do Rio Preto 41 

09. Araçatuba 45 

10. Pre~idente Prudente 27 

11. Maríiia 44 

T O T A L G E R A L 420 

FONTE: SECRETARIA DE ESTADO DA PROMOÇÃO SOCIAL 
rLH1EC - 1978 

TOTAL DE TOTAL DE 
r,WNORES PAIS 

3.488 928 

6.257 2.450 

6.954 1.832 

4.525 1.105 

11.020 1.275 

11.464 1.610 

10.005 1.666 

8.433 4.906 

7.025 14.050 

6.594 1. 252 

10.461 1.253 

86.256 32.327 

TOTAL GERAL 

4.416 

8.707 

8.786 

5.630 

12.295 

13.074 

11.671 

13.339 

21.075 

7.846 

11.744 

118.583 

t""' 
:Y. 
< ---
.-/ 



COMUNIDADE 

1975/76 

1977 

1978 

1979 

1975/76 

1977 

1978 

1979 

: QUADRO IV 

SECRETARIA DA PROHO~.AO SOCI.AL 

COORDENAGÃO CENTRAL DO PLH"EC 

VALOR INVESTIDO 

1-1 $ 34.981.050,00 

$ 33.891.440,00 

$100.110.354,90 . 

$ 34.981.050,00 

$130.038.943,02 

~ 48.605.907,00 

$144.271 . O 82.,16 

$179.954.561,52 

$ 14.714.467,00 

$ 44.160.727,26 

$ 49.915.618,50 

FONTE: Secretaria de Estado da Promoção Social 

$ 407.812.600,68 

t""' 
>-: 
~ 

>-: 

~ 



QUADRO V 

NOMERO DE ENTIDADES QUE PARTICIPAM COM RECURSOS NA EXECUÇÃO DO PLIMEC 

TIPOS DE RECURSOS DR 01 DR 02 DR 03 DR04 DR 05 DR 06 DR 07 DR 08 DR 09 DR 10 DR 11 TOTAL 

FI NANCE IRCE 05 .. 12 03 lS 04 OS 19 04 10 09 86 

MATERIAIS 06 05 16 08 15 19 . 14 19 06 06 09 123 

HUMANOS 07 13 15 06 12 16 05 06 01 07 10 98 

NAO PARTICIPAM 
cru NENHUM RECURSO - - 01 02 04 08 03 - 08 01 02 29 

·FONTE: SECRETARIA DE ESTADO DA PROMOÇÃO SOCIAL - PLIMEC - 1978 

\ DE ENTIDADES 
QUE PARTICIPAM 

50 

65,4 

52 

15,5 

r:­
x 
x 

I , 

. ) 
./ 
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ANEXO N 

o PLANO DE INTEGRAÇÃO DO MENOR E FAMíLIA NA COMUNIDADE 

- PLlMEC -

A Estrutura de funcionamento do PLIMEC é 
tuÍda de: 

consti 

1. Coordenação Central 

2. Coordenação Regional 

3. Coordenação Local 

3.1. Coordenar 
3.2. Chefes de Equipe 
3.3. Entidade{s) Executora(s) 

4. Monitores 

1. À 1:oordenação Central, cons ti tuída por uma Equ,!. 

ne Multid~sciplinar subordinada ao Gabinete do 

Titular da Secretaria da.Promoção Social. den 
tre outras competências cabe: 

- Estabelecimento de ,normas e diretrizes emftm 

ção do Plano; 

- Assessoria e Supervisão às Divisões Regionais 
da Promoção Social na implantação e execuçao 
do PLIHEC; 

- Controle e avaliação do Plano a nível ·esta 

tual; 

- Articulação e Intercâmbio permanente com en 

tidades pfiblicas e privadas; 

- Proposição de negociações a nível intersecre 
tarial. ~ • 

2. Ã Coordenação Regional. constituída ao nível 
de cada Divisão Administrativa do Estado pelo 

Diretor e T~cnicos da Divisão Regional. fiubor 
dinada a Coordenação Central. compete: 

- Estudo de áreas para possível implantação do 

Plano; 
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- Sensibilização da comunidade quanto a neces 

sidade de implantação do Plano; 

- Seleção da(s) entidade(s) social(s) e esta 
belecimento de negociação com a(s) mesma(s), 
para execução do Plano; 

- Assessoria e supervisão a nível regional; 

- Controle e avaliação a nível regional ... 

3. À Coordenação Local (Executora) constituído a 
nível de cada município pelo Coordenador, Enti 

dade(s) Social(s) e Chefes de Equipes, tem as 
seguintes atribuições dentre outras: 

3.1. Ao Coordenador, vinculado administrativ~ 

mente ã entidade social contratada (no ca 

so de mais de uma entidade social contra 
tada caberá a Coordenação Central indicar a 
forma de vinculação)e subordinado tecnicamente a 
a Coordenação Regional: 

Motivação e mobilização de menores, pais ou 

responsáveis para formação de grupos; 

- Planejamento com os chefes de equipe, dasati 
vidades mensais do programa; 

- Coordenação e supervisão das atividades téc 

nicas administrativas .•• 

3.2. Aos Chefes de Equipe, vinculados adminis 

trativamente ãEntidade Social contrata 
da e subordinadas tecnicamente ao Coorde 
nador: 

- Planejamento, com o coordenador, das 

dades mensais do programa; 
ativi 

- Planejamento com os monitores das atividades 

a serem desenvolvidas junto a menores, pais 
ou responsáveis; 

- Acompanhamento das atividades e colaboração 
na avaliação do desempenho dos menores. 
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3.3. Ã(s) Entidade(s) Executora(s), contrata 

da(s) pela Secretaria da Promoção Social 

para execução do plano: 

- Colaboração na montagem do Projeto de Impl~ 

mentação e acompanhamento de sua execução; 

- Administração dos recursos materiais e finan 
ceiros do plano; 

- Contratação do pessoal necessário .•. 

4. Aos Monitores~ vinculados administrativamente 

à Entidade Social contratada e subordinada aos 
Chefes de Equipe, tem as seguintes competên 
cias dentre outras: 

- Planejamento das atividades a serem desenvol 
yidas junto a menores, pais ou responsáveis; 

- Realização e avaliação de reuniões com os gru 
pos menores, pais de responsáveis e outros 
grupos da comunidade •.. 

-


